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RESOLIJçÂO N"16/90

EMENTA: Dispôe sobre o Regimento tnterno da Gâmara

Municipal de ltabuna (Ba).

A MESA DA CÂtiARA MttNtCtPAL DE |TABUNA(BA.), faz
saber que o Poder Lesislativo rllunicipal Promulga,

Edita e Manda Publicar, para os
devídos efeiúos a seguínte

RESOLUçAO.
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Art ío - Esta Resolução institui normas e procedimentos para o desempenho dos mandatos de Vereadores,

delegados pela soberania popular, e via de consequência das funções legislativas, fiscalizadora, julgadores,

administrativa e de assessoramento em nível de Poder da Câmara Municipal de ltabuna. (i'iR dada peia Resaiução no.

ü0sr2020)

§ 10. A Câmara Municipal tem sua sede oficial na Cidade de ltabuna, no prédio Êspaço Cultural Professor Josué

de Souza Brandão situado à Avenida Mário Padre sln, Baino Nossa Senhora da Conceiçã0. (t"lR dada pela Resolução no.

í)nqi ?n?n)

§ 2o, Na impossibilidade de funcionamento em sua sede, a Càmara Municipal poderá reunir-se temporariamente

em outro local, conforme norma disposta na LeiOrgânica Municipal. (NR dada pela Resoluçãa n'. üüS/2020)

§ 30. Nos termos previstos na Lei Orgânica Municipal, o Poder Legislativo de ltabuna poderá realizar sessões

ordinárias, extraordinárias, solenes, especiais e festivas, bem como reuniões técnicas e audiências públicas, fora da sede

oÍicial da Casa Legislativa. (NR dada peia Resolução n". 00912020)

§ 40. Mediante requerimento da maioria absoluta dos Membros da Edilidade, o Presidente da Câmara Municipal

de ltabuna editará ato normativos disciplinando, observadas as regras deste Regimento lnterno, a mudança temporária

da sede oficialdo Poder Legislativo para atendimento do disposto no parágrafo anterior. . (l.lR dada pela Resolução no.

003r2020)

§ 5". Na sede da Cêmara não serão realizadas atividades estranhas às suas finalidades, sem prévia autorização

da Presidência. (Renumeiado por força de inclLrsâo de dispositivo objeto da Resolução n' ü0012[}20.)

§ 6". No recinto do Plenário, durante as reuniões da Câmara, não poderão ser afixados quaisquer simbolos,
quadros, faixas, cartazes ou fotograÍias que impliquem em propaganda político partidária, ideológica, religiosa ou de

cunho promocional de pessoa viva ou entidade de qualquer natureza,( Renumerado por força de inclusão de dispositivo

rbjoto da Resolução n". 00912020.)

§ 7". Nas demais dependências da sede da Câmara a colocação dos materiais referidos no parágrafo anterior

dependerá de autorização expressa da Presidência, salvo nos gabinetes particulares dos Vereadores e Lideranças

Partidárias. (Reniimeraiio por for"ça de inclusao de dispositivo objeto da Resolução n". 00912ü20.)

§ 8'. O disposto nos parágrafos anteriores não se aplica à colocaçâo do brasão ou bandeira da Naçã0, do Estado

ou do Município, na forma da legislação específica atinente aos símbolos nacionais, bem assim obra de arte ou de

qualquer outro recurso que vise preservar a memória aúístico cultural do Município ou de vulto eminente de sua história,

do Estado e do País. (Renunrerado g:ar força de inclusã* de dispositívu objeto da ResolLrção n' ü09/2020 )

§9'. Em caso de transferência da sede da CâmaraMunicipalemcaráterdefinitivo,opleitodeverásersubmetido
a apreciaçâo do Plenário, que decidirá pelo voto da maioria de dois terços (2/3). (Renurneracio por força de inciusão de

ciispositivo objeto da Resolução n' 00912020.)

§ 10. Caberá ao Presidente da Câmara comunicar às autoridades competentes, inclusive ao Juiz da Comarca, o

novo endereço da sede da Câmara. {Renun'rerado por furça de inclusão <ie dispositivo objeto cia Resoluçãa n". ii0912ü?0 )
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Art. 20 - A Câmara Municipal de ltabuna exerce as funçÕes legislativas, Íiscalizadora de conkole externo,
julgadores, administrativa e de asses§oramento em nível de Poder. (i'tÊ riada pela Resori.içãn n0 0091202ü)

§ 1o As funçoes legislativas da Câmara Municipal, seráo exercidas nos limites da competência do MunicÍpio,

elaborando normas genéricas e abstratas resultando em emendas a Lei Orgânica Municipal, leis
complementâres e ordinárias, decretos legislativos e resoluçÕes sobre assuntos de interesse local e
suplementando a legislaçÕes federal e estadual n0 que couber, iuR rlacie prra ResctLripão n, 0cstz020i

§ 2o As funçôes de fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, acompanhando as
atividades desenvolvidas pelo Chefe do Poder Executivo e pelas Entidades da Administraçâo Direta, Indireta e
Fundacional 0u pelo Presidente da propria Cârnara, com observância à legalidade, legitimidade,

economicidade, aplicação dos recursos públicos e renúncia de receitas. {NR iarla peia Resarução n,, 0ce12020}

§ 3o A função de controle externo de çaráter político administrativa e se exerce sobre o Prefeito, o
Vice-Prefeito, Secretários Municipais Mesa Diretora da Câmara e Vereadores, inclusive da legalidade dos atos
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegaçâo legislativa. (r(R dada nera iiesotuçáo n" 00er20)10)

§ 4'. A funçâo de controle extemo de que trata o 'baput" deste artigo não se exerce sobre os agentes
adrnin istrativos sujeitos à ação h ierárq u ica.

§ 5". A funçâo administrativa é restrita a gestâo dos assuntos de economia interna da Câmara e
realizar-se-á akavês da disciplina de suas atividades, da organização e direção dos seus serviços auxiliares e
regulamentação do seu pessoal,

§ 60. A função julgadora manifestada nas vertentos de, atuando no controle extemo, proceder o julgamento das
contas apresentadas pelo Prefeito com o auxílio do Tribunal de Contas dos Municípios, ê de, nas hipóteses em que é
necessário, julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os próprios Vereadores por infraçôes político-administrativas, nas

hipóteses previstas na LeiOrgânica Municipale no Decreto LeiFederal 201167, demais legislaçâo vigente e aplicável,
assegurado direíto de defesa e o contraditório. fiit darJa pela Resoiucão no 0c0/202üj

i\ 
§ 7o, As funções de assessoramento em nível de Poder é exercida por meio de proposituras legislativas dirigidas ao

Chefe do Poder Executivo, bem assim ao dirigente das Entidades da Administração Direta, lndireta e Fundacional,

solicitando providências no tocante a execução de obras e serviços públicos, bem como a ampliação e melhoria destes,
e a adoção da medidas voltadas para o atendimento do interesse da coletividade, inclusive de programas educaçionais,
sÓcio econÔmico e de desenvolvimento urbano. (i,lR claria pela Resolução no 00sl?02ü)

CAPITULO III
DA |N§TALAÇÃ0 E DA Po§SE

ART. 30" A Câmara Municipal instalar-se-á, em sessâo solene, no dia 1o de janeiro do primeiro ano de cada
legislatura, para a posse dos seus Membros, do Prefeito Municipal e do Vice-Prefeito, nos termos do disposto
nOs ArtS, 25 e 56 da LOMI. (i.Ji? daca peia Resotuçào nr, ü0912ü20)

Parágrafo único. Revogado
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Art. 40. Aberta a sessão de instalação da Câmara Municipal, o Presidente provisórÍo a que $ê refere o artigo anterior
escolherá 02 (dois) dos Vereadores diplomados para as funções de 1o e 2o Secretários, procedendo em seguida da
seguinte maneira: (NR dada peia Resoiução n". 009/2020)

| - o Presidente da sêssão, de pé, no que será acompanhado pelos demais Vereadores presentes, prestará o
compromisso de posse abaixo textualizado e em seguida o primeiro Secretário promoverá a chamada de cada Vereador

diplomado que declarará: "Assiín o promêto". (NR dada pela Resolução no. 009/2020)

"Prometo exercer com dignidade e dedicação o Mandato de Vereador {Prefeito) do Município de ltabuna que
me foi conferido, fazendo respeitar e cumprir a Constituiçâo Federal da República Federativa do Brasil, a

Constituiçâo do Estado da Bahia, a Lei Orgânica do Município de ltabuna e as demais Leis do País, e tudo
fazer para o progresso, o desenvolvimento e a grandeza do MunicÍpio de ltabuna". (NR dada peta Resctução no.

00s8020)

§ 1o - Prestado 0 cCImpromisso pelos Vereadores, o Presidente os declarará empossados e instalada a
Câmara de Vereadores do Município de ltabuna, nesta legislatura.

§ 20 Poderão Íazer uso da palavra, pelo prazo máximo de dez (10) minutos, o Vice-Prefeito, o Prefeito e o Presidente
da Casa Legislativa, respectivamente. 1run caoa pela Resotução no. 009/2020)

§ 3o No ato da posse os Vereadores, dêvêm cumprir o disposto no § 3o do Art. 25 da Lei 0rgânica Municipal. {NR dada

pela Resoluçâo no. 009/2020)

§ 40. 0 Vereador que se encontrar em situação incompatível com o exercício do mandato não poderá ser
empossado sem a previa comprovação de desincompatibilidade, 0 que se dará impreterivelmente n0 prazo a
que se rêfere 0 art, 5o deste regimento.

§ S. 0 Vereador que for empossado em data posterior àquela da sessão designada no Art. 3o deste Regimento,
atendidas as exigências legais e regimentais, prestará o compromisso individual, perante o Presidente e o Primeiro
Secretário da Câmara Municipal, utilizando o enunciado no 'capuf deste artigo. (NR dada peta Resotuçáo no. 009/202CI)

ART. 50. 0 Vereador que nã0 tomar posse na sessão prevista n0 artigo anterior deverá fazê-lo perante 0
Presidente da Câmara n0 prazo de quinze (15) dias subsequentes à sessão de instalaçâo, §alvo motivo justo
quê 0 impeça, somente âceito pela maioria absoluta dos membros da Câmar:a, sob pena de extinção do
mândato.

§ 1o - Frevalecerâ0, para 0s casos de posse superveniente ao início da legislatura, sêja de Prefeito,
Vice-Prefeito, 0u Suplente de Vereador, 0s prazos de criterios estabelecidos neste artigo.

§ f - A recusa do Vereador eleito a tomar posse importa na rênúncia tácita do mandato, devendo o
Presidente, apos 0 decurso do prazo estipulado no'caput'deste artigo, declarar extinto o mandato e convocar o
respectivo Suplente,

§ 30. Após os pronunciamentos de que trata o § 2" do Art. 4o deste Regimento lnterno, seguir-se-á, sob a presidência

do Vereador que tenha dirigido a Sessão de lnstalaçâo da Legislatura e havendo a maioria absoluta dos Membros da
Câmara, eleição para preenchimento dos cargor de Presidente, 1o {primeiro) e 20 (segundo) Vice-Presidentes, 10

(primeiro), 2o (segundo) e 30 (terceiro) Secretários da Mesa Diretora do Poder Legislativo para o primeiro biênio,

observado estritamente as ilormâs legais aplicáveís à matéria. (NR dada pela Resotuçâo n" 0092020)
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Aú. 60. Eleita e empossada a Mesa da Câmara, o seu Presidente convidará o Prefeito e o Vice-Prefeito, eleitos e
regularmente diplomados, a preslarem o compromisso a que se refere o Art, 4o deste Regimento e os declarará
empossados, em consonância com o estabelecido no Art. 56 da Lei Orgânica Municipal, podendo, nesta oportunidade,
fazer uso da palavra por dez (10) minutos cada. {ttR dacia peia Resoiuçârr n" üüSltú?l)

§ 10. Na hipótese de a posse do PreÍeito e Vice-PreÍeito não se verificar na data prevista no "caput" do artigo 60 deste
Regimento, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e aceito por maioria absoluta dos membros da

Câmara, esta deverá ocorrêr n0 prazo de dez {10) dias da data afixada para a possê na LeiOrgânica Municipal, sob pena

de serem declarados vagos 0s respectivos cargos de Prefeito e Vice-Preíeito. (tiRciad:i peta Resoluçân ns ü0!t2ü2ü]

§ 2o - Enquanto nã0 ocorrêr a posse do Prefeito, assumirá 0 cargo o Vice-Prefeito e, na falta ou irnpedimento
deste, o Presidente da Câmara,

§ 3o - A recusa do Prefeito eleito a tomar posse importará em renúncia tácita de mandato, devendo o
Presidente, após 0 decurso do prazo previsto no § 10 deste artigo, declarar vago 0 cargo.

§ 40. Em caso de recusa do Prefeito e do Vice-Prefeito, o Presidente da Câmara deverá assumir 0 cargo de Prefeito
até a posse dos novos mandatários do Executivo nos preceitos estabelecidos na Constituição Federal e na Lei Orgânica
MuniCipal. (í,tÊl rJada pela Resai,.rçâo nô 0ü9/2020i

§ 5Ô. No ato da posse e término do mandato, o Prefeito e Vice Prefeito farão declaraçoes públicas de seus
bens, as quais serâo transcritas em livro propriCI, resumidas em ata da Câmara Municipal e publicadas para

conhecimento público.

ArÍ. 70. O PreÍeito, o Vice-PreÍeito e os Vereadores eleitos deverão apresentar seus diplomas e as respectivas
declaraçôes de bens à Secretaria Parlamentar da Câmara, bem como formalizar suas desincompatibilizações, vinte e
quatro (24) horas antes da sessão de instalação ê posse aos mandato§, itJti <iada peia Resotuçâo n0 0ü91?020)

ART. 80. Tendo prestado compromisso uma vez, 0s Suplentes de Vereadores estarão dispensados de
fazêJo novamente em convCIcaçÕes subsequentes,

TITULO II
DOS ÔRGÀO§ CON§TITUTIVOS

DA CÀMARA MUNICIPAL
CAPíTULO I

DA MESA

sEÇÃo I

DA ELE|çÂ0 DÂ ME§A

Art. 90. lmediatamente apos a posse, 0s Vereadores reunir-se-ão sob a Presidência do Vereador que tenha dirigido a
§essâo de lnstalação da Legislatura e havendo a maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerã0, pelo voto sêÇrêto,
o Presidente, 1o (primeiro) e 20 (segundo)Vice-Presidente, 10 (primeiro), 2o (segundoi e 3o (terceiro) Secretários da Mesa
Diretora do Poder Legislativo para 0 primeiro biênio, que ficarão automaticamente empossados, observando o rito
procedimental constante deste Regimento lnterno. (NR claria pela Resoluçác n, üC9t2020)

Art. {0 - A eleição da Mesa da Câmara ocorrerá em prirneiro escrutínio por maioria absoluta de votos, presentes, pelo

mênos, a maioria absoluta dos Membros da Câmara Municipal. [,iR. riarta peia Resoiuçã* nc 001i200s]

§ 1o.A votaçâo processar-sê-á mediante utilização de cédulas impressas e numeradas consoante à srdem cronológica
de registro, contendo em cada uma delas a(s) chapa {s} com a relação dos Vereadores quê a integram e a indicação deu
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seus respectivos cargo§ em se traiando de eleição de todos os Membros da Mesa Diretora da Câmara ou contendo os
nomes dos candidatos para e{eito de preenchimento de cargo isoladamente, observando-se aindat

I - as cêdulas serão elaboradas por um Servidor Efetivo da Secretaria Padamentar, com estabilidade, depois de conciuido
os registros de que tratam este parágrafo;

ll - as cédulas deverão ser impressas em papei sem qualquer forma cie identiíicaçâ0, constando apenas n0 anverso 0
Brasão da Municipio e a descrição "CEDULA DE VOTAÇAO", na parte superror; os nomes dos Vereadores que integram
as chapas e seus respectivos cargos em se tratando de eleiçâo de toda Mesa Diretora da Câmara ou os nomes dos
canrjidatos para efeito de preenchimento de cargo isoladamente, na parte central e os quadrados com a descrição ao lado

designando o número de registro de cada chapa para que os Edis escolham e assinalem com um "X" no interiür do
quadrcdo correspondente a chapa que deseja eleger para compor a Mesa Diretora;

lll - nos vêrsos das cédulas deverão constar as assinaturas do Presidente da Sessão de lnsialação da Legislatura e dos

Edis que estiverem funcionando corno Secretários;

lV - impressas as cédulas, estas serão examinadas por quaisquer dos Vereadores empossados na Sessão de lnstalaçâo
da Legislatura

§ 2o O mandatc da Mesa Diretora da üâmara Municipal de ltabuna será de 02 (dois) anos, permitida a recondução para

0§ rnêsmos cargos nas eleiçÕes imediatamenie subsequentes.

§ 3o Â eleição da Mesa da Câmara, ou o preenchirnento de qualquer cargo vago, dar-se-á obseruando-se as seguintes
exigências e formalidades :

| - por chapa quando se tratar de eleiçâo para preenchimento de todos 0§ cargos;

ll - por cargo isoladamente, quando ocorrer a vacância de quaisquer deles antes do término do mandato;

lil - votação secreta:

lV - chamada nominal e por ordem allabática dos Vereadores, 0s quais, após assinatura da folha de votaçã0, receberão
a respectiva cédula, dirigir-se-ão a cabine de votação onde escolherão os candidatos de uma única chapa e, em seguida,
depositarão seu voto na urna que ficará sobre a Mesa Diretora dos Trabalhos; l

V - realização de segundo escrutínio entre as duas chapas 0u, na hipótese do inciso ll deste parágraÍ0, dos dois
candidatos rnais votados caso nenhum deles consiga maioria absoluta;

Vl - exiEência da maioria absoluta de votos dos Membros da Câmara Municipal no primeiro escrutínio para eleiçâo da

chapa ou na hipótese do inciso ll deste parágrafo para eleição do candidato, e de maioria simples de votos para o
seEundo escrutínio,

VII * participaçâo no segundo escrutínio apênas das duas chapas 0u, se í0r 0 caso, dos dois candidatos mais votados
para cada cargo da Mesa na hipótese do inciso ll deste parágrafo;

Vlll- proclamação peio Presidente dos trabalhos dos resultados, da chapa eleita ou, se for o caso, do candidato eleito na

hipótese do inciso ii deste parágrafo, e posse imediata dos eleitos;
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lX - posse dos eleitos em 1o (primeiro) de janeiro da primeira Sessâo Legislativa e no 1o (primeiro) dia útil do mês de
janeiro da terceira Sessâo Legislativa, salvo na hipóteses do inciso ll deste artigo quando a posse será imediaia, iNR dada

peia Rosr:iurláo n" ü01/2ü08)

X - a posse dos membros da Mesa Diretora a que se refere o inciso lX deste aftigo concretizar-se-á com as assinaturas
dos mesmos nos respectivos termos de posse transcrito em livro próprio. (NR dacia peia Resoluçâ,: n" 001/2008)

§ 4o lnexistindo número legal para se proceder a eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de ltabuna, para o
primeiro biênio, o Presidente que tenha dirigido a Sessão de lnstalaçâo da Legislatura, prosseguirá com a sessão de
posse do Prefeito e do Vice-Prefeito e convocará sessôes diárias e sucessivas, inclusive os dias subsequentes, atê que

seja eleita a Mesa Diretora. (!'.JR daciri nela il.esr:luçã* *o c01t?00$)

§ 5o Encerrada a votação para eleiçâo da Mesa da Câmara Municipal de ltabuna 0u para o preenchimento de cargo
isoladamente, para quaisquer dos biênios e independentêrnêntê do escrutínio, o Presidente da sessão designará CIZ

(dois)Vereadores de Partidos Políticos ou de Coligações Padidárias diferentes, para Íuncionarêm como escrutinadores.

{i'.it? iÍaria p*ia Resoiução ni 001120C8)

§ 60 0s escrutinadores designados nos termos do § 5o deste artigo, deverão apurâr 0s votos depositados na uma,
separando-os por chapa concorrente e em seguida efetuar a contagem dos mesmos devendo estes efetivarem a

contagem dos votos. (NR darja prla Resoluçâo n". 0ürl200B)

§ 70 A chapa de que trata o inciso I do § 3* deste aúigo, para concorTer a eleiçâo da Mesa Diretora, deverá: íNR dacia peta

Resclução n". üü1/2008j

ser registrada por um Servidor Efetivo, com estabilidade, da Secretária Parlamentar da Câmara, com estabilidade,
logo após a Posse dos Vereadores na Sessâo de lnstalação da Legislatura, êm se tratando da eleição para o primeiro

biênio; f f,in dada pela liesoiucão rro ü0112úú8i

ser registrada por um Servidor Efetivo, com estabilidade, da Secretária Parlarnentar da Câmara, com antecedência de

no mínimo 24 (vinte e quatro) horas da sessão em que sê procsssará a eleiçâo dos componentes da Mesa Diretora
para o segundo biênio; (l.lP. dada peia ResclLição r-l' 001/2ú08)

c) constar 0 nomê do Vereador e 0 cargo quê o mêsmo disputa na eleiçã0, {NR rla<Ja peia Resolução nô rrür112üü8}

§ 8o Será considerado, para efeito de contagem do tempo a que se refere o § 70, alÍnea "b", deste aúigo, o horário

destinado ao inÍcio das Sessões Plenárias Ordinárias da Câmara Municipal de ltabuna. iNR riada peta Rei;oiirÇâo no Cü1/2ü08i

§ 9o 0 disposto nos §§ 7o ê 8o, antecedentes, aplica-se quando verificada a hipôteses do ll do § 4o deste artigo. (NR dâia
peia Reroiuçâ* n', Cü1120ü8)

§ 10 Para efeito do disposto no inciso I do § 3o deste artigo, é vedada a inclusão do nome de um mesmo Vereador em

duas chapas, de composição difere nciada, para concorrer numa mesma eleiçã0. (tlR oaoa peta Resotução nô c0'Íi20ü8j

§ 1 1 A vedação constante do § 10 deste artigo aplica-se ainda para efeito de registro de um mesmo nomê de Vereador
para concorrer a mais de um cargo da Mesa Diretora, numa mêsma eleiçã0, na hipótese do inciso ll do § 3§ deste artigo.
(Ni1 dada pela llesoluÇã+ n" C01/2008)

§ 12 A violação dos dispostos nos §§ 10 e 11 deste artígo, inviahilizará o registro da chapa ou do nome na hipótese do

inciso ll do § 3o deste artigo, valendo a composiçãa da primeira chapa registrada ou o registro do nome anteriormente
efetuado, com as respectivas assinaturas dos candidatos, (NR elacia pota Resotuçáo rro.0ü 112008)

a)

b)
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§ í3 O requerimento de inscrição de inscrição da chapa ou do nome para efeito do dispositivo nos incisos I e ll do o 
3o

deste artigo, deverá vir subsçrito por todos os Vereadores que dela figurarem para conüonerem a0 preenchimento dos

caryos ê, d0 mêsmo modo, assinado pelo Edil que desejar concorrêr a um cargo isoladamente. (Nil ttada peia Resolirçáo no.

0ü1i2ür]8)

§ 14 O requerimento de inscriçâo da chapa ou do nome para eÍeito do disposto nos incisos I e ll do § 3o deste artigo, que

nâo contiver a assinatura dos candidatos não poderá obter registro junto ao Servidor Efetivo da Secretárias Parlamentar

da Câmara. (f'Ill dada peia ilesol;çân rro üü1/2008)

§ {5 Após a pos$e dos Vereadores, o Presidente da Sessão de lnstalação da Legislatura, em se tratando da eleição dos
Membros da Mesa Diretora para o primeiro biênio, suspenderá a sessão para efetivaçâo do registro das chapas que fica

iimitada a um número máximo de 03 (três), observando-se a ordem cronológica de inscrição das chapas. it'lttdacaperas
Resr:iLrçoes ncs. ü0ii2ü08 e C0912C20)

§ 16 0 Vereador que após obter registro numa chapa, não poderá renunciar o sêu rêgistro de candidatura, antss dê

efetuada a eleição da Mesa Diretora, sob pena, se consumada a conduta, em quebra do Decoro Farlamentar

aplicando-se as normas da Resoluçâo n" 004-2003, (ir.iR <1acia pela Res*iuçâo n0 00112ü08)

§ Í 7 Verificando-se empate de chapas após a rêalização d0 sêgundo escrutínio, será dêclarada eleita a chapa que detiver

o candidato a Presidente com maior número de mandatos no Poder Legislativo de ltabuna ou na hipótese da situaçâo ser

comum entre os candidatos o mais idoso 0u, ainda, persistindo o empatê, o mais votado nas últimas eleiçôes municipais^

{itlR *ada peilas Resciuür-''*s nos ü01/2üü8 e 00912ü2C)

§ 
,l8 Fica vedado figurar nas cédulas de votação a composição de chapas que não forem devidamente registradas junto

ao Servidor Efetivo e com estabilidade da Secretária Parlamentar da Câmara. (tiR dacla peias ResctLrÇóes ii"s üü1/?ú08 e

00!i12020)

Art. 1í - A eleiçâo para composição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de ltabuna, para o segundo biênio

realizar-se-á obrigatoriamente, em sessão especial, no dia 30 (trinta) de novêmbro, na vigência da segunda Sessãa

Legislativa, empossando-se os eleitos no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano subsequente. (NR dada pela Res*lLiçxro rr,.

il03ü0r c)

§ 10 lnexistindo número legal para se proceder a eleição da Mesa Diretora da Câmara Municipal de ltabuna, para o
primeiro e segundo biênios, caberá ao Presidente 0u a0 seu substituto legal, cujos mandatos ainda nâo sê exauriram,
proceder à convocação de sessões especiais sucessivas até a eleiçâo da nova Mesa Diretora. (Nít ciacla peta R*sotuÇão no.

ú0"il2c'i0;

§ 2". 4 Mesa Diretora da Câmara, eleita para o primeiro biênio, disponibilizará, no mês de dezembro da segunda Sessâo

Legislativa, todos os documentos necessários para a transição administrativa, nas áreas: contábil, financeira, patrimonial,

de recursos humanos ê procêssos legislativos, podendo, inclusive, auferir as informaçôes através de relatórios. (uR dada

i:*,a i?g;oir,çà0 ri". úl!i202ü)

§ 3o, Aplicar-se-á Eleiçâo dos Membros da Mesa Diretora do segundo biênio, as disposições contidas na legislaçâo

municipal vigente. qNR dada pela Remluçào.ri 0ü91202ü)
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Àfi. {2 - A Mesa da Câmara Municipal, com o mandato de dois (02) anos, é o órgâo diretor de todos os trabalhos
legislativos e administrativos da Câmara Municipal, sendo constituída por um Presidente, pelo 1o e 2o Vice-Presidentes e
pelos 10, 2o e 3'Secretários. (NR dada pela Resoiução noü0212ü08)

§ Ío 0 Vice-Presidente substitui o Presidente êm suas faltas, impedimentos ou licenças, ficando, nas duas últimas
hipóteses, investido na plenitude das respectivas íunções, lavrando-se para tal o termo de posse.

§ 2". O Vice-Presidente, em suas faltas, impedimentos e licenças, será substituído pelo 1o Secretário e 2o Secretário,
respeCtívamente. {t'iR dada pela Resoluçao ri" Cü9/2020)

§ 30 0 2o Secretário substitui o 1o Secretário em suas faltas, impedimentos e licenças.

Art. 13 - Quando antes do início de determinada sessão ordinária ou extraordinária for verificada a ausência dos
Membros eÍetivos da Mesa, assumirá a Presidência o Vereador mais velho, e na hipótese dessa condição ser comum a

mais de um Vereador, o dentre eles mais votado nas eleições municipais, que convidará quaisquer dos Vereadores
presentes para as funções de Secretários 

*ad 
hoc". (t"lR dada pele Resoiuçâo n§ 00212008)

§ ío Ausentes do Plenário os Seçretários, o Presidente convidará qualquer Vereador presente à sessão para substituiçâo
em caráter even{ual. {NR ciada pela Resolução noü0212008)

§ 20 A Mesa composta na Íorma do caput deste artigo, dirigirà os trabalhos até o comparecimento de algum membro
titular ou de seu substituto legal. ltln ciada peia Re*oluçãe n" 002/2008i

§ 30. As atribuições dos Membros da Mesa Diretora estão definidas neste Regimento lntemo, competindo ao 3o

Secretário substituir qualquer membro da Mesa, quando necessário e em obediência ao disposto neste Regimento. ltvR
daia pela Resoluçãc n" 00912020i

ART. {4 - As funções dos Membros da Mesa cessarâo:

| - pela possê da Mesa eleita para mandato subsequente;
ll - pela renúncia apreseniada por escrito;

lll - pela destituição;

lV " pela perda ou extingâo do mandato de Vereador.

Art. {5. O Presidente e o 1o Secretário da Mesa Diretora da Câmara Municipal de ltabuna, não poderâo fazer paúe das
Comissões Técnicas. (NR rlada pela Resoluçáo n" 009/2020)

I - CI 10 Secretário podêrá compor Comissão de Eüca e Decoro Parlamentar. (NR dada peia Resolução n" ü09/2020]

Parágrafo único. Semprê quê estiver em pauta na reunião das Comissões Técnicas, propositura de iniciativa dos
Membros citados no caput deste aüigo, deverão 0s mesnnos compareceíern na oportunidade, para apreciação da matéria
e, obediência à norma regimental. {Redação dada pela ResoluÇêq n" 003/20li§)

Art. í6. O Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal, somente manifestará seu voto nas seguintes hipóteses:

{l'lR ciada peia Resclução n" 00912C20)

| . quando a matéria exigir para sua apravação os qu*runs de voto favorável de 213 (dois terços) ou da maioria absoluta
dos membros da Câmara; (NR ciada peia Resoiuçâo nô 0üS12020)

ll - quando ocoírer empate em qualquer votação do Plenário;

lll'nas votaçÕes secretas. 9
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DAS ATRtBUTçôrs DA MEsA

ART. Í7 - A Mesa da Câmara, além das atribuições fixadas nos inc. I a X do arl.27 daLOMl, compete:

| - dirigir, organizar e fiscalizar todos os trabalhos da Câmara, estabelecendo sua polÍtica administraüva;

ll - proceder a eleição para preenchimento de vagas que venham a ocoffer entre seus componentes,

lll - encaminhar ao Plenário, para deliberação de 2/3 (dois terços) dos seus membros, o pedido de intervenção no

Município, nos termos e limites estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual da Bahia;

lV ' propor os p§etos de lei de sua iniciativa que criem ou extingam cargos da Câmara e fixem os respectivos

vencimentos. (f,lR dacla pela Resolução n" ü0912020)

V - propor projetos de decreto legislativo dispondo sobre:

a) licença ao Prefeito para afastamento do cargo;

b)autorização ao Prefeito para, por necessidade de serviç0, ausentar-se do Município por mais de quinze (15)dias. irun
dada peia Reso[rçào rr" 009l2C20)

c) fixação dos subsídios e verba de representação do Prefeito para a legislatura seguinte, até trinta (30) dias antes da

eleição municipal;

Vl - propor projetos de lei dispondo sobre a fixação do subsídio dos Vereadores, Prefeito e Vice - Prefeito, bem como dos

demais agentes politicos, para a legislatura seguinte, sem prejuízo da iniciativa de qualquer Vereador na matéria, até

trinta (30) dias antes da eleição municipal; (NR dacia peta Resotução n'ü09/2020)

Vll - elaborar e expedir atos sobre:

a) nomeaçã0, exoneraçã0, promoçã0, comissionamênto, concessão de gratificações, licenças, colocação em

disponibilidade, demissão, aposentadoria e punição de funcionários servidores da Câmara Municipal, nos termos da lei;

b) abertura de sindicâncias, de processos administrativos e aplicação de penalidades;

c)atualização da remuneração dos Vereadores nas condições previstas em lei,

Vlll - devolver à Tesouraria da Prefeitura o saldo existente na Câmara ao final do exercício (LOMI art. 27 inc. Vll);

lX - elaborar a proposta orçamentária da Câmara até trinta (30) de agosto para sêr incluida na proposta orçamentária do

Município (LOMI, art, 27 inc. Vl);

X - assinar os projetos de lei destinados à sanção e promulgação pelo Chefe do Executivo;

Xl - assinar as atas das sessÕes da Câmara;

Xll - promulgar a Lei Orgânica e suas alterações;

Xlll - representar a Câmara junto aos poderes constituídos da União e do Estado;

't0
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XIV - proceder a redação final das resoluções e decretos legislativos;

XV - deliberar sobre a convocação de sessÕes extraordinárias da Câmara,

XVI - assinar. por todos seus Membros, as resoluções e decretos legislativos;

XVll ' convocar as sessões Solenes e Especiais fora da sede da edilidade, a requerimento de qualquer Vereador com

assento na Câmara, de suas Comissões e de entidades legalmente constituídas e representativas de segmento da

comunidade, desde que aprovadas por maioria absoluta dos Vereadores;

XVlll - determinar, no início da legislatura, o arquivamento das proposições não apreciadas na anterior;

XIX - nomear a Comissão Especial de que trata o § 2o do Art. 69 da Lei Orgânica Municrpal, acolhendo representação de

qualquer Vereador com assento na Câmara,

XX - encaminhar à Procuradoria de Justiça, para as devidas providências, as conclusões de Comissão Especial, de que

trata o § 3" do Art. 69 Lei Orgânica Municipal;

XXI - propor projeto de Resolução que dispoe sobre o Regimento Interno da Cânrara;

XXll , zelar pela preservação da competência legislativa da Câmara, defiberando a respeito da sustação de qualquer ato

normativc do Executivo que exorbite do poder regulamentar e implique em abuso de poder, atente conÍa o interesse

público e Íira o princípio constitucional da independência dos Poderes;

Xxlll - por qualquer de seus membros, solicitar a detenção em flagrante, de todo aquele que perturbe a ordem dos

trabaihos, desacate o Legislativo ou a qualquer de seus Membros, provoque tumultos e desordens no recinto das

sessões, na galena, ou outras dependências da sede do Legislativo;

XXIV - o auto da detenção em flagrante de que trata o inciso XXlll deste artigo, será lavrado pelo 1o Secretário da Casa;

na falta deste, pelo 2o Secretário e na de ambos pelo Diretor Administrativo da Casa, sendo este auto firmado pelo

condutor Membro da Mesa, pelo detido e por duas testemunhas. Após a lavratura do auto, este será imediatamente

remetido, juntamente com o detido, à autoridade competente para o respectivo processo, observadas as formalidades

legais estabelecidas pela Constituição Federal.

XXV - conhecer o procedinnento incorreto ou antirregimental de qualquer Vereador, prejudicial ao bom nome do Poder

Legislativo Municipal e ao Decoro Parlamentar, representando pela apuração da responsabilidade, pela censura escrita,

suspensão de prerrogativas regimentais, suspensão temporária do exercício do mandato ou pela perda do mandato do

faltoso, de acordo com o Código de Etica e Decoro Parlamentar,

§ 1o Os Atos Administrativos da Mesa Diretora serão numerados em ordem cronológica, com renovação a cada biênio.

§ 20. O preenchimento dos cargos criados pela Mesa Diretora, nos termos em que dispõe o inciso lV deste artigo, poderão

ser imediatamente preenchidos.

§ 3o A Mesa da Câmara Municipal, deverá, medianie apresentação de propositura pertinente, promover no mês de janeiro

de cada ano, a revisão geral anual do vencimento dos Servidores Efetivos e Comissionados do Poder Legislativo deste

Municipio.

Art. í8. Das decisões legíslativas da Mesa da Câmara caberá recurso para o Plenário, interposto por qualquer Vereador

com assento na Câmara, na forma prevista neste Regimento Interno
11
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ART. 19 - A Mesa da üâmara reunir-se-á, independentemente do Plenário, para apreciação prévia de assuntos que

serão objetos de deliberaçâo dos Vereadores e quê, por sua especial relevância, demandem intenso acompanhamento e

fiscalizaçâo ou ingerência do Legislativo.

ART. 20 - A Mesa deliberará sempre por maioria de seus membros.

§ í0. ,q rêcusa injustificada de assinatura aos atos da Mesa ensejará 0 proüêsso de destituição do membro insidioso. ii'ra
riada peia Resciução no üC912ü20)

§ 20 Os membros da Mesa não poderã0, sob pena de sujeiçâo a processo de destituiçã0, rêcusarem-se a assinar os
projetos aprovados e destinados à sançã0. 

SEÇÃO lll
DAS ATRTBUTçOES ESPECiFTCAS

DOS MEMBROS DÂ MESA

SUBSEçÃ0 I

DO PRESIDENTE

ART. 2í - 0 Presidente da Câmara e a sua mais alta autoridade, dirigindo-a e ao Plenário em conÍormidade com as

atribuições que lhe conÍere este Regimento.

ART. 22 - Compete ao Presidente, além da representação legal da Câmara ern suas relações externas, funçÕes

administrativas e diretivas e todas as atividades internas da Câmara, devendo cumprir jornada diária e competindo-lhe
privativamente, além de outras airibuiçÕes que lhe são coníeridas pelo inc. I a XX do aú. 28 da Lei Orgânica Municipal as

Seguintes: ii\lR ,lada peia Resoluçãc n'0009/2020)

| - Quanto às atividades legislativas:

a) determinar, a requerimento do Autor, a retirada de proposição ainda não incluída na ordem do dia;

b) recusar recebirnento de substitutivos ou emendas que não sejam pertinentes à proposição inicial;

c) declarar prejudicada a proposição cujo objetivo seja o mesmo de outra já aprovada ou rejeitada;

d ) fazer publicar os atos da Mesa e da Presidência, as po(arias, as rêsoluções, os decretos legislativos e as leis
que tiver prornulgado;

e) votar nos casos previstos rreste Regimento lnterno, (lrR dacJa prlz Rescluçãa i:. üCg/2ü20)

í. Quando a matéria exigir para a sua aprovaçâo o voto favoriivel de dois terços (2i3) ou da maioria absoluta dos
membros da Câmara;

2. Quando houyer ernpate em qualquer votação no Plenário;

3. Nas votações secretas;

f) promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bern como as leis com sanção tácita cujo veto tenha sido
rejeitado pelo Plenário e não promulgado pelo Prefeito;

g) expedir decreto legislativo de cassação do mandato do PreÍeito e de cassação do mandato de Vereador; {t1ild*ca
6:ela ResciuçÉo no 00S120?ü) 
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h) apresentar proposição à consideração do Plenário, devendo afastar-se da Presidência para discutir;

I I - quanto às atividades administrativas:

a) comunicar a cada Vereador, por escrito, com antecedêncía mÍníma de vinte e quatro (24) horas a convocaçâo de

sessões extraordinárias durante o período ordinário e as sessÕes extraordinárias no período de rêcêsso, quando a
convocação ocorrer Íora de sessão, com antecedência mínima de cinco {05) dias, sob pena de submeter-se a processo

de destituição;

b) autorizar o desarquivamento de proposições;

c) encaminhar processos às Comissões Técnicas e incluí-los na pauta;

d) zelar pelos prazos do processo legislativo, bem como dos concedidos às Comissôes Técnicas;

e) declarar a destituiçâo de membro das Comissões Técnicas n0§ casos previstos neste Regírnento; ittR dada pela

Resc,lução no 009/2020)

f) anotar, em cada documento, a decisão tomada;

g) mandar regiskar, em livros próprios, os precedentes regimentais para solução de casos análogos;

h) organizar e divulgar a Ordem do Dia pelo menos vinte e quatro (24) horas antes da sessâo respectiva;

ilsolicitar ao Poder Executivo a suplementaçâo das dotações orçamentárias da Câmara;

j) providenciar, n0 prazo máximo de quinze (15)dias, a expediçâo de certidões que lhe forem solicitadas para defesa
de direitos e esclarecimento de situações relativas a decisões, atos e contratos; (l^tR caoa peta Resoiução n" 009/2020)

l)convocar a Mesa da Câmara;

m) executar as deliberações do Plenário;

n) assinar as atas das sessões, as portarias e o expediente da Câmara;

o) dar andamento legal aos recursos interpostos contra os seus atos legislativos, da Mesa ou dos Presidentes das
Comissões;

pi dar posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores que não foram empossados no primeiro dia da legislatura e a0§

Suplentes de Vereadores, nos casos previstos em lei,

I I l. quanto à sessão:

a) presidir, abrir, encerar, suspênder e prorogar as sessões, observando e fazendo observar as normas legais
vigentes e as determinações deste regimento;

b) determinar, de oÍício ou a requerimento de qualquer Vereador, em qualquer íase dos trabalhos, a verificação de
prêsença;

cldeterminar a leitura da ata e das comunicaçÕes dirigidas à Câmara;



.r-ií+,

..f cÂruRne MUNrcrpAL DE TTABUNA - REGTMENTo TNTERNo
.hiaFs

d) declarar a hora destinada ao Pequeno Expediente, ao Grande Expediente, à 0rdem do Dia, à Tribuna Livre e à

Explicação Pessoal, definindo CIs prazos facultados aos oradores;

e) determinar a leitura da Ordem do Dia e submeter a discussão e votaçâo as matérias nela constantes;

Í) conceder 0u negar a palavra aos Vereadores, nos tÊrmos deste regimento, e não permitir divagações ou apartes

estranhos ao assunto em discussão;

g) interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem o respeito devido à Câmara ou a qualquer

de seus membros, advertindo-0, chamando-o à ordem e, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo,

ainda, suspender a sessão quando não atendido e as circunstâncias exigirem;

h) chamar a atençâo do orador quando se esgotar o tempo a que tem direito;

i) estabelecer o ponto da questão sobre qual deyem ser feitas às votações;

j) decídir sobre impedimento do Vereador para votar;

l) anunciar 0 que se tenha de discutir ou votar e proclamar os resultados das votações;

m) resolver soberanamente qualquer questâo de ordem ou submetê-la ao Plenário quando omisso o regimento;

n) anunciar o término das sessõês, avisando antes aos Vereadores sobre a sessão seguinte;

o) comunicar ao Plenário a declaraçâo de extinçâo de mandato, nos caso§ previstos na Constituição Federal, na

primeira sessão subsequente à apuração do fato, fazendo constar em ata a declaraçâo e convocar imediatamente o

respectivo suplente quando se tratar de mandato de Vereador; (NR oada peta Resotuçâo no 0091202c)

p) presidir a sessão ou sessôes de eleição da Mesa para o período seguinte;

I V - quanto ao serviço da Câmara:

a) remover e readmitir servidores da Câmara, conceder-lhes férias e abono de faltas;

b) superintender os serviços da Secretaria da Câmara, autorizar, nos limites do orçamento, as suas despesas e

requisitar os numerários ao Executivo;

c) apresentar ao Plenário, até o dia vinte (20i de cada mê§, 0 balancete relativo às verbas recebidas e às despesas

do mês anterior;

d) proceder as licitações para compras, obras e serviços da Câmara, de acordo com a legislação pertinente;

e) rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara e de sua Secretaria, exceto os livros destinados às

Comissões fécnicas;

f)fazer, ao fim de sua gectã0, relatório dos tmbalhos da Câmara.

V - Quanto às relações externas da Câmara:

aldar audiências públicas na Câmara, em dias e horas preÍixados;

I
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b) superintender e censurar a publicaçâo dos trabalhos da Câmara, não permitindo pronunciamentos que envolvam

ofensas às instituiçÕes nacionais, propaganda de guerra, de subversâo da ordem polÍtica ou social, de preconceitos de

raça, de religiã0, de classe, 0u que figurem crimes contra a honra ou contiverem incitamento à prática de crimes de

qualquer natureza;

c) manter, em nomê da Câmara, todos os contatos com 0s representantes dos demais poderes e autoridades

constituídas;

d) encaminhar ao Prefeito os pedidos de inÍormações formulados pela Câmara; {NR dada pela Resr:iuçâr: ns 00,Ç/?fi20)

e) contratar Assessoria Jurídica para â propositura de ações judiciais e para defesa nas ações que forem movidas

contra a Câmara, atos da Mesa ou da Presidência; 1t{3 drd. oela Resoli;çào n"00912ü20}

Í) substituir o Prefeito na falta deste e do Vice-Prefeito, completando, se for 0 caso, o seu mandato ou até quê se

realizem novas eleiçÕes, nos termos da legislação periinente;

g) representar contra a inconstitucionalidade de lei ou ato municipal;

h) solicitar intervenção no Município, n0§ casos admitidos pela Constituição Federal; (tiR dada peia Resolucán no

0ú91202üi

i) interpelar judicialmente o Prefeito quando este delxar de colocar à disposição da Câmara, no prazo legal, as
quantias requisitadas ou a parcela conespondente aa duodécims das dotaçôes orçarnentárias.

V I - Quanto à política interna:

a) policiar o recinto da Câmara com auxílio de seus servidores, podendo requisitar elementos de corporações civis

ou militares para manter a ordem interna;

b) permitir que qualquer cidadão assista às sessões da Câmara, na parte do recinto que lhe é reservado, desde que:

1. apresente-se decentemente trajado;

2. nâo porte armas;

3. conserve-se em silêncio durante os trabalhos;

4. não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa em Plenário;

5. respeite os Vereadores e atenda às determinações da Presidência;

6. nâo interpele os Vereadores;

c) obrigar a retirar-se do recinto, sem prejuízo de outras medidas, os assistentes que não observarem estas normas;

d) determinar a retirada de todos os assistente§, caso a medida seja necessária;

e) caso, no recinto da Câmara, for cornetida qualquer infração penal, efetuar a prisão em flagrante, apresentando o

infrator à autoridade competente para lavratura do auto e instauração do processo cnme correspondente; se nâo houver
flagrante, comunicar o íato à autoridade policial competente para a instalação de inquérito;

\r
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f) admitir, no recinto do Plenário e outras dependências da tâmara, a seu critério, somente a presença dos
Vereadores e servidores da Secretaria Administrativa, estes quando em serviço;

g) credenciar representante§, em números não superior a dois (02) de cada órgão da imprensa escrita ou falada,
que o solicitem para trabalhos de cobertura jornalística das sessões.

Parágrafo único - Das decisões legislativas do Presidente caberá recurso ao Plenário na forma regimental.

§UB§EÇÂO r r

DA FORMA DOS ATOS BO PRESIDENTE

Aú. 23. 0s atos do Presidente observarão as regras de direito administrativo voltadas para aspectos formais, quando se

tratar de atos gerais e individuais, quanto a0 sêu alcance, em atos internos ê êxtêrnos, quanto ao objeto, em atos de

impário, de gestão e de expediente e por fim quanto a0 seu regramentc, em atos vinculados e disericionários, devendo
ser numerados em ordem cronolÓgica. íl.lR ciaija pela Resolirçâo rr" 0031202ü)

I - REVOGAD0 iPsia fl*solucâo no 0ü912ü201

a) REVOGADO lfeta pssellrlã{r n" üü9/2C20)

b) REVOGADO ir+ia Rrs+ir;çâr; rra 0fi9/2ú20i

c) REVOGADO ipeta Flrsoiuçáo no 00ü12ü;:01

d) REVOGADO (;=eta Resd*Çâo nü ü'.)ülilç'r2il)

e) REVOGAD0 {Pela Res,,r1irção r-ro úú:}/il2ü;

I I - REVOGAD0 ifeta 'rles,riLrçàc nc,"lü!1202ü)

a) REVOGADO f Peia Rescliiçári no Oti-ql2i2l)r

b) REVOGADO iP*ltr Resoluçáo ro ri,l!;i2ü2i;r

I I I - REVOGADO ifeia Res,:luÇã* ro 
'lü912ü20)

suBsEçÃo ilr

DO 1O E T UCE,PRE§IDENTES

Art. 24 . 0 1o e o 2o Vice-Presidentes, sucessivamente, substituirão o Presidente da Câmara, êm suas faltas, ausências,
quando fizer uso da Tribuna, nos sêus impedimentos 0u nas suas licenças, ticando, nas duas últimas hipóteses investido
na plenitude das respectivas funções, lavrando-se parâ tal o termo de posse. í§Cd*çe!__dêâg pq!ô_Eg_§dgüê§""n1

ü!êtü!s

§ 1o Sempre que o Presidente não se achar no recinto à hora regimentalde início das sessÕes, o loVice-Presidente o

substituirá no desempenho de suas funçÕes, cedendolhe 0 lugar à sua presença. (l*clir.íilB_pg§§qiplqçÊS-ni!ÇlÉ"l_t&

§ 20 Para efeito do disposto no § 1o deste artigo, o 2o Vice-Presidente substituirá o 1o \lice-Presidente. íhg,liLdÊ'.üBiê

Sc§*alltrun:"-ü!212j§§l

§ 3o Quando a substituição passar de quinze (15) dias, o Vice-Presidente providenciará a escolha de seu suhstituto para

a Comissão de que faça paúe. ü,rcjrirdg_p iA_8.trqlrtç.êü.d j!ALq[$]

§ 4o 0s Vice-Presidentes, em suas faltas, impedimentos e licenças, serão substituídos sucessivamente pelos 1o, 2o e 3o

Secretários.il_$1uj"çl-+-ge|s__fi cg!çlffi * jf -ffi :Êüü$j

rÉ,iraJ

ea,â
d*ídr
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Aú. 25 * Ao 1o e 2o Vice-Presidentes, sucessivamente, compete: fi'e"ü,jreç--{gdq-5;Sjaij,iiSeiuç*_i.U:Llil"!:,jiàtl{t

| - coordenar e intermediar junto com os demais membros da Mesa Direiora os trabalhos realizados pelo Colégio de

LÍderes; lu:çlirqtÇ,p"slft_8-çss"láÇü" l*$ü,rye0fi$J

ll- dar expediente á Câmara, em dias e horários pré-fixados; iitçlgtd"ç,*U_q.U §Sssj-Ltgeg1*_ç0jie0j§)

lll - promulgar e fazer publicar obrigatoriamente as resoluções, decretosJegislativos e as leis não sancionadas pelo

Executivo semprê que o Presidente, ainda quê em exercício, deixar de fazê-lo no prazo estabelecido; flryqli;j{ç*Uqj*:
f:t:ttt-tçàt."i:l-ji"Ç?i+Aüil

lV - coordenar as audiências públicas e as sessões especiais realizadas pela Cârnara; üpgisidq p-ç_ig-ffSgtLUçgg;:1

L:üL?TLT

V - fazer relatório das audiências públicas e sessões especiais a que tiver coordenado para conhecimento do Presidente
da Câmara e efetivaçâo d arquivo na §ecretaria Parlamentar; í[iq!giilt"pg6_§C.§üreç"j:]_üüjlâü!H

Vl - exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo presidente. íinçlf:j§_q_pqg"f*-*p-tfçqq-1ii qtüA?.ffi

Art. 26 - Comparecendo as audiências públicas e às sessÕes especiais o Presidente da Càmara Municipal, caberá a este
a d ireção dos trabalhos i"Ecd6çaç.-ildd.q" L,"dfl_Bes§:iqlgÊJr.1W?Z§üôl

ART. 24 - O Vice-Presidente é o substituto legaldo Presidente em suas faltas ou impedimentos, cabendo-lhe
exercer todas as atribuiçoes do Presidente definida neste regimento e leis subsidiárias.

Parágrafo único - Ouando a substituiçâo passar de quinze (15) dias, o Vice-Presidente providenciará a escolha
de seu substituto pâra a Comissão de que faça parte,

ART, 25 - 0 Vice-Presidente promulgará e fará publicar as resoluçoes e decretos legislativos sempre que CI

Presidente, ainda que se ache em exercício, deixe escoâr 0 prazo sem fazô-lo.

ART. 26 - O disposto no artigo anterior aplicar-se-á às leis municipais quando o Prefeito e o Presidente da
Câmara, sucessivamente, tenham deixado precluir 0 prazo de sua promulgaçâo e publicaçâo subsequente.

* 
DAS AT*BUütfJ§Sâ8 lu=**rra*,.,

ART. 27 - Ao 1o §ecretário, alêm das demais atribuições que lhe são conferidas neste regimento, compete:

| - substituir o Vice-Presidente em suas íaltas ou impedimentos;

ll - organizar o Expediente e a Ordem do Dia;

lll , ler a ata, o Expediênte, as proposições e demais papéis que devem ser levados ao conhecimento do Plenário;

lV. fazer inscrição dos oradores;

V - rnandar redigir as atas, salvo as das sessões especiais e secretâs, resumindo os trabalhos das sessÕes, prestando

sobre as mêsmâs os esclarecimentos que lhe fore* solicitados, íomecendo cópias e certidões, redigindo as emendas
apresentadas, quando procedentes, a critério da Mesa; fi
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Vl - assinar, com o Presidente e o 2o Secretário, os atos da Mesa;

Vll " auxiliar o Presidente na interpretação e observância deste regimento;

Vlll - gerir a correspondência da Câmara, providenciando a expedição de ofícios em geral e comunicados individuais dos
Vereadores;

lX - certificar a frequência dos Vereadores para eíeito de percepção da parte variável da remuneração;

X - registrar, em fivro próprio, os precedentes firmados na aplicação deste regimento para a solução de casos futuros;

Xl - manter à disposição do Plenário os textos legislativos de consulta mais frequentes;

Xll . organizar, sob a supervisâo do Presidente, os serviços da Câmara, providenciando o material necessário a seu
Íuncionamento, estabelecendo regulamentos e normas que melhor atendam aos interesses da sua Secretaria
Administrativa e das Unidades Financeiras, de Recursos Humanos, Controle lnterno, Processo Legislativo, Gabinetes

dos Parlamentares e da Mesa Diretora, Assessorias e üonsultoria da Casa Legislativa, realizando ainda o conkole e a

disciplina dos servídores da lnstituição Legíslativa; (NR riada peta Resoluçào no ü09t2020)

Xlll . auxiliar o Presidente na direçâo dos serviços de publicidade da Câmara, cênsurando as expressões e as matérias

incompatÍveis com as normas estabelecidas neste regimento ou que afetem a dignidade da Câmara e de sua edilidade;

XIV - manter sob fiscalização todos os pertences da Câmara, Íazendo guardar em boa ordem os seus papéis e

documentos, autenticando-os com sua aseinatura e remetendo à Mesa 0s que tenham necessidade de ser despachados;

XV - assinar, juntamente com o Presidente, a requisiçâo de verbas, recebê-las e efetuar o pagamento das despesas

ordenadas pela Presidência, promovendo em livros próprios a escrituração da receita e da despesa, apresentando, ao

final do periodo legislativo, balanço com o saldo existente para conhecimento e aprovação do Plenário;

XM - determinar a abertura de sindicância administrativa parâ a apuração de conduta funcicnal irregular de qualquer

servidor da Casa, propondo à Comissão Executiva as medidas disciplinares a serÊm aplicadas;

XMI - relatar as matérias submetidas à Comissão Executiva.

ART. 28'Ao 2o Secretário compete:

I - proceder, por determinação do Presidente ou a requerimento de qualquer Vereador, em qualquer fase da sessão
plenária, a verificação do quórum; (Redeçiio dada nela Resolução nl 0021200j1

iarq

ll - promover a leitura da ordem do dia da sessão plenária e das proposições por determinaçâo do Presidente ou a

requerimento do 1o Secretário; (RedaçAq daçlapela Besolutãç_nl Q0U2003)

lll - coordenar e supervisionar a elaboração das atas das sessÕes solenes e especiais; {Be§gsAA_{aclg!§j6 Êesoluçâo $l
[02r2CIC3)

lV - fazer as inscrições dos oradores nas sessões plenárias; (Redação dada Bela Resoiução n" _0ü212üQ$
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V - auxiliar o 10 Secretário na elaboração de emendas apresentadas em plenário às proposiçôes em apreciaçã0, quando
procedentes e a critério da Mesa; fllctuido p_eh ngsotu

Vl - assinar com o Presidente e o 1o Secretário os projetos e lei, decreto legislativo, projeto de Resolugão e os atos da
Mesa; {lncluidqssiê lqsqluÇão n" 0ü2/2ü03}

Vll - auxiliar o 1o Secretário na elaboração e registro de précedentes firmados na aplicaçâo deste Regimento lnterno para

soluçâo de casos futuros; (lncluído pela Resolução no Qü2/2003)

Vlll - auxiliar o Presidente e o 1o Secretário na direção dos serviços de publicidade da Câmara, censurando as

expressões e as matêrias incompatíveis com as nsrmas estabelecidas neste regimento ou que afetem a dignidade da

Câmara e por conseguinte de sua edilidade; (lnçluido pqla Resolução no 00212ü03L

lX - elaborar juntamente com o Diretor Adminishativo desta Casa, a escala de férias dos Servidores da Câmara,
submetendo-a a apreciaçâo do Presidente; ilncluído nela Resolução no 00212003)

X - informar ao Presidente, durante as sessÕes plenárias, os oradores inscritos regularmente para o Grande Expediente;

ilfflgrdo pêla ResCIluÇão

Xl * proceder à chamada nomina dos Vereadores quando da abertura das sessôes; (lncluído peia Resolução nn

002/2003)

Xll - registrar as ocorrências havidas no plenário durante as sessões plenárias, especiais e solenes; {lncluído p*la

Resoiucão n" 0C212003)

Xlll- promover a chamada dos Edis para efetivação da votação nominaldas proposituras enquadradas nesse sistema de

votaçã0, bem como quando se tratara de votação secreta e quórum qualifícado; (lncluído pela Resolução n'002i?003)

XIV - substituir o 10 Secretário em suas faltas ou impedimentos legais; (lQçluÍdo.Eela Resoluçao n' 0!2/20CI3)

XV - auxiliar o Presidente e o 1o Secretário na distribuiçâo de senhas para acesso ao Plenário da Câmara; (lncluido oeiê
R.esolução n" üil212üü3)

XVI * redigir as atas das reuniÕes realizadas pelos membros da Mesa Diretora. (lncluído pela ResoluÇêB n' 00212003J

XMI - compor às Comissões Técnicas, como membro; e (lncluído pçla Resqbgãa-.l[' 103120'15)

XVlll - quando o 2o Secretário subsiituir o 1o Secretário por mais de quinze (15) dias, deixará de compor às Comissôes
Têcnicas no período que durar a substituiçã0, retomando os trabalhos no órgão referido, automaticamente, â0 término do
período da substituiçã0. ürclUidotela8eso lução n" 003120 1 5)

CAPíTULO II
DA VACÂNCIA, RENÚNCH E DEST|TUIçÂO OOS MEMBRO§ DA MESA

sEçÃo I

DA VÀCANCIA

ART. 29 - A composição permanente da Mesa será modificada oconendo vaga do cargo de qualquer dos seus
membr0s,

ART. 30 - Considerar-se-á vago qualquer cargo da Mesa quando:

19
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I - extinguir-se o mandato político do respectivo ocupante ou se este o perder;

I I - licenciar-se do mandato de Vereador pot tempo superior a noventa (90) dias, salvo em caso de licença de
cento e vinte (120)dias da gestante;

I I I - houver ocorrido a renúncia do cargo pelo seu titular;

I V - for o Vereador destituÍdo do cargo por decisão do Plenário.

ART. 3í - Para preenchimento de cargo vago na Mesa da Câmara haverá eleiçôes suplementares, na primeira

sessâo ordinária seguinte àquela na qual se verificou a vacância, para completar o biênio do mandato,

observado o disposto no art, 9o a 11 deste regímento.

§EçÃ0 il
DA RENÚNCH DA MÊ§A

ART. 32 - A renúncia pelo Vereador do cargo que ocupa na Mesa, ou do Vice-Presidente, dar-se-á por ofício a
ela dirigido e efetivar-se-á, independentemente de deliberaçâo do Plenário, a partir do momento em que foi lido

em sessáo plenária.

Parágrafo único - Em caso de renúncia total da Mesa e do Vice-Presidente, o oficio respectivo será levado ao

conhecimento do Plenário pelo Vereador mais idoso entre os presentes e, no caso dessa condiçâo sercomum a
mais de um (01), pelo mais votado dentre eles nas eleiçoes municipais, exercendo 0 mesmo as funçÕes de
Presidente.

CAPíTULO III
DO PLENÁRIO DA CÂMARA

SEçAO r

DA§ DTSPOSTÇoE§ GERAIS

ART. 33 - 0 Plenário á o orgâo deliberativo e soberano da Câmara, constituido pela reuniáo dos Vereadores em
exercício, em local, forma e número para deliberar.

§ ío - Local é o recinto de sua sede e só em câso§ excepcionais, previstos neste Regimento e por decisâo de
dois terços (2/3) de seus membros, o Plenário se reunirá em local diverso.

§ 2o - A forma legal para deliberar é a sessã0, regida pelos dispositivos atinentes à matéria e estabelecida em
leis ou neste regimento.

§ 3o. 0 número de vereadores, que é o "quórum', será o determinado na Constituição Federal, na Lei Orgânica do

Município de ltabuna e neste Regimento, para a realização das sessões e para as deliberações. (NR dada peta ResotLrçâo no

00912020)

§ 4o. Qualquer sessão somente poderá ser aberta pelo Presidente da Câmara, ou por outro membro da Mesa Diretora,
com a presença de no mínimo um terço (1/3) dos seus membros. (NR darla pela Resotução no 009i2ü20)

§ 5o. A discussão e votação pelo Plenário da natéria constante da Ordem do Dia só poderá ocorrer com a presença da

maioria absoluta de seus membros, salvo as exceções previstas na Lei Orgânica Municipal e neste Regimento. (NR dada

pela Resoluçâo n"009/2020) 
Z0
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§ 60 - Aplica-se às matárias sujeitas a discussâo e votaçâo no Expediente o disposto no parágrafo anterior.

§ 7o - 0 Presidente não integra o Plenário da Câmara quando se achar em substituiçâo ao Prefeito,

ART. 34' Fica disciplinado o uso da galeria do Plenário da seguinte forma:

| - so serão permitidas frequências à galeria do Plenário na capacidade de suas cadeiras;

ll . nas sessões Plenárias êm quê estejam previstas discussão e votação de proposituras da iniciativa popular, nos

termos do disposto nos artigos 45 e 46 e seus respectivos parágrafos da LeÍOrgânica Municipale neste Regimento, 50%
(cinquenta por cento) da galeria será destinada aos membros das comunidades dos bairros, distritos e das entidades
diretamente interessadas na matéria em discussão; (NR dada pela Resotuçâo n" 009t2020)

Ill - em todos ss casos não previstos no inciso ll deste artigo, compete a Mesa da Câmara, através da 1a (Primeira)

§ecretaria, distribuir, na ordem de solicitaçâ0, crachás de acesso ao recinto da galeria. (NR dada peta Resotução na 009/202ü)

ART. 35 - Durante as sessÕes somente os Vereadores poderão pêrmanecer no recinto do Plenário,

§ 1o . A criterio do Presidente, serão convocados 0s servidores da Secretaria Administraiiva necessários ao
andamento dos trabalhos;

§ 2o - A convite do Presidente, por iniciaiiva propria ou sugestâo de qualquer Vereador, poderâo assistir aos
trabalhos, no recinto do Plenário, autoridades federais, estaduais e municipais e personalidades

homenageadas;

§ 3o - 0s visitantes recebidos no Plenário em dias de sessâo serão inkoduzidos por comissão de Vereadores

designada pelo Presidente;

§ 4o - A saudação oficial ao visitante será feita, em nome da Câmara, pelo Vereador que o Presidente designar
para essa atribuiçao;

§ 5o - 0s representantes credenciâdos da imprensa escrita e falada terão lugar reservado e espêcífico.

§EÇÃO ü
DA MANIFESTAçÃO POPULAR

ART. 36 - A tribuna da Câmara poderá ser utilizada pelos cidadãos, observados os requisitos e condiçoes
estabelecidâs nas disposiçôes seguintes.

§ í"' 0 uso da tribuna por pessoa não integrante da Câmara sêrá facultado apos 0 termino da sessão ordinária,
mediante inscrição previa, nos termos deste regimento.

§ 20 - Fara fazer uso da tribuna á preciso:

| - comprovar ser eleitor do Município;

I I - proceder a sua inscriçâo em livro próprio na Secretaria da Câmara;
21
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I I I - indicar expressamente, n0 ato da inscriçã0, a matrária a ser exposta,

§ 3" - 0s inscritos serão notificados pessoalmente, pela Secretaria da Câmara, da data em que poderão usar a
tribuna, de acordo com a ordem de inscriçã0.

§ 4'- 0 Presidente da Câmara poderá indeferir o uso da tribuna quando:

| - a matéria não disser respeito direta ou indiretamente ao Município;

I I - versar sobre questôes exclusivamente pessoais,

§ 5o - A decisão do Presidente será inecorrível.

§ 6o -Terminada a sessâo ordinária e observado o intervalo de dez i1CI) minutos, o 1o Secretário procederá a
chamada das pessoas inscritas para falar naquela data, de acordo com a ordem de inscriçã0,

'\- 
§ 70 " Ficará sem efeito a inscriçâo n0 câso de ausência da pessoa chamada, que só poderá ocupar a tribuna
medíante nova inscriçâo.

§ 8o - A pessoa que ocupar a tribuna poderá usar da palavra pelo prazo de dez (10) minutos, prorrogável até a
metade desse tempo mediante requarimento aprovado pelo Presidente.

§ g' - 0 orador responderá pelos conceitos que emitir e deverá usar a palavra em termos compatíveis com a
dignidade da Câmara, obedecendo às restriçÕes impostas pelo Presidente.

§ í0 - 0 Presidente deverá cassâr imediatamente a palavra do orador que se expressar com linguagem
impropria, cometendo abuso ou desrespeito à Câmara ou às autoridades constituidas.

§ 1í - A exposição do orador deverá ser entregue a Mesa Diretora, por escrito, para efeito de encaminhamento
a quem de direito, a critêrio do Presidente,

§ í2 - Qualquer Vereador poderá fazer uso da palavra âpos a exposição do orador inscrito, pelo prazo de cinco

! (05) minutos.

CAPITULO IV
DA§ LIDERANçA§ E VICE.LIDERANÇAS PARTIDARIAS

ART. 37 - 0s Partidos Políticos com assento na Câmara Municipal de ltabuna, independentemente do seu
número, serâo representados por seus Líderes e Vice-Líderes.

ART. 38 - Os Líderes e Vice-Líderes serâo indicados à Mesa Diretora da Câmara pelos respectivos partidos
políticos, através da sua bancada na Casa.

ART. 39 " 0s Líderes e Vice-Líderes terão mandato de dois (02) anos, sendo renovada a representaçâo de cada
bancada ao ser renovada a composiçâo da Mesa Diretora da Câmara,

Parágrafo único - Durante o biênio do mandato de que trata o "caput" deste artigo, a bancada de qualquer
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partido, por decisâo da maioria absoluta de seus msmbros, mediante requerimento ao Presidente da Câmara,
poderá substituir o seu Líder e Vice-Líder"

ART.40 - Compete aos Líderes:

I - coordenar as atividades de suas bancadas e indicar à fulesa Diretora 0s seus representantes parâ a
composiçâo das ComissÕes Técnicas;

I I - indicar a sua representação para composiçâo das ComissÕes Especiais ou Temporárias, atendendo à

solicitaçâo da Presidência da Câmara;

I I I - usar da palavra preferencialmente, para encaminhar a votaçáo e transmitir o pensamento de sua
bancada;

I V - representar a bancada perante a Mesa Diretora da Câmara;

V - solicitar ao Presidente da sessâo plenária a junçâo do tempo para uso da palavra como líder com o de

vereadOf, . ílnciu[ido peia Resolução n0009/202ü)

§ Ío " Quando o Prefeito, por ofício, indicar à Mesa Diretora da Câmara, o vereador para representá-lo perante o

legislativo, a estes se estenderão todas as prerrogativas conferidas aos Líderes e Vice-Lideres.

§ 2o - Nenhum dos Vereadores membro da Mesa Diretora poderá assumir liderança.

ART. 41 - Aos Vice-Líderes compete substituir o Líder em suas faltas e impedimentos, assumindo todos os

direitos, atribuiçoes e prenogativas destes,

ART. 42 - 0s l-íderes de todos 0s partidos, em seu conjunto formam o Colégio de Líderes da Câmara Municipal

de ltabuna que, sob a direção do Presidente da Câmara, reunir-se-á quinzenalmente, ou sempre que se fizer
necessário, visando obter consenso para encaminhamento das discussÕes,

Parágrafo único - As reuniÕes de que trata o "caput" deste artigo serâo realizadas ordinariamente na primeira

e na terceira sextas-feiras de cada mês e, extraordinariamente, sempre que se fizer necessário, a critério da

Presidência ou a requerimento escrito dos representantes das bancadas.

ART. 43 - Os blocos partidários constituídos na Câmara terão funçâo de Partidos Políticos indicarâo à Mesa

Diretora suas Lideranças e Vice-Lideranças.

CAPíTULO V
DA§ COMI§§OE§

sEÇÃo r

DAS D|§POSçÔES PRELTMTNARES

ART. 44 - As comissoes são orgãos técnicos constituídos de Vereadores membros da Câmara, tendo como
finalidade examinar matéria em tram@ãõ'e emitir parecer sobre a mesma, proceder a estudos sobre assuntos

de natureza essencial 0u, ainda, investigar determinados fatos de interesse da comunidade,

Art. 45. Na constituição das comissões observar-se-á, tanto quanto possível, a representaçâo proporcional dos Partidos
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Políticos ou Blocos Parlamentares com assento na Câmara, nos termos em que díspõe a Lei0rgânica Municipal. {NR dada

pela Resoiução n" 009/2020)

Parágrafo único - A representaçâo dos partidos será obtida dividindo-se 0 número de membros da Câmara
pelo número de membros de cada Comissão e o número de Vereadores de cada partido pelo resultado assim
alcançado, obtendo-se entâo o quociente partidário.

ART. 46 - Poderão participar dos trabalhos das ComissÕes, c0m0 membros credenciados sem direito a voto,

técnicos e representantes de entidades civis, legalmente constituídas, que tenham legitimo interesse no
esclarecimento dos assuntos submetidos a apreciaçâo das mesmas.

§ 1' , 0 credenciamento de que trata 0 "caput" deste artigo será outorgado pelo Presidente da Comissâ0, por
iniciativa própria ou por deliberaçâo da maioria absoluta de seus riembros, ou ainda a requerimento, quando se
tratar de entidade civil, desde que esta comprove o legítimo interesse na matêria em discussão,

§ 20. Sempre que possível, a colaboração dos técnicos e entidades será dada por escrito, através de memorial que

contenha a exposição dos fatos a esclarecer e relatório técnico, com cópias a serem distribuídas entre os membros da
COmiSsâ0. (NR dada peia Resoluçáo n0 009/2020)

§ 30. No caso da participação de técnicos e entidades ser feita através de exposigão verbal, será conferido ao paúicipante

0u seu representante legal, pelo Presidente da Comissâ0, tempo de quinze (15) minutos, pronogáveis por mais dez (10)
minutos, para apresentação da sua exposição de motivos e esclarecimentos. 1r'iR riaoa peta Resotução n" 009/2020)

ART. 47 - No uso de suas atribuiçÕes, âs ComissÕes, isoladas ou conjuntamente, poderâo ouvir pessoas

interessadas nas matérias submetidas à sua apreciaçâ0, tomardepoimentos, solicitar informaçÕes, documentos
e certidÕes e proceder a todas as diligências que julgar necessárias.

Parágrafo único. Poderão as Comissões, conjuntas ou isoladamente, solicitar ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários
Municipais ou quaisquer outros dirigentes da administração direta ou indireta, todas as informações quê se fizerem
necessárias, ainda que estas náo se refiram às proposições entregues à sua apreciaçã0, mas desde que o assunto seja
da competência da Comissã0, cabendo apênas ao Presidente da Câmara, em até 72 horas, promover o encaminhamento
da solicitaçã0. (NR dada pela Resolução n0 009/202ü)

\ §EÇÂou
DAS FINALIDADES E MCIDALIDADE§ DAS CCIM§SÕE§

ART. 48 . As Comissôes da Câmara são:

| - Técnicas Permanentes: órgãos destinados ao estudo prévio das proposições e demais matérias submetidas à

deliberação do Plenário, constituÍdas, cada urna delas com 07 (sete) mêmbros, a exceção da Comissão de Legislaçã0,
Justiça, Redação de Leis que se constituirá de 09 (nove) membros, devendo, denko dos prazos regimentais, exarar
parecer sobre matéria lovada à sua apreciaçâo para orientação do Plenário as quê subsistem através da legislatura; qxn

dada pela Resolução no 0092020i

ll " Especiais ou Temporárias - as que se extinguem com o tármino da legislatura ou antes desta, quando

observados os fins para os quais forarn constituídas,

Art. 49. As Comissões Técnicas são as seguintes: íNR dada pela Resotução nc 009t2020)
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I - Legislaçã0, Justiça, Redagão de Leis, Defesa e Proteção dos Direitos Humanos e dos Direitos do Consurnidor;
(i'lR dada pela Resoluçâo n" 00912ü2C)

ll - Finanças, Orçamento, Tributos e Contas; (NR dada pela Resolução n'009/2020)

lll- Agropecuária, lndústria, Comércio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável; (ttR oaoa peta Resclução no

009i2020)

lV - Urbanismo e Serviços Públicos Municipais; (l',JR dada pela Resolução n" 009/2020)

V - Comissão de Educaçã0, Cultura e Desportos; (NR dada pela Resoluçáo no 00912020)

Vl - Saúde Pública, Saneamento Básico, Seguridade e Previdênciai (NR datta peta Resoluçâo no 009/2020)

Vll - Comissâo de Políticas e Defesa dos Direitos da Mulher, do Negro e das Minorias, Assistência Social, Trabalho,

Emprego e Renda. (NR dacia pela Resoiução n" 00912020)

sEçÃo ill
DAS CoMTSSOTS reCnrCeS

suB§EÇAo r

DA FCIRMAÇÃo, MoO|HCAÇÃO E ATRTBUTÇÔE§

DAS COM|§SOES rÉCnrClS

ART. 50 - 0s membros das ComissÕes Técnicas seráo nomeados na sessão seguinte à eleição da Mesa

Diretora da Câmara, observadas as condiçôes seguintes:

I - a composição das Comissões Técnicas será feita, de comum acordo, pela Mesa da Câmara e as

representações partidárias, observando o disposto nêste Regimênto lnterno; (NR dada pela Resolução n" 009t2020)

ll - os membros das Comissões Têcnicas terao $andato de 02 (dois) anm; (NR dada peta Resotução n0 009/202c)

lll - a nomeação dos membros das Comissões Técnicas será feita pelo Presidente da Câmara ou seu substituto

legal, por indicação dos partidos políticos e/ou das bancadas partidárias com rêprêsentação na Câmara; (NR dada pela

Resoiução n" 009/2020)

lV - não havendo acordo entre a Mesa Diretora da Câmara e os partidos políticos Êom representação na Casa

Legislativa, para composição das Comissões Técnicas, proceder-se-á eleições por gsq{idg_seqqb em sessão pública,

realizadas na sessão subsequente, atendidos os seguintes critérios: (NR dada pela Resolução n" 009/2020)

a) os partidos políticos e/ou as bancadas representadas na Câmara apresentarão candidatos para cada Comissã0,
que não poderá exceder a dois (02) por Comissãoi (NR dada pela Resolução n" 009/2020)

b) gada vereador votará em um único candidato para cada Comissão, por partido;

c) far-se-á a votação por escrutínio sêcreto, para cada Comissão em separado, utilizando-se de cédulas impressas

ou manuscritas, corn indicação do nome e da sigla partidária votada, assinada no verso pelo Presidente e 1o Secretário do

Poder Legislativo; 1run dada pela Resolução n" 009/2020)

d) serâo considerados eleitos os Vereadores mais votados, de acordo com a representação proporcional

partidária previamente fixada; zs
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e) proceder-se-ão tantos escrutínios quantos forem necessários para completar o preenchimento de todos
os lugares de cada Comissão;

f) havendo empate, considerar-se-á eleíto o Vereador do partido ainda não representado na Comissâo;

g) se os empatados se encontrarem em igualdade de condiçÕes, será considerado eleito o mais votado nas
eleiçÕes municipais;

h) aplica-se às eleiçoes para composição das ComissÕes Técnicas, desde que nâo seja conflitante, o
disposto neste regimento para as eleições da Mesa Diretora da Câmara;

i) as representaçÕes partidárias com assento na Câmara poderáo coligar-se para â apresentaçáo de
candidatos cCImuns à composiçao das ComissÕes Tácnicas;

r V - nenhum Vereador poderá participar de mais de duas {02) Comissões Tácnicas,

Art. 51, O Vice-Presidente da Mêsa, n0 exercÍcio da Presidência, por prazo superior a quinze (15)dias, nos casos de

impedimentos e licenças do Presidente, será substituido nas Comissões Técnicas a que pertencer enquanto perdurar a
substituição ao Presidente da Mesa. {Nf? daoa peta Resoiução n" 009t2020}

Parágrafo único. 0 Presidente e o Primeiro Secretário lgEeSgS@Ar, c0m0 Membros, as Comissões Técnicas.
INR dada pela Re*olr-rção n'00912020)

ART. 52 - As Comissões Técnicas, além das atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo § 2o do art. 3ô da LOMI, cornpete:

I " receber a proposição pelo Presidente da Comissã0, através da Secretaria Parlamentar da Câmara, e n0 prazo

improrrogável de vinte e quairo horas, a contar da data do recebimento, designar o Relator e 0 seu substituto eventual.

ll - reunir-se ordinariamente em dias e horários tixados neste regimento e extraordinariamente, sempre quê

necessário, para o estudo e debate das matérias encaminhadas à sua apreciação; (Renunierarlo enr razão da inclusão de inriso

I pela Rescluçàr: nü 0ü912020)

lll " apresentar p§etos de Resolução atinentes à matéria entregue à sua apreciação ou que julgar conveniente aos
interesses do Município e da Câmara, {Rênumerâdo em razào da inolusão cie in*so I pela ResoluQão n" Cü9i202ü}

U - pIopCIr à Câmara a suspensâo de ato normativo do Prefeito, quando ilegal, arbitrário, contrário ao interesse
público, através de requerimento subscrito pela maiaria absoluta dos membros da Comissâo signatária do pedido;

(Renumeracio em razão da inclusâo de inciso i peia Resaluçãr: n0 ü09/202ü)

I V . requisitar ao Presidente da Càmara o material necessário ao seu Íuncionamento. (Renumerarto em razáo da rnctusão

rie inciso l pela Resoluçéo n" 009i2020)

§ 10. 0 Relator designado tem prazo de sete (07) dias para apresentação do sêu parecêr (Ari. 69, inciso ll deste
Regimento). (lnc1u1do psla Resolução noü09/2ü20i

§ 20. Findo prazo estabelecido no parágrafo anterior sem que 0 parecer tenha sido apresentado pelo Relator üu sêu
substituto eventual, o Presidente da Comissão avocará 0 processo e emitirá parecer (Art. 57, inciso Xll deste Regimento).
(lncluiric pela Resclução n0 00912020)
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§ 3o. As ComissÕes Têcnicas terão prazo global de quinze i15) dias para tramitação da matéria, contados da data do

recebimento da rnesma pelo Presidente da Comissão (Ar-i. 67 deste Regimento). (lnuirriclo pela Fesotução n,00$t2ü20)

§ 4o, Esgotados 0§ prazo§ concedidos às Comissões Técnicas para êxarar parêcêr sobre a matéria submetida a sua
apreciação sêm que este tenha sido oferecido, proceder-se-á de acordo com o artigo 79 deste Regimento. iinctuido peia

Resoiução ir" C0912020)

Att. 52-4. Cada Comissão Permanente poderá realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil, cidadãos e

cidadãs, prepostos das administraçôes Íederal, estadual e ou municipal, especialmente designadas para instruir matêria
legislativa em tramitaçã0, atinentes à sua área de atuaçâ0, para estudo, discussão e apresentaçâo de proposias. (rnrrLrido

peia ltresoluçâo n" üü3/2ü20)

§ í0. As audiências públicas poderão ser realizadas em qualquer local, desde qus no território do Município, cuja data e
horário serão designados previamente pelo Presidente da respectiva Csmissão Permanêntê, que a informará ao
Presidente da Câmara Municipalo qual providenciará sua ampla divulgação com antecedência mínima de 05 (cinco) dias.

ihcluitlc peia P'esoltrçâo n" 0091202ü)

§ 20. Definida a realização de audíências públicas, a Comissão Permanente selecionará as autoridades, entidades e

demais interessados e especialistas ligados às entidades participantes para serêm ouvidas. itnctuido pela Resotuçáo nê

ii0S/20?ü)

§ 30. Os convidados deverã0, n0 uso da palavra, restringir-se ao tema ou questão em debate e disporão de 10 (dez)
minuto§, prorrogáveis a.iuízo da Comissã0, nâo podendo ser aparteado§. (tn*luÍdo peia ReroiLiçãc n" ü09/2ü2ü)

§ 40. Caso o convidado, no uso da palavra, se desvie do assunto ou perturbe a ordem dos trabalhos, o Presidente da

Comissâa Permanente, deverá adverti-lo, cassar-lhe a palavra 0u deteminar a sua retirada do recinto, se for necessário.
(lncluiíjo p*ia Resoiuçãc n0 CCgi202C)

§ 5o, Os convidados poderão valer-se de assessores credenciados, mediante consentimento do Presidente da Comissâ0.

{incluido pela f;esolução n" C09/2020)

§ 60" Os vereadores inscritos parâ dirigir perguntas aos convidados poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto
abordado, pelo prazo de 03 (três) minutos, tendo os convidados igual tempo para responder, podendo neste último caso
haver prorrogação a critério do Presidente da Comissãoi (inciui,Jo pela Resotução n, ú09t2020)

\- 
§ F. Nas audiências públicas previstas pela Lei Complementar 101 * Lei de Responsabilidade Fiscal - a Comissâo
Permanente de Finanças e Orçamentos poderá adaptar as normas definidas nesta subseção, a Íim de disponibilizar
maior tempo para a exposição pelos Poderes Executivo e Legislativo dos assuntos pautados, bem como para viabilizar a

mais ampla pa{icipação popular. {lnciui<lc i-:eia Resoluç*c no 00912ü20)

§ 80. Das audiências públicas serão lavradas ata§, que serâo arquivadas, incluindo, resumidamente, os pronunciamentos

escritos e documentos apresentados. (incluido prela Resoluçác n000912020)

§ 9o. Será permitido, a qualquer tempo, o fcrnecimento de cópias de tais documentos aos interessados. irncruidc, pera

Resoluçào n" 00912021t)

Art. 53. Compete especificannents a cada Comissão Permanente:

I - à Legislaçã0, Justiça, Redação de Leis, Defesa e Proteção dos Direitos Humanos e dos Direitos do Consumidor,
compete: ír,JR darla peia Resoiuçâo n$ úü9üü2ül
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a) manifestar-se sobre todos os assuntos de sua competência quanto ao seu aspecto constitucional e legal; (NR dada peia

Resoluçâo n" 009i2020)

b) analisar as proposições, quando já aprovadas pelo Plenário, sobre o aspecto lógico e gramatical, de modo a adequar

o texto em sua redação final.

ll - à Comissão de Finanças, Orçamento, Tributos e Contas compete emitir parecer quando a matéria depender de

exame sobre os seguintes aspectos: (NR dada pela Resolução n" 009/2020)

a) plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual; lttR dada pela Resotução n" 00912020)

b)pareceres prévios do Tribunalde Contas do Estado relativos à prestação de contas do Prefeito e da Mesa da Câmara;

c) proposições reÍerentes a créditos adicionais, empréstimos públicos ê as que, direta ou indiretamente, alterem a
despesa ou receita do Município, acanetem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao crédito público;

d) proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo e os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e
demais agentes políticos;

elas que, direta ou indiretamente, representem mutaçâo patrimonial do Município;

f) organizagão administrativa da Câmarai (NR dada pela Resrrlução n" 009/2020)

g) opinar sob o aspecto financeiro acêrca de contratos, convênios e consórcios realizados pelo Poder Público Municipal.
il'iR dada pela Resoluçâo n0 009/2020)

h) - coordenar, no âmbito de sua competência, as Audiências Públicas de Avaliação e Cumprimento das Metas Fiscais

dos Quadrimestres de cada Exercício Financeiro, em observância às normas da Leide Responsabilidade Fiscal, lavrando

a respectiva ata que será subscrita pelos Membros dos 0rgãos Técnicos de Finanças, pelos Representantes do Poder

Executivo, pelos Servidores que prestarem seus serviços nas audiências e pelos contribuintes presentes a estes eventos
que assim desejam. (Redação dada pela Resolução n' 002i2013)

lll - à Agropecuária, lndústria, Comércio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável, sob aspecto de mérito,

compete: (NR dada pela Resoluqâo n0 009i2020)

a) opinar e emitir sobre ações, programas e projetos desenvolvidos e ou implantados para a Agropecuária, lndústria,

Comércio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável no Município de ltabuna; (NR dada pela Resolução n" 009i2020)

b)acompanhar e monitorar a atuação dos programas, projetos e ações desenvolvidas e implantados no Município de

Itabuna nas áreas de Agropecuária, lndústria, Comércio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável; (trttt uaoa peta

Resolução no 009/2020)

c) opinar sobre o mérÍto convênios, ajustes celebrados entre o Municipio de ltabuna e Entidades do Setor Produüvo das

áreas de Agropecuária, lndústria, Comêrcio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável; (ruR aaoa peta Resolução no

009/2020)

b) opinar ê emitir parecer sobre a política de abastecimento; (lncluido pela Resolução n" 001/2013)

c) opinar e emitir parecêr sobre os recursos naturais renováveis, flora, fauna e solo; (lncluido pela Resolução no

001 i201 3)

d) maniÍestar-se sobre assuntos atinentes à ordem econômica municipal; (lncluído pela Resolucão n" 00'1i2013)

g) manifestar-se sobre política e atividade industrial, comêrcial, agrícola e turistica; (lncluído pela ResoluÇão n" 001i2013)

h) opinar e emitir parecer sobre o mérito da concessão de benefícios especiais temporários às empresas das áreas de

Agropecuária, lndústria, Comércio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável, instaladas ou a serem
instaladas no Município; (NR dada pela ResoluÇão n" 00912020) 28
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i) opinar e emitir pârecer, sob o aspecto de mérito, acerca das as matérias direta ou indiretamente ligadas as áreas
Agropecuária, lndústria, Comórcio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável no Município de ltabuna; (NR dada

pela Resolução n" C09/2020)

j) opinar parecer sobre:

t. regulamentação de feiras livres, matadouros públicos, granjas e atividades similares no Município;
2. autorização para alteraçâo ou supressâo de espaços territoriais e geográficos do MunicÍpio;

3. zoneamento e diretrizes gerais de ocupação territorialdo Município visando a proteção dos seus rêcursos naturais;
{. normas de proteçâo ao palrimônio biológico ê a0§ recursos naturais do Município;
5. criaçâo e instalação de áreas de lazer, tais corno parques, jardins, hortos ílorestais e similares no Município.

k) examinar todas as matérias normativas oriundas do Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMAN) e do Conselho
Municipal Tutelar da Criança;

lV . à Comissão de Urbanismo e Serviços Públicos Municipais, dentre ouhas atribuições fixadas em lei, compete sob o
aspecto de mérito: (lrlR dada pela Resolução n0 009/2020)

a) opinar e emitir parecer sobre obras, serviços e empreendimentos públicos em geral, iRedacão dada pela Resoluçâo n"

aüG0lt)

b) opinar e emitir parecêr scbre a concessão e permissão de serviços públicos; {Redação dada pela Resolução no

üü1/2ü1 3)

V - à Comissão de Educaçã0, Cultura e Desportos, compete sob o aspecto de mêrito: (Redaçâo dada pela Resoluçâo no

sqi2013l

almanifestar-se em todas as proposiçÕes que versêm sobre assuntos culturais, educacionais e artísticos, inclusive sobre
o patrirnônio histórico-cultural do Município; {Redqqão dada pela Resolueão d 001/2Q13_)

b) Íscalizar a execução dos programag e mecanismos de deÍesa do patrimônio histórico-cultural do Município,
empreendido pelo Poder Público Municipal e a comunidade, isolada o conjuntamente; (Redação dada pela Resoluçãç no

00'1120'13)

c) apreciar obrigatoriamente as proposições que tenham como objetivo:

1. criaçâo de espaços culturais e desportivos;(Redacão clada nela Beqoluçào n" ü01/2013J

2. estabelecimento de datas cívicas municipais; (&ldaÇão dada peia Resolução n" 00112013)

3. alteração de denominação de próprios municipais e logradouros públicos, observado o disposto sobre a matéria na
Lei Orgânica Municipal; (trtR dada pela Resolução n" cü9/2020)

Vl - à Comissão de Saúde Pública, Saneamento Básico, Seguridade e Previdência, dentre outras atribuições, sob o

aspecto de mérito, compete: (NR dada pela Resolução n0 ü0912ü2ü)

a) emitir parecer sobre proposições atinentes a assuntos de saúde pública, saneamento básico, seguridade social, e
previdencia" {Redação dada nela Resolução n" 0ü1i2013}



iiiÀ{..j

U cÂrusnn MuNrcrpAL DE TTABUNA - REGIMENTo INTERNo;&3.i#:

Vll - à Comissão de Políticas e Defesa dos Direitos da Mulher, do ldoso, da tamília, do Negro e das Minorias, Assistência

Social, Trabalho, Emprego e Rendâ, sob o aspecto de mérito compete: (NR dada peia Resciuçào n'00912020)

a) manifestar-se a respeito das proposições que versem sobre:

í. normas de proteçâo e defesa dos dirsitos da mulher, do Negro e das Minorias, (f.,tR da,.la pat;r Resoiirçáa ns 009t2t2ü)

2. interesses da criança e do adolescente, da mulher, da Íamília, pessoas com deÍiciência, do negro, do apenado, do

egressopenitenciário edasminoriasiíNR,latlapelaFiesoliiçâÔn"0ü912ü20)

3. situação habitacional no Município. (hiR dada pel; Resoluçào n, üü91?020)

b) Íiscalizar o cumprimento dos programas de proteção a crianga e do adolescente, da mulher, da família, pessoas com

deficiêneia, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das minorias à criança, ao idoso, à mulher, ao negro, a0

deficiente e a0 encaícerado, elaborados pelo Poder Público Municipal; (NR dada peta Resoluçâo n"cü*Qrzü2il)

c) realizar estudos e debates públicos sobre questões atinentes à vlolência, às condições de vida e de trabalho no

Município, divulgando amplamente os resultados através de laudos, relatórios ê parecere§;

d) debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do poder público municipal na elaboração e execuçâo de políticas
públicas para criança e do adolescente, da mulher, da família, pêssoas com deficiência, d0 nêgro, do apenado, do

egrêss0 penitenciário e das minorias; (li R n'ada peta Resoiuçâa rf üaJ ftülai

e) incentivar e promover estudos, debates ê projêtos relativos à condição criança e do adolescente, da mulher, da família,
pessoas com deficiência, dô negro, do apenado, do egresso penitenciário e das minoriasi (tiR tiada pela Resoiuqãr .'r"

0ff12i2rl

f) analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programae e casas-abrigo para a mulher vítima de

violência, idoso, pessoas com deficiência, da criança e do adolescente; iNn ctaoa peia Res,oluçâa r* ü09/2ú2üi

g) apoiar a elaboração da Política Municipal de Defesa dos Direitos da criança e do adolescente, da mulher, da família,
pessoas com deÍiciência, do negro, do apenado, do egressc penitenciário e das minorias, visando eliminar as

discriminações, possibilitando sua integração e prornoção como cidadâ em todos os aspectos da vida econômica, social,
política e cultural; (irlii caria peia Resciluçáo n0 ü0!12020)

h) realizar audiência pública com eniidades da sociedade civil para as finalidades definidas na alinea anterior; iliL*itlq
pe'í_As$SXspÊ-ry eüsl2Ell

i) convocar Secretário Municipal, dirigente de entidade da administraçâo Direta e lndireta ou titular de órgão diretarnente
subordinado ao Governador Municipal para prestar, pessoalmente, informação sobre assunto relativo às Políticas e
Defesa dos Direitos da criança e do adolescente, da mulher, da íamília, pêEsoas com deficiência, do negro, do apenado,
do egresso penitenciário e das minorias, sob pena de responsabilidade no caso de ausência injustiÍicada; (r'tR deria peia

Resch:Çao n* ü0ü12ü2ü)

j) convidar, além das autoridades a que se reíere a alínea anterior, outra autoridade federal e estadual para prestar

informação sobre assunto inerente às suas atribuiÇões; {hqiui"do pelA_EÊsqllsêq R" Q!§/29-1n

k) encaminhar pedido escrito de informação a Secretário Municipal, a dirigente de entidade da administração Direta e

lndireta da Administração Local e às autoridades das esferas de governos federal e estadual; tlnciuíd,=i pelg l1§çqkrÇã* nl
gmfft-â



cÂnnnnn MuNrcrpAr DE TTABUNA - REGTMENTo TNTERNo

l) receber petiçâ0, reclamaçã0, representação ou queixa de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autoridade ou

entidade pútllica municipalem relação a inobservância de Políticas e Defesa dos Direitos da criança e do adolescente, da

mulher, da familia, pêssoas com deficiência, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das minorias;

mlapreciar plano de desenvolvimento das PoiÍticas e Deíesa da criança e do adolescente, da mulher, da familia, pessoâs

com deficiência, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das minorias,

nlacompanhar a implantação das Políticas Municipais de Defesa dos Direitos da criança e do adolescente, da mulher, da

família, pessoas corn deficiência, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das minorias e exercer a fiscalização

dos recursos municipais alocados n0 orçamento ou destinados a ações para contemplar aquelas políticas,

o) propor a sustação dos atos normativos do Poder Executivo que exorbitem da competência regulamentar ou dos limites

de deiegação legislativa, em matéria referente às Políticas e Defesa dos Direitos da criança e do adolescente, da mulher,

da família, pessoas com deficiência, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das minorias;

p) produzir estudo tócnico em assunto compreendido no respectivo campo temático ou área de atividade, podendo

promovÊr, em seu âmbito, coníerência, exposiçã0" seminário ou evento congênere;

q) realizar, de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, audiência com órgão ou entidade da administraÇão pública

direta ou indireta e da sociedade civil, para elucidação de matéria sujeita a seu pareÇêr ou decisã0, implicando a diligência

dilação dos prazos à Comissão deíeridos;

r) acompanhar e avaliar a execução das políticas públicas no Município, inclusive aquelas inseridas nc Piano Plurianual

de Ação Governamental do Município de ltabuna:

s) coleborar corn entidades nacionais e internacionais que atuem na política e defesa dos interesses e direitos da criança

e do adolescente, da mulher, da famÍlia, pêssoas com deficiência, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das

minorias;

t) trabalhar em conjunto com a Comissão dos Direitos Humanos, bem como junto às demais ccmissões da Casa,

especralmente quando houver ameaças à violação dos direitos da criança e do adalescente, da mulher, da família,
pessoas com deficiência, do negro, do apenado, do egresso penitenciário e das mrnorias, nas diíerentes Íases da sua

vida;

u) dar parecer em proposiçoes pertinentes aos direitos da crrança e do adolescente, da mulher, da família, pessoâs com

deficiência, do negro, do apenado, dc egresso peniienciário e das minorias, à questãa das nnulheres; (

v) outras competências em razão da área de atuação da Comissão e relativas às Políticas e Defesa dos Direitos da

Mulher.

§ 1CI. Observada a proporcionalidade partidária, iniegrará a Comissâo Técnica Permanente de Políticas e Defesa dos

DireitosdaMulherde|tabuna,preferencialmenteVereadoras,

§ 2o. A impossibilidade de obseruância da detenri*ação constante do parágraÍo anterior deste aúigo, não obsta a

formação da Comissâo desde que aiendida a proporcionalidade partidária.

ü:.1i.,
oü
3
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Art. §4. As Comissões Técnicas a que tenham sido distribuídas determinadas matérias poderão se reunir conjuntamente
para proferirem parecêr único, sempre que assim o decidirem os respectivos mernbro§, com a aquiescência da Mesa.

Art" 55. Compete ainda às Comissões Técnicas, em razão de matéria da sua competência: (NB. ciada pela Resolução no

0ü9nü2ü1

| - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;
ll - convocar secretários municipais para prestar informações;
lll - receber reclamações, representaçôes ou queixas de quatrquer psssoa contra atos ou omissões de autoridades
municipais da administraçâo direta ou indireta.

suB§EÇÂo il - D0 FUNCIOilAiTENTO DA§ COMTS§OES TÉCNrcA§,
DO PRE§IDENTE E DO VICE.PRESIDENTE

Art. 56. As Comissôes Técnicas, logo que constituidas na forma prevista neste Regimento, reunir-se-ão de imediato,
para eleger os respectivos Presidentes, Vice-Presidentes e Relatores, cuja composição será formalizada em ato da
Presidência em atê quarenta e oito horas que serão consignadas em Ato da Presidêneia. 1ruR oaca peta Resoiução n00091202ü)

§ 10. Em havendo empate na eleiçâo do Presidente, Vice-Presidente e Relatores de cada Comissâo Técnica, será
realizado um segundo escrutÍnio, sendo declarado eleito o candidato ao cargo com maior número de mandatos no Poder
Legislativo de ltabuna ou na hipótese da situação sêr comurn entre os candidatos, o mais idoso ou, aindâ, persistindo o
empâte, o mais votado nas últimas eleições municipais. {NR ctada pela Resotuçao no 00s2020)

§ 2P. O Vice-Presidente, quando não estiver exercendo as funções de presidente da Comissão Têcnica, poderá ser
indicado como Relator. (l.lR darla pela Resoluçào n,009i2ü20)

Àrt. 57, Compete aos Presidentes das ComissÕes Técnicas:

I - convocar reuniôes extraordinária$, sempre que necessárias;
ll " presidir as reuniÕes da sua comissâo, dando inicio e encerrando os trabalhos, zelando pela preservação da ordem e
do bom andamento dos mesmos;

lll - receber a matéria destinada à Comissâ0, dar conhecimento aos membros desta colocá-la em pauta e designar
Relator para exarar parêcer sobre a mesma;

lV. zelar pela obseruância dos prazos regimentais concedidos à Comissão;
Y - representar a Comissão em suâs relações com a Mesa e o Plenádo da Câmara;
Vl - conceder vistas das proposiçôes aos Vereadores quê a rêquererem e às pêssoas indicadas para defesa das
proposições da iniciativa popular, por prazo que não poderá ultrapassar a sete (07) dias corridos para as proposições em

regime de tramitaçâo ordinária e de quarenta e oito {48} horas para as proposições em regime de urgência;
Vll - solicitar substituto à Presidência da Câmara para 0s membros da Comissâo;
Vlll - conceder a palavra aos membros da Comissâ0, bem c0m0 a qualquer Vereador que a rêquerer, na forma
regimental, e ainda à pessoa encarregada da defesa de proposição da iniciativa popular, quando se tratar de reuniões
para apreciação de proposta deste tipo;
lX - orientar as discussões, a votação e proclamar os resultados;

X - resolver as questôes de ordem suscitadas nas reuniões de sua Comissâo;
Xl - determinar a lavratura da ata de cada sessão de sua Comissâo em livro próprio e a leitura da ata da sessão anterior,
que depois de lida, apreciada ê aprovada, com 0u sem emendas, sêrá assinada por todos os membros da Comissão;
Xll " avocar, para emissão de parecer em quarenta e oito (48) horas, quando não tenha se manifestado o Relator da
matória no prazo regimental.

§ 10. 0 Presidente da Comissão Têcnica não poderá funcionar como Relator, e sô terá direito a voto no caso de empate.
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§ 20. Dos atos dos Fresidentes das ComissÕes Técnicas cabe, a qualquer membro da Comissão, rêcurso para o Plenário

da Câmara, n0 prazo de setenta e duas (72) horas, contados do ato impugnado, salvo em se hatando de parecer.

§ 30. Os Presidentes das Comissões Tácnicas serão substituidos em suas ausências, faltas, impedimentos e licenças
pelo Více-Presidente e, na falta deste, por um dos Relatores da Comíssão dentre eles o mais votado nas últimas eleiçÕes

municipais. il.JR daCa pela ResolLrçào nô 009i202ü)

Art. 58. Quando duas (02) ou mais ComissÕes Técnicas apreciarem matéria em conjunto, a Presidência caberá ao

Presidente da Comissão de Legislaçã0, à exceção das reuniões em que esta Comissâo não participe, quando a
Presidência será exercida pelo Vereador mais idoso entre os membros das ComissÕes reunidas e, caso essa condiçâo
seja comum a mais de um Vereador, pelo mais votado nas últimas eleiçôes Municipais. [NÊ dada peta Resotução n" úüú12üriri

Art. 59. 0s Presidentes das Comissões reunir-se-ão mensalmente com a Presidência da Câmara para examinarem
assuntos de interesse comum das Comissões e decidirem sobre providências para o andamento das proposições.

suB§EÇÃo t[
DÀ§ REUNICIE§ E AUDIÊNCM§ DAS COMISSOES TÉCNICAS

Art. 60. As Comissôes Técnicas reunir-se-ão ordinariamente na Sala das Comissõo§ nos seguintes dias e horários
previamente designados na sessâo de sua instalaçã0. (f{R riada peta Resotução n" cü92020i

I * Legislaçã0, Justiça, Redação de Leis, Defesa e Proteção dos Direitos Humanos e dos Direitos do Consumidor, às

segundas feiras no horário das quatoze as dezesseis horas; (sn dada pela Reso[ição no 009i2ti20)

ll- Finanças, Orçamento, Tributos e Contas, às segundas feiras no horário das dezesseis e dez às dezessete e quarenta

horas; iliR dada peia Resoir.ioão n* ü0912020)

lll - Agropecuária, lndústria, Comércio lnterior e Desenvolvimento Econômico Sustentável, às terças feiras no horário das
quatorze àS quinze horas; liitR ilada 6rela P,es*luçãc no fi0s/?020)

lV - Urbanismo e Serviços Públicos Municipais, às terças feiras no horádo das quinze e dez as dezesseis e dez horas;
(l,lii Cada pele fiesoiuçao n0 009t2020)

V - Comissâo de Educaçã0, Cultura e Desportos, às terças feiras no horário das dezesseis e vinte às dezessete e vinte
horas; fttR dada peia Resol;-içào n" 009i2020)

Vl- Saúde Pública, Saneamento Básico, Seguridade e Previdência, às quartas feiras no horário das dez às onze horas;
(l,lR d ada pela Resoluçáo nc 0G9l2l2üi

Vll * Comissão de Políticas e Defesa dos Direitos da Mulher, do Negro e das Minorias, Assistência Social, Trabalho,
Emprego e Renda, às quartas feiras no horário das onze dez às doze e dez horas; {NR daita peia Resoiuçào no0c9l?ct0)

Parágrafo único. Esgotado o prazo para abertura da reuniã0, sem "quórum' para o início dos trabalhos o Presidente, ou
quêm o estiver substituindo, mandará lavrar termo circunstanciado pelo redator de debates, que independerá de

aprovaçã0, consignando-se o registro dos Vereadores presentes e dos ausente§, sendo o termo assinado pelos Edis que

compârÊceram, declarando em seguida prejudicada a realização da reuniã0. {l,lR daca pela SesolLrçào n§ 009/2020)

AÉ. $1. As reuniões extraordinárias serâo convocadas pelo Presidente da Comissão ou a requerimento subscrito por no

mÍnimo um terço dos seus membro§, com antecedência de vinte e quatro horas, avisando-se formalmente ou durante o

transcorrer da reunião aos Edis, ou ainda durante a sessão plenária, àqueles que não subscreveram o requerimento. 1r'lR

dada pela R*soluçao n'009i2020) 
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§ 10. REVOGADO fda Resolução n" 00912C20)

§ 20. As reuniões das ComissÕes Técnicas serão públicaS. (ilR tJada pela Resolução n'009/2020)

§ 3'. Nas reuniões em que forem apreciadas proposições da inicíativa popular aplicar-se-á, n0 que couber e não seja

conÍlitante, o que está regulamentado neste Regimento quanto ao uso das galerias da Sala destinada a rêuniÕes das

Comissões Técnicas. (NR cada pela Resoluçâo n" 00912020)

§ 4o. As reuniões previstas no parágraÍo anterior serão realizadas preferencialmente a partir das vinte horas para que seja

possível a participação popular e dos sêgmentos da comunidade legitimamente interessados na matéria em discussã0.

§ 5o. As Comissões Técnicas não poderão reunir-se no período da Ordem do Dia das sessôes da Câmara, salvo para

emitirem parêcer em matéria com tramitação em regime de urgência, ocasião em que as sêssões Plenárias serão

suspensas.

§ 60. As Comissões Técnicas deliberarão com a prêsença da maioria absoluta dos membros e por maioria simples dos

presentes. (NR dada peia Resolução rr" 00912ü20)

§ 70. O Vereador que, durante os kabalhos das Comissões, retirar-se do recinto das reuniões por tempo superior a quinze

minutos, será dado como ausente, determinando o Presidente, de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, que

conste da ata o incidente, após verificar sua procedência. 1ru4 dada pela Resotuçào n" 009/2020)

Art. 62. As reuniões de cada Comissâo Técnica terão a seguinte ordem:

| - leitura e aprovação da ata da reunião anterior; (NR rtada pela Resoluçáo no 009t202c)

ll - diskibuição do expediente com os relatores;

lll - leitura, discussão e votação dos pareceres;

lV - leitura, discussão e votação de outras matérias;

V - encerramento da reuniã0, (NR dada pela Resolução n" 00912020)

§ 10. A ordem dos trabalhos, estabelecida neste artigo, poderá ser alterada ou invertida pelo Presidente, para que seja

tratado assunto urgênte, a requerimento de qualquer Vereador membro da Comissã0.

§ 20. Qualquer vereador, ainda que não membro da Comissão Técnica poderá solicitar vistas da matéria em discussã0,

não podendo, porém, retêJa por mais de cinco dias, salvo nos projetos com tramitação em regime de urgência, quando

não poderá reter a matéria por mais de quarenta e oito (48) horas. lttR dada peta Resotução n" 0Cg/2020)

§ 3o. Quando o pedido de vistas for de mais de um vereador ou componente da Comissã0, o Presidente abrirá vistas em

comum a todos, na Secretaria Parlamentar, quando o prazo de vista não será contado em dobro. (NR cJada peta ResotuçÍio no

0cs1202ü)

§ 40. Posta a matéria em discussã0, os que pedirem vistas terã0, pela ordem do pedido, a palavra logo após o Relator.

§ 50. Poderá o Presidente da Comissã0, de oficio ou a requerimento de qualquer dos seus membros, converter em

diligência matéria sob sua apreciaçã0, sempre que necessário o seu esclarecimento, ficando interompido por at6'15
(quinze) dias o prazo a que se refere o Art. 67 deste Regimento.

§ 6".4 matéria convertida em diligência voltará à discussão na primeira reunião subsequente à conclusão da diligência.

Art. 63. Nas reuniões secretas primeirarnente se decidirá sobre a conveniência de ser discutido e votado, pública ou

secretamente, o parêcêr delas oriundo. (NR dada peia Resr:iução n" 009/2020) 
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Parágrafo único. Nas reuniões sêcretâs, 0 parecer e o voto em separado ou vencido, discutido secretamente, será
encaminhado à Mesa, em sigilo, pelo Presidente da Comissão. (NR ciada peta iiesoiuçãc n0 00912c20)

Art. 64. E permitido a qualquer Vereador assistir às reuniôes de qualquer das Comissõês, mesmo que delas não faça
parte, com direito a manifestar-se, porém sem direito a voto. (t'JR ciada pela Resctuçãc nscr09/2020)

Art. 65. Quando em qualquer das Comissões estiver em discuscão proposição da iniciaüva popular, o encarregado da

deÍesa da proposta popular terá direito a manifestar-se a respeito da propositura, por igual prazo que o Vereador membro

da mesma, nâo tendo, porém, direito a voto nem a apartes a Vereadores.

ArL 66. Sendo a matéria afeta a mais de uma Comissã0, cada uma delas dará o seu parecêr ern separado,
manifestando-sê êm primeiro lugar a Comissão da Legislação e em último a de Finanças, quando Íor o caso. (NR dada pera

ResolLrção n" 00912ú2())

Art. 67. 0 prazo para a Comissão Têcnica exarar parecer será de 1S{quinze) dias corridos a contar do recebimento da
matéria pelo Presidente da Comissão. (NF dada peia RescÍirção iio 0C920201

Art. 68. Os prazos para pronunciamento das ComissÕes Têcnicas, inclusive dos Relatores, a respeito das matérias

submetidas àsua apreciaçã0, seráo duplicados em se katando de proposta orçamentária e do processo de prestação de

contas do Prefeito e da prôpria Câmara.

Parágrafo único. Os p§etos de codificação não abedecem aos prazos definidos neste artigo.

Art. 89. As proposiçÕes em tramitação ordinária e submetidas à apreciação das Comissões Técnicas terão a seguinte
tramitação:

| - logo apó§ I leitura da proposiçâo em Plenário, compete ao Presidente da Câmara encaminháJa às Comissões
Técnicas que, por sua naiureza, dsvêm opinar sobre o assunto;

ll - recebido o Expediente atravês da Secretaria Parlamentar da Câmara, medíante protocolo, o Presidente da Comissã0,
n0 prazo de dois dias improrrogáveis, designará Relator e 0 seu substituto eventual para, n0 prazo de sete dias corridos,
manifestar-se sobre a matêria, oíerecendo-lhe parêcer;

lll - sempre que forem solicitados pedidos de inÍormações ao Prefeito ou a qualquer autoridade, ou sindicância preliminar

de outra Comissã0, fica intenompido o prazo a que se reÍere o Art. 67 deste Regimento, findo o qual deverá a Comissão
exarAr 0 §êU pArêüer, (NR dada pela Íiesoluçào n" ütJ9/2020)

lV - ao dar entrada em proposição na §ecretaria Parlamentar, 0 Vereador, o Poder Executivo ou signatários da matéria
de iniciativa popular, além de cópia por meio fÍsico, deverâo encaminhá-la por meio digital a Secretária Parlamentar,
facilitando e agilizando os trabalhos Ecêrcâ da propositura n0 quê tange a tramitaçâo da matéria. iinctuido peta Resr:tuçân nô

0ü9üü2A\

suBsEçÃo r v
DO§ PARECERES

Art. 70. Parecer ó a proposição com que uma Comissão sê pronuncia sobre qualquer matéria sujeita a seu estudo.

Parágrafo único. A Comissão que tiver de apresentar Parecer sobre proposições e demais assuntos submetidos a sua
apreciaçã0, cingir*se-á à matéria de sua exclusiva competência, quêr se trate de proposição principal, de acessória, ou de

matária ainda não objetivada em proposiçã0. 
t5
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Art. 71. Cada proposição terá parecer independente, salvo as exceções constantes deste Regimento.

Aít. 72. Nenhuma proposição será submetida a discussão e votação sem parecer escrito da Comissão competente,

exceto nos casos previstos neste Regimento.

Parágrafo único. Excepcionalmente, quando o admitir este Regimento, o parecer poderá ser verbal.

Art" 73. O parecer por escrito constará de três partes:

I - relatório, em que se fará exposição circunstanciada da matéria em exame;

ll - parecer do Relator, em termos objetivos, com a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeiçâ0, total ou

parcial, da matéria, ou sobre a necessidade de dar-lhe substitutivo ou oferecer-lhe emenda;

lll - voto da Comissã0, com as conclusões desta e a indicação dos Vereadores votantes e respectivos votos.

§ 1o - O Parecer a emenda pode constar apenas das partes indicadas nos incisos ll e lll, dispensando o relatório,

§ 2o - Sempre que houver parecer sobre qualquer matéria que não seja projeto do Poder Executivo, dos Conselhos, nem

proposição da Câmara, e desde que das suas conclusões deva resultar projetos de Resoluçã0, de decreto legislativo ou

de lei, deverá ele conter a proposição necessária devidamente formulada pela Comissão que primeiro deva proÍerir

parecer de mérito, ou por Comissão de lnquérito, quando for o caso.

§ 3o. Quando o parecêr das Comissões Técnicas concluir pela apresentação de projetos de Resoluçã0, de decreto
legislativo ou de lei, não sendo este anexado ao parecer, se aprovado, voltará a matéria à respectiva Comissão para, no

prazo improrrogável de três (03) dias redigir o projeto. : ,' 
,,

Art. 74. 0s pareceres aprovados, depois de opinar a última Comissão a que tenha sido distribuída a matéria, serão
remetidos juntamente com a propo§ição à Mesa, através da Secretaria Parlamentar.

Parágrafo único. 0 Presidente da Câmara devolverá à Comissão 0 parêcer que contrarie a legislação municipal vigente.

Art. 75. A nenhuma Comissão cabe manifestar-se sobre o que não for de sua atribuição específica.

Parágrafo único, Considerar-se-á como não escrito o parecer, ou parte dele, que infringir o disposto neste artigo.

Art. 76. O Relator, ou qualquer Vereador, poderá oferecer emendas, subemendas ou substitutivos às matérias

submetidas à apreciação das Oomissões Técnicas, as quais serão anexadas ao parecer para avaliaçã0, disclrssão e

votação pelo Plenário da Câmara.

Art.7T. Os membros das Comissões Técnicas emitirão seu juízo sobre as conclusões do Relator mediante voto da

seguinte forma:

I - a simples aposição da assinatura, sem qualquer outra observaçã0, implicará em concordância total do signatário com

as conclusões do Relator;

ll - poderá o membro da Comissâo Técnica exarar voto em separado, devidamente fundamentado:

a) pelas conclusÕes, quando favorável às conclusões do Relator, mas com diversa fundamentação; 
s6



'}LptJ cÂunnR MUNrcrpAL DE TTABUNA - REGTMENTo TNTERNo\,.*r'

b) aditivo - quando Íavorável às conclusôes do Relator, mas acrescentando novos argumentos a sua fundamentação;

c) contrário - quando sê opuser Írontalmente às conclusÕes do Relator.

lll - o voto em separado, divergente ou não das conclusões do Relator, desde que acolhido pela maioria da Comissâ0,

será anexado ao parecer;

lV - quando a Comissão sugerir substitutivo à proposição original, caso em que o parecer constituirá a justificativa desta
proposta.

Art.78. REVOGADO

Aú. 79. Esgotado 0 prazo regimental das Comissões Tecnicas para a apreciação das matérias sem que seja exarado
parecer, o Presidente da Câmara, de ofício ou a requerimento de qualquer Vereador, independente do pronunciamento

do Plenário, desiEnará Relator "ad hoc" que dará parecer em quarenta e oito horas.

Parágrafo único. Findo 0 prazo do artigo anterior, a matéria será encaminhada à Presidência e incluída na ordem do Dia

para a deliberação do Plenário, com ou sem Parecer.

SUBSEÇÃO v
DAS VEDAçÔES

Art. 80. Além das vedações estabelecidas em artigos anteriores, as Comissões não poderão manifestar-se sobre a
capacidade econômico-financeiro do Município.

SUBSEçÃO VI

DAS REJE|ÇOES DaS PR0PoSrçOES

Art. 81. Sempre que determinada proposição tenha sido submetida a todas as Comissões Técnicas, por sêr obrigatória a

sua manifestação sobre o mérito, e tiver parecer contrário em cada uma delas, haver-se-á por rejeitada a matéria.

§ 1". O disposto no "caput' deste artigo não se aplica à proposta orçamentária, ao veto e ao exame das contas do

Executivo.

§ 20. Concluindo a Comissão de Legislação pela ilegalidade ou lnconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer ir a

Plenário para ser deliberado. r ,,i :..,.

SUBSEÇÂO Ur
DAS ATAS DA§ COMI§SOES

Art. 82. Das reuniões das Comissões lavrar-sê-ão atas, contendo o sumário do que durante êlas ocorreu, devendo

obrigatoriamente ser consignado:

I - local, dia e hora em que teve lugar a reunião;

ll , nome dos membros da Comissâo que comparecerem e dos que não se fizerem presentes, com ou sem justificativa;

lll . referência sucinta aos relatórios lidos e aos debates;

lV - relação da matéria constante no expediente, nome dos respectivos Relatores e seus eventuais substitutos, assuntos

e prazos regimentais ou conferidos pelo Presidente da Comissão para apresentação do parecer.



t

&#
Í*? cÂnnnn* MUNrcrpAL DE TTABUNA - RE€IMENTo INTERNo

s;üffi:

§ 10. Lida, apreciada e aprovada, com oil sem emendas, por maioria dos membros da Comissão presentes à reuniã0, a
ata da sessâo será assinada pelo Presidente da Comissão e por todos os seus membros.

§ 20. Não poderá votar nem impugnar a ata, Vereador ausente à sessão a que a mesma se refere.

Art. 83. As reuniões das ComissÕes serão secretariadas pelo redator de debates da Câmara, ou por funcionário para tal
designado, cabendolhe, dentre outras atribuições deferidas em lei, redigir as atas das reuniÕes, os debates e o voto
vencido, mantendo protocolo especial para cada uma das respectivas Comissôes.

Art. 84. As Comissões de lnquerito e as Especiais ou Temporárias, poderão lavrar suas atas em folhas avulsas,
rubricadas por seu Presidente, que serâo anexadas aos processos correspondontes.

Art. 85. As atas das reuniões secretas serão lavradas pelo membro da Comissâo designado para secretariá-las e, depois
de aprovadas, §erão assinadas pelo Presidente e demais membros da Comissâ0, arquivadas ern envelope lacrado,
rubricado pelo Presidente, que será mantido em cofre fechado.

SÊçÂCI ff
DAS VAÊAS, LICENÇA§ E IMPEDIMENToS DOS MEMBRO§ DAS COMI§§OES rÉCnrCnS

Aú. 86. As vagas nas Comissões Técnicas verificar-se-ão:

l-comadestituíção;
ll - com a perda do mandato de Vereador.

§ 1o. Os mernbros das Comissoes Técnicas serão destituídos ca$0, injustificadamente, não compareçam a 05 (cinco)
reuniões ordinárias consecutivas de sua comissâo ou a 10 (dez) alternadas, nâo mais podendo participar de qualquer

Comissão Tecnica durante toda a sessão legislativa. (NR dacia pela Resoiuçâo n,0ü9t2020)

§ 2". O Vereador destituído da Comissão Técnica, na forma do parágrafo anterior, terá descontado de seus subsídios o

valor correspondente à parte variável, relativa às sessões realizada pelas respectivas Comissões.

§ 30. As faltas às reuniôes das Comissões pode*o ser justificadas pelo Vereador faltoso quando ocona motivo justo,

devidamente comprovado, ou quando previamente autorizado.

§ 40. A destituição dar-se-á por sirnples representação de qualquer Vereador, dirigida ao Presidente da Câmara que, após
comprovar a autenticidade das faltas e a sua não justificaüva em tempo hábil, declarará vago o cargo na Comissã0.

§ 5o. A justificativa a que alude o § 3' deste artigo, deverá ser apresentada por escrito, devidamente instruída com

documentação comprobatória das alegações do faltoso, na primeira sessão subsequente a falta.

§ 60. A apreciação da justificativa do Vereador faltoso caberá ao Presidente da Câmara, com direito a recurso ao Plenário,

Art. 87. Nos casos de licença ou impedimento de qualquer membro da Comissã0, caberá ao Presidente da Cámara a

designação de substituto, mediante indicação do Líder da Paúida a que pertence o lugar,

§ 1o. Em se tratando de licença do exercício da mandato de Vereador, a nomeação rêcairá, obrigatoriamente, no

respectivo suplente que assumir a Vereança.

§ 2". A substituição perdurará enquanto subsistir a lícença ou impedimento.
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Art. 88. O Vereador que se recusar a participar das Comissões Técnicas, ou for destituído de qualquer delas, não poderá

ser nomeado para integrar Comissão de Representação da Câmara no perÍodo da legislatura.

sEçÃo v
DAS DTSPOSTÇoES FTNAIS

Art. 89. Por entendimento entre os respectivos Presidentes, duas ou mais Comissões poderão apreciar matéria em

conjunto,observandooquedispÔeesteRegimentoÍnterno.:::'.

Art. 90. Quando for apreciada pela Comissão Técnica matéria da iniciativa popular, a pessoa designada na proposta para

defendêla terá direito ao uso da palavra pelo tempo regimental, poróm sem direito a voto.

sEçÃo vr
DA§ COMISSOCS CSPECIAI§ OU TEMPORARIAS

SUBSEÇAO r

DAS DISPOS|ÇÔES GERATS

Art.91. As Comissões Especiaís ou Temporárias são destinadas a proceder estudo de assuntos do interesse do

Legislativo e terão suas finalidades especificadas na Resolução que as constituir, a qual indicará também o prazo de

apresentação do relatório dos seus trabalhos e terão vida temporária.

§ 1o. As Comissões Especiais ou Temporárias poderão ser:

I - Comissôes a Especiais de Estudos;

ll - Comissoes Especiais de lnquêrito;

lll - Comissões Processantes;

lV - ComissÕes de Representaçã0.

§ 20. As Comissões Especiais serão constituídas mediante a apresentaçâo de projeto de Resolução de iniciativa da Mesa

Diretora da Câmara ou subscrita por no mínimo urn terço (113) dos membros da Càmara.

§ 3". 0 proteto de Resolução a que alude o § 2o deste artigo, sem parecer, terá uma única discussão e votação na Ordem

do Dia da sessão subsequente à sua apresentaçã0.

sUBSEÇÃo u

DAS COMISSÔTS CSPTCIAIS DE ESTUDOS

Art. 92. As Comissoes Especiais de Estudos terão seus membros livremente escolhidos pela Mesa da Câmara,
atendendo à maior capacidade dos seus designados, assegurando-se, tanto quanto possivel, a representação
proporcional dos Fartidos ou Blocos com representação na Câmara.

Art. 93. O projeto de Resolução propondo a constituição da Comissão Especial de Estudos deverá obrigatoriamente

conter:

| - finalidade;

Il - conveniência, devidamente fundamentada;

lll - número de membros;

lV - prazos para entrega dos pareceres ê encerramento dos trabalhos.

Parágrafo único. O primeiro signatário do projeto de Resolução que propuser a constituição da Comissão Especial de

Estudos, será obrigatoriamente o seu Presidente. 
a9
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AÉ. 94. Concluldos seus trabalhos, a Comissão Especial de Estudos elaborará relatório, com parêcer conclusivo sohre a
matéria entregue à sua apreciaçâ0, encaminhando à Mesa Diretora da Câmara para publicaçã0, distribuição das cópias
aos Vereadores e as devidas providências. {t',tR daca r:eia Reso{ução n0 üc912020)

Art. 95. Sempre qr.re a Comissão Especial de Estudos consubstanciar o resultado dos seus trabalhos em uma
proposiçã0, deverá apresentá-la em separado, consütuindo CI parecer a respectíva justificativa, respeitada a iniciativa
exclusiva do Prefeito, da Mesa Diretora da Câmara e Vereadores quanto a projeto de lei, caso em quê oferecerá a
proposição tâo somente como sugestão a quêm de direito.

Art. 96. Se a Comissão Especial de Estudos deixar de concluir 0s sêus trabalhos dentro dos prazos estabelecidos na

Resolução que a criou, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, por maioria simples, em

ternpo hábil, pedido de pronogação subscrito por maioria absoluta dos membros da Comissá0.

$UBSEçÃO ilt
DA COMI§§ÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO

Art. 97. A Comissão Especialde lnquárito será constituída pelo Plenário, a requerimento de pelo menos um terço (113)

dos membros da Câmara, que o subscreverã0,

§ ío. Recebido o requerimento de que trata o 'caput" deste artigo, a Mesa Diretora da Câmara elaborará projeto de

Resolução com base no pedido inicial, deliberando o Flenário pela aprovaçâo ou rejeição da propositura por maioria
simples, observando o § 3'do art§o 91 deste Regimento.

§ 2". E vedada a constituição de novas Comissoes Especiais de lnquêriio quando duas (02), no mÉuimo, se acharem em
funcionamento.

Art. 98. O Plenário da Câmara, ao çonstituir a Comissão Especial de lnquêrito para cada caso corrente, designará os

seus membros e as Íunções respectivas na primeira sessão subsequente àquela que a constituiu.

Art. 99. Quando a Comissão Especial de lnquárito tiver como finalidade apurar irregularidades do Execulivo e de seus
órgâos, a indicação das irregularidades constará obrigatoriamente do requerimento que solicitar a instituiçâo da

Comissã0, sob pena do pedido ser indeferido 
.in lininef pela Mesa Diretora, sem ser encaminhado ao Plenário da

Câmara para discussão e votaçã0, cabendo recurso ao Plenário.

Aú. {00. Cabem às Comissões Especiais de lnquérito as aÍibuições e prerrogativas que lhe são deferidas pelo artigo 37

ê seus parágrafos da Lei 0rgânica Municipal. (NR ctada peta Reson;çãur no009,2020)

suBsEÇÃo N
DA COIilS§ÂO PROCE§SANTE

Art. 101. A Câmara Municipal constituiÉ Comissão Especial, com funções processantes, objetivando:

I - apurar infrações político-administrativas do Preíeito, do Vice Prefeito e dos Vereadorês no desempenho de suas
funções e nos termos fixados na Legislaçâo Federal pertinente.

ll - destituição dos membros da Mesa da Câmara, nos termos que dispõe este Regimento;

lll " cumprir o disposto na Lei Orgânica Municipal. (NR dada pera t?esotuçao n"ú09i202ü)
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§ {o. A Comissão Processante será consütuída pelo Plenário da Câmara logo após recebimento da denúncia, por maioria

dos Vereadores presentes à sessã0, nos termos deste Regimento.

§ 20. A denúncia de que trata o aúigo anterior poderá ser feita por qualquerVereador, Comissã0, pela Mesa da Câmara ou

por qualquer eleitor, através requerimento escrito, devendo conter, obrigatoriamente, sob pena de ser indeferida

liminarmente pela Mesa da Câmara:

a) indicação da infraçâo político-administrativa a ser apurada;

b) indicação das provas de que se valerá o denunciante.

Art. í02. Recebida a denúncia pelo Plenário, a Mesa da Câmara elaborará projeto de Resolução constituindo a Comissão

Processante, em conformidade com o requerido na pêça vestibular aprovada pela Câmara, devendo conter o seguinte:

| - nomeação dos membros da Comissã0, que não poderá exceder a três (03);

ll - prazo para conclusões dos trabalhos e entrega do relatorio final;

lll - o denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, pessoalmente 0u na pessoâ de seu procurador, com

antecedência de pelo menos vinte e quairo (24) horas, sendo-lhe permitido assistir às diligências e audiências, bem como

formuiar perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa;

lV - concluída a instruçã0, será aberta vista do processo ao denunciado, para razões escritas, n0 prazo de 05 (cinco) dias,

após o que a Comissão Processante emitirá parecer Íinal pela procedência ou improcedência da acusação e solicitará ao

Presidente da Câmara a convocação de sessão para o julgamento. r,,r. , :,

V - Na sessão de julgamento 0 processo será lido integralmente e, a seguir, os Vereadores que o desejarem poderão

maniÍestar-se verbalmente, pelo tempo máximo de 15 (quinze) minutos cada um, ao final, o denunciado ou seu

procurador terá o prazo máximo de 02 (duas) horas para produzir sua defesa verbal;

Vl . concluída a defesa, proceder-se-á tantas votações nominais quantas forem as infraçÕes articuladas na denúncia.

Vll . considerar-se-á afastado definitivamente do cargo o denunciado que for declarado, pelo voto de 2/3 (dois terços),
pelo menos, dos membros da Câmara, incurso em qualquer das infrações especificadas nas denúncias. ,- ,:: : :,.

r ::,t j...:'tr:. r. r r'i

Vlll - concluído o julgamento, o Presidente da Câmara proclamará imediatamente o resultado e fará lavrar ata que

consigne a votação nominal sobre cada infração e, se houver condenaçã0, expedirá o competente decreto legislativo de

cassação do mandato.

lX - se o resultado da votação for absolvitório, o Presidente determinará o arquivamento do processo. Em qualquer dos

casos, o Presidente da Càmara comunicará à Justiça Eleitoralo resultado; , ir:: :ri: ,: ., :r,, ,:

X - o processo a que se refere este artigo deverá estar concluído dentro de noventa (90) dias, contados da data em que

se efetivar a notificação do acusado. Transcorrido o prazo sem julgamento, o processo será arquivado, sem prejuízo de

nova denúncia, ainda que sobre os mêsmos fatos, na mesma sessão legislativa.

SUBSEÇÃO V
DA COMISSÃO DE REPRESENTAÇÃO

Art. í03, Poderá ser designada pela Mesa Diretora da Câmara, atravês de seu Presidente ou mediante requerimento
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subscrito pela maioria dos membros da Câmara, independentemente da deliberação do Plenário, Comissão de

Representação com a Íinalidade de representar a Câmara em atos externos de caráter social e cultural.

§ 1". Cs membros da Comissão de Representação e as respectivas funções serão indicados de imediato, no ato de sua
constiiuiçã0, designados pelo Fresidente da Câmara.

§ 20. A Comissão Especial de Representação será presidida pelo primeiro signatário do requerimento para sua
constituiçã0, salvo quando dela faça parte o Presidente da Câmara e o Vice-Presidente.

SUBSEÇÂO VI

DAS DTSPOSTçÔES FtNAIS

AÉ. '!04. Aplica-se subsidiariamente às Comissões Especiais ou Temporárias, n0 que couber e desde que não colidente,
o disposto neste Regimento concernente às ComissÕes Técnicas.

Parágrafo único. As Comissões Temporárias, a exceção da de Representaçã0, logo que instaladas elaborarão
regulamentos de funcionamento que, aprovado por maioria de seus membros, normatizará o funcionamento dos

irabalhos da Comissã0.

Art. 105. As Comissões Temporárias extinguir-se-ão findo 0 prazo determinado para a sua duração e indicado na

Resolução que as constitui, tendo ou não terminado o seu trabalho.
ParágraÍo único. A requenmento da maioria absoluta dos membros de qualquer Comissão Temporária, poderá ser
solicitada à Presidência da Câmara a prorrogação dos prazos previstos para conclusão dos seus trabalhos, com a

finalidade de anexar documentos, ouvir testemunhas ou quaisquer outras providências que se façam necessárias em
qualquer fase das investigaçÕes e que, deferindo, o fará em tempo mínimo superior à metade do prazo previsto na

Resolução que a constitui

Aft. 106. As Comissões Temporárias relatarão suas conclusões ao Plenário da Câmara através de seu Presidente, sob a
forma de parecer fundamentado e, se houver medidas a propor, o farão através da representaçâo de projeto de

Resoluçã0, quando for o caso.

4rt.107. Sempre que forem solicitadas informações ao Prefeito ou a qualquer autoridade, ou sindicância preliminar de

outra Comissã0, fica interrompido o prazo a que se refere o Art. 93, lV, deste Regimento, até o máximo de quinze dias,

findo o qual, deverá a Comissão exarar o sêu parecer. l

Art. 108. As Comissões da Câmara deverão diligenciar as Providências necessárias ao desempenho de suas atividades
regimentais.

T|TULO III

DAS SESSÔÊS LEGISLATIVAS

Art. 109 - REVOGADO

Parágrafo único. REVOGADO

CAPITULO I

DAS SESSOES

sEÇÂo r

DAS DISPoSIçOES PRELTMTNARES

Art.110. A.s SessÕes da Câmara serão:
42
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I - Ordinárias - realizadas nos períodos ordinários de sessões, previstos no Art. 30, inciso I nas alíneas 
na' 

e "b" da Lei

orgânica Municipal; (NR dada pela Resolução n" 00912020)

ll - Extraordinárias - realízadas nas hipóteses definidas no Art, 30, inciso ll, e 34, inciso I alíneas 
na'e"b', inciso ll e

Parágrafo único, da Lei 0rgânica Municipal; íNR dada pela Resctuçãaio 00912020)

lll . Especiais - realizadas de acordo com este Regimento e convocadas pelo Presidente da Câmara, a requerimento de

Vereador ou de entidade representativa de segmentos da comunidade devidamente constituida.

lV - Solenes - realizadas na forma deste Regimento ou quando convocadas pelo seu Presidente;

V - Secretas - realizadas quando convocadas pela Mesa da Câmara Municipal, na forma regimental.

ART. í í 1. REVOGADO (Pela Resoluçâo n" 009/2020)

\ § ío. REVOGADO leeta Resoluçâo n" 009i2020i

§ 20 REVOGADO 4reia Resoluçâo n6 009/2020i

§ 3" REVOGADO lreta ResoiuQâo n" 009/202Ci

Aú. í 1 í -A. Na última Sessão Plenária de cada mês, do período ordinário e extraordinário será executado após a abeúura

dos trabalhos pelo Presidente, o canto do Hino Nacional Brasileiro. (lncluÍrto pela Resotução no 009/2020)

Parágrafo único. No início e no término de cada sessão legislativa será executado o hino do Município de ltabuna.
(lncluido pela Resoluçáo n" 0091202C)

sEçÃo ll
DA PUBLICIDADE

Art. í12. Será dada ampla publicidade às sessões da Câmara, facilitando-se o trabalho da imprensa devidamente

credenciada na divulgação das atividades do legislativo, publicando-se a pauta e o resumo dos trabalhos no jornal oficial

e transmitindo-se os debates por rádio e televisã0, ao vivo ou por gravaçã0, sempre que possível.

t
§ ío. O disposto no 

.caput' 
deste artigo aplica-se tarnbém às reuniÕes das Comissões Tácnicas, semprê que esüverem

em discussâo proposições da iniciaüva popular ou do interesse específico de determinado segmento da comunidade.

§ 2P. Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, a Câmara manterá entre seus serviços, além de uma

assessoria de comunicaçã0, a imprensa oÍicial da Câmara e a emissora oficial do Legislativo, considerando-sê: (NR dada

pela ResoluÇão n" 00912020)

I - imprensa oficial da Câmara é o jornal ou revista, de circulação local, no mínimo sêmanal, que vencer a licitação para

divulgação dos atos oíiciais e o informativo diário das atividades gerais do Legislativo.

Art. 1í3. Qualquer cidadão poderá assistir às sessÕes da Câmara, ocupando lugar nas suas galerias, observado o que

sobre o uso das mesmas dispõe este Regimento intemo e as seguintes condições:

I - apresentar-se convenientemente trajado, de acordo coÍx 0s padrões convêncionais, ressalvado 0 uso dê trajês
regionais ou típicos;
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ll - não portar arma de qualquer espécie;

lll - manter no recinto atitude compatível com a dignidade da Casa;

lV. não Íalar alto de modo que possa perturbar a ordem dos trabalhos legislativos,

sEçÃo ilr
DA DURAÇÂO DAS SESSoES (NR riatia peta Resoiuçâo n" 009/2ü20i

Art. í í4. A Câmara reunir-se-á de segunda a quarta-feira.

§ ío. Ficam reservadas as quintas e sextas-feiras para as reuniões das demais Comissões, para as audiências públicas

e quando necessário Sessôes Plenárias. {NR ctada pela Resolução n0 0091202ü)

§ 2o. Os trabalhos no recinto da Câmara às segundas, terças e quartas-feiras terão início às 14:00 (quatorze) horas, com
quinze minutos de tolerância, a exceção dos horários estabelecidos neste Regimento para funcionamento das

Comissões Técnicas. (NR daca pela Resolução n" 009/2020)

§ 3o, Esgotado 0 prazo de que trata o parágrafo anterior sem "quórum" para abertura da sessã0, o Presidente, ou quem 0

estiverem substituindo, mandará lavrar termo circunstanciado pelo redator de debates, que independerá de aprovaçã0,

consignando-se o registro dos Vereadores presentes e dos ausentês, sendo o termo assinado pelos Edis que

compareceram, declarando em seguida prejudicada a realizaçâo da sessã0. (NR dada peta Resoluqão no 0ü9/?020)

§ 40, Excetuadas as Solenes, as sessões da Câmara terão a duração máxima de quatro {04) horas, podendo êsse prazo

ser prorrogado por iniciativa do Presidente ou a requerimento verbal ou escrito de qualquer Vereador, na forma prevista

neste Regimento lnterno, aprovado pelo Plenário. (Nli dada peta Resotuçàe n0009t2020)

Art. í15. Qualquer sessão da Câmara somente poderá ser aberta pelo Presidente ou por outro membro da Mesa

Diretora da Câmara ou, na ausência destes, por outro Vereador, de acordo com este Regimento, com a presença minima

de 113 (um terço) dos seus membros, e só deliberará com a presença de maioria absoluta. {NR dada peta Resoiução r:o

009/2c20)

§ {o. Considera-se presente à sessâo o Vereador que assinar o livro ou a folha de presença até o início da Ordem do Dia

e participar das votações.

§ 20. O Vereador poderá justificar a ausência na primeira sessâo subsequente à ocorrência da falta, alegando motivo

relevante ou força maior devidamente comprovado, ficando a critério da Mesa Diretora, por decisão da maioria de seus

membros, aceitar ou não a justificativa.

§ 30. Só poderá votar o Vereador que participar das discussÕes.

Art. í16. Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso assumirá a presidência. Sendo essa condição

comum a mais de um Vereador, presidirá a sessão o mais votado dentre eles na última eleição municipal. (NR dada peia

Resolt.rçâo n' 0C9/2020)

Art. íí7. Será aplicado às sessões extraordinárias, solênes, especiais ê secrêtas, no que couber e não for conflitante, o

disposto neste Regimento no que tange ao funcionamento, divisão e tempo de duração dos trabalhos para as sessões

ordinárias.

Parágrafo único. Caberá à Mesa Diretora, por maioria, decidir das questÕes omissas neste Regimento, no que tange às

sessões da Câmara, respeitadas as compêtências do Plenário. 
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§EÇÂO N
DAS ATAS DAS SESS0ES (r,rn tjada nela Resoluç.io n" ü0ü/202C)

Art. {í8. De cada sessão da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos, constando resumidamente os assuntos tratados, a

fim de serem submetidos a Plenário.

§ lo. As proposições e documentos apresentados em sessão serão indicados em ata apenas com a declaraçâo do objetc

a que sê reÍere, salvo requerimento de transcrição total aprovado pela Mesa Diretora.

§ 20. A iranscrição de declaração de voto, feito por escrito e em termos concisos e regimentais, dêvê ser requerida à

Mesa.

§ 30. A ata da sessão anterior será lida, apreciada a aprovada na sessão subsequente, com 0u gem emenda§. 0(R dada

oeia Resoluçãcr n" 00912ü20)

§ 40. Cada Vereador poderá pedir a sua reüficação ou a impugnação total da ata.

§ 5o. Feita a impugnaçáo ou solicitada a retificação da ata, o Plenário deliberará a respeito.

§ 60. Aceita a impugnaçã0, será lavrada nova ata e, aprovada a retificaçâ0, a mesma será indicada na ata da sessão em

quê ocCIrrêr a sua votação.

§ 70. Não poderá votar nem impugnar a ata Vereadar ausente à sêssâo a quê a mesma se refere.

§ 80. Aprovada a ata, será assinada pelo Presidente, pelos Secretários e pêlo6 demais Vereadores presentes à sessão

em que for a mesma aprovada, devendo, n0 prazo de quarenta e oito horas impronogáveis, sêrêm as deliberaçÕes

transcritas em livro próprio.

Art. í19. As atas das sessões de abeftura e encerramênto de cada período legislativo, serão lavradas pelo redator de

debates sob a coordenação do Primeiro Secretário da Câmara e no finalda sessão submetida à aprovação com qualquer

número e assinada pelos Vereadores presentes. (NR ctada peia Ê,esolução n, ü09i202ü)

Art. {20. A ata de Sessão Secreta será lavrada pelo Vereador designado pelo Presidente para secretariá-la e, depois de

lida, apreciada e aprovada, com ou sem emendas, será lacrada e arquivada, seu rótulo rubricado pela Mesa Diretora,

inserida em cofre, somente podendo ser reaberta em ouffa §essão §ecreia, por deliberação do Plenário e a requerimento

da Mesa Diretora ou de um terço (1/3) dos Vereadores.

CAP|TULO II
DAS SES§OES-ORDIHARIAS

§EÇAO r

DA§ Dr§PoSrÇÕES PRELTMTITARES

Art. {21, As sessôes ordinárias ssrão semanais, com início às 14:00 (quatorze) horas, de acordo com o Aú. 114, § 2o

deste Regimento.

AÉ. 122. As sessÕes ordinárias compõem-se de:

| - Expediente;

ll- Ordem do Dia;

lll . Explicaçâo Pessoal.
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Ar; {23. A hora do início dos trabalhos, determinará o Presidente que o 2o Secretário, ou seu substituto, veriíique a

presença dos Vereadores pelo respectivo livro ou folha de presença e, e constatando encontra-se presente 1/3 (um terço)

dos Edis, declarará aberta a sessã0. (NR dada peia Re§oluçào n" 009/2020)

§ 10. Na falta do número legal para abertura da sessã0, o Presidente, 0u o seu substituto, aguardará durante quinze

minutos e, caso assim não ocorra, fará lavrar termo circunstanciado pelo redator de debates, que independerá de

aprovaçã0, consignando-se o registro dos Vereadores presentes e dos ausentes, sêndo o termo assinado pelos Edis que

compareceram, declarando em seguida prejudicada a realizaçâo da sessã0. (NR dada pela Resoluçãc n" c09/2020)

§ 20. Averificação de presença poderá ocorêr em qualquerfase da sessâ0, a requerimento de qualquer Vereador ou por

iniciativa do Presidente, e sempre feita nominalmente, constando da ata 0s nomes dos ausentes.

§ 3o. Sempre que for constada a ausência d0 "quórum' exigido para abertura das sessÕes e deliberação do Plenário,

proceder-se-á da forma estabelecida no § 1o deste artigo.

r § 4o. As matérias constantes do expediente, inclusive a ata da sessão anterior, que nâo forem votadas por falta do\ 
'quórum', ficarão para o expediente da sessão ordinária subsequente,

Aft. 124. Havendo número legaÍ, a sessão terá início com o Expedienie, devendo o tempo destinado à realização dos

trabalhos ser dividido da seguinte maneira:

| - Expediente - 02:00 (duas) horas.

ll - Ordem do Dia - 02:00 (duas) horas.

sEçÃo ll
DO EXPEDIENTE

Art. 125 - 0 Expediente está dividido em:

I . Pequeno Expediente, com duração de 01:00 (uma) hora. (liR darla pela Resoluçáo n'009/202c)

ll- Grande Expediente, com duração de 01:00 (uma)hora. (NRdadapeia Resolugàon'0ü9i2020)

Art. 126 - O Pequeno Expediente é destinado:

| - leitura, discussão e aprovação da ata da sessão anterior;

ll . leitura do Expediente da Secretaria e requerimentos Íormulados diretamente à Mesa;

lll . leitura das proposições de autoria dos Vereadores, da iniciativa do Prefeito e da iniciativa popular;

lV. uso da palavra, pelos Vereadores, para breves comunicaçôes, começando pelas Lideranças partidárias;

V - apresentaçâ0, pelos Vereadores, de requerimentos e indicações.

§ 10. A leitura da matéria tratada no Pequeno Expediente será feita pelo 1o Secretário, na seguinte ordem:

a) Expediente recebido do Executivo;

b) Expediente recebido de diversos;

c) Expediente apresentado pelos Vereadores.

§ 2o.A leitura e apresentação das proposições no Pequeno Expediente obedecerá à seguinte ordem:
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a) emendas a Lei Orgânica Municipal e ao Regimento lnterno; {NR dacta pela Resotução n,. 00s/?02ü)

b) projeto de lei complementar; (NR dacia pela Resoiuçâo n0 0C$t2ü2ü)

c) projeto de lei ordinário; (NR dada pela Resolução n0.0ü912020)

d) projeto de lei da iniciativa popular; (NR rJada peta Resolução no. ü09i2020)

e) projeto de decreto legislativo; (t'lRdada peta Resotuçâo no üü9/2020)

f) projeto de Resoluçâo; (NR dada pela Resoiução n". 009t2020)

g) requerimento; (NR dada pele Resoluç5o n". 0fi9/2ú20)

h) indicaçôes; (N,t daila pela ResolLrçãc n" 009/2ü20)

i) pedido de providências; 1nn ctar:a peia Resotução n" 0ü912020!

j) moçoes; (NR dada pela Resolução n" 00ü/2020)

k) outras matérias. (NR daria pela Resoluçâo n" 00912020i

§ 30, De qualqu$ documento apresentado n0 Expediente serâo fomecidas cópias, quando solicitadas pelos

interessados, salvo as cópias das proposituras de qualquer espécie ou procedência que serão obrigatoriamente
fornecidas aos Vereadores quarenta e oito horas após apresentação das mesmas em Plenário ou na Secretaria
Parlamentar da Câmara.

§ 40. Procedida a leitura do Expediente, o Presidenie passará a palâvra às Lideranças, pela ordem de solicitaçã0, pelo

prazo de cinco (05) minutos no máximo, para breves comunicados, não podendo concluir por rêquerimentos 0u

indicações.

§ 5". Após as comilnicaçÕes das Lideranças, o Presidente passará a palavra aos Vereadores, pêla ordem de inscrição e

pelo prazo de cinco minutos cada, para ús fins previstos neste Regimento.

§ 6". O Vereador responsável pela defesa de proposição de autoria popular, regularmente inscrito, terá, no Pequeno
Expediente, o prazo a ser determinado pelo Presídente para uso da palavra, exclusivamente para apresentaçâo da
propOsitura. (NRdada pela Resoluçáon0 0ü9/2ü20)

§ 70. 0 Pequeno Expediente será encerrado na hora regimental, logo após concluir 0 Vereador que estava com a palavra.

AÉ. 127. Encerrado o Pequeno Expediente, o Presidente da Câmara declarará abêrto 0 Grande Expediente, concedendo
a palavra ao Vereador inscrito, pelo tempo que lhe for designado, resÊrvândo igual ternpo pâra os debates.

Parágrafo único. Os assuntos que concluírem pCIr requerimento serão submetidos a discussão do Plenário, sendo
concedida a palavra, por cinco (05) minutos improrrogáveis, aos Vereadores que se maniÍestarem, procedendo-sê, êm

seguida, a votaçã0.

Àrt. {28. O Grande Expediente ê destinado a:

I - discussão de requerimentos e pareceres;

Il - exposição e debates de assuntos relevantes do interesse da Câmara, do Estado e da Uniâ0, obedecendo a seguinte
preferência:

aldiscussâo de requerimentos, nos termos deste Regimento;

b)discussâo de pareceres das Comissões que não se refiram a proposições próprias de votaçâo na Ordem do Dia;

c) uso da palavra pelos Vereadores, segundo a ordem de inscrição em liyro próprio, versando sobre tema livre.

§ {o. No Grande Expediente só serâo objetos de deliberação:

a) pareceres sobre matérias não próprias de votação na Ordem do Dia;

b) requerimentos comuns;

ci reíatórios çias Comissões Especiais.
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§ 20. 0 prâ20 para o Vereador usar da tribuna na discussâo de requerimentos, pareceres e relatórios, será de CI5 (cinco)

minutos, improrrogáveis.

§ 3o Para falar no Grande Expedienie, pelo prazo de quinze (15) minutos, o Vereador solicitará sua inscrição ao 1o

Secretário. iliB Cada pela Res,riução r:". il09l2ú20)

§ 40. DeÍerida a inscrição para usâr da palavra no Grande Expediente, a critério da Mesa Diretora, será a mesma

devidamente regiskada na ata, contendo obrigatoriamente o nome do orador e o assunto. ihtR dacia peia ResctL:çàu i:.0

nô!i17020)

§ 5". A inscrição para uso da palavra, em iema livre no Grande Expediente, daqueles Vereadores que não a usarem na

sêssã0, prevalecerá para a sessão seguinte e assim sucessivamente. (l'iR dacla pela F.esoluçáo rro 009/2ü2c)

§ 60. Os assuntos ventilados no Grande Expediente serão discutidos em Plenário, quando í0r o caso, podendo o orador
concluir por requerimento, apresentação de projetos de lei ou indicaçôes.

(
§ 70. No Grande Expediente poderão inscrever-se para ternas livres até dois i02) oradores por sessã0, observadas a

ordem de entrada das inscrições para as sessões suboequentes.

§ 80. Tratando-se de matéria de urgência e de relevância, poderão inscrever-se mais de dois (02) Vereadores, a critério
da Mesa Diretora, facultando-se ainda a palavra a Vereador que não se encontrava inscrito.

§ So. O orador que, por esgotar-se o ternpo reseryado ao Grande Expediente, for intenompido em sua paÍavra, terá
assegurado o direito de ocupar a tribuna em primeiro lugar na sessão subsequente, com tempo integral.

§ 10. 0 Vereador que, inscrito para falar no Grande Expediente, não se achar presente na hora em que lhe for dada a
palavra, perderá a vez e só poderá ser de novo inscrito em último lugar na lista de inscriçÕes.

§EÇÃ0 ilr

DA ORDEM DO DIA

Art. í29. Findo o Expediente, tratar-se-á das matérias destinadas à Ordem do Dia.

\- § {0. Fara a Ordem do Dia far-se-á a verificação de presença e a sessâo somente prosseguirá com o "quórum' de maioria

absoluta dos Vereadores.

§ 20. Não se verificando o 'quórum' regímental, o Presidente aguardará por quinze minutos antes de declarar encerrada

a sessão, procedendo de acordo com o § 1o do Aú. 123 deste Regimonto. {NR ciada peia Resotuçáo n" 009t2ü20i

Art. 130" Nenhuma proposiçâo será ser posta em discussão sem quê tenha sido incluída na 0rdem do Dia com

antecedência de pelo menos vinte e quatro (24) horas do início da sessã0.

§ {0. A Secretaria Farlamentar da Câmara fornecerá aos Vereadores cópias das proposiçõês, dos pâreceres, relatórios e

da Ordem do Dia. (lllt CaCa peia Rrsoluçao n" ü0912{itüi

§ 20. lniciada a Ordem do Dia mediante declaração do Presidente da Câmara, o 10 Secretário procederá a leitura das

matêrias que sê tenha a discutir ê votar, podendo a leitura ser dispensada, intenompida 0u, em caso de urgência, adiada
ou invertida sua ordem na pauta, a requerimento de qualquer Vereador e por decisão do Plenário.

§ 30. A organização da pauta da Ordem do Dia obedecerá à classificação preÍerencial na seguinte ordem: 
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| - matérias adiadas da sessão anterior;

ll " vetos;

lll - proposições em regime de urgência;

lV - proposiçoes em redação final;

V - proposições em discussáo única;

Vl - proposições em segunda discussão;

Vll ' proposições em primeira discussão;

Vlll - recursos;

lX - demais matérias.

§ 40. As matérias, pela ordem de preferência, figurarâo na pauta observando a ordem cronológica de sua apresentaçâo

entre aquelas da mesma classiÍicaçã0.

§EÇÂO ff- DA EXPLTCAÇÃO PESSOAL

i Art. 131. Não havendo mais matêrias sujeitas a deliberação do Plenário da Câmara na Ordem do Dia, anunciará o

Presidente sumariamente a Ordem do Dia da sessâo seguinte, concedendo em seguida a palavra para explicação
pessoal.

§ 1o. A explicaçâo pessoal é destinada a manifestação de Vereadores sobre atitudes pessoais assumidas durante a
sessão ou no exercício mandato.

§ 2o. A inscrição para falar em explicação pessoal será solicitada durante a sessão ao Presidente da Câmara e anotada

cronologicamente em lista própria, prevalecendo o disposto neste Regimento a respeito das inscrições para uso da
palavra pelos Vereadores.

§ 30. Não poderá o orador desviar-se da finalidade da explicaçâo pessoal nêm ser aparteado, sendo o mêsmo

devidamente adveúido Êm caso de inobservância desta determinação e, se reincidente, terá a palavra cassada.

Art. í32. Não havendo mais oradores para Íalar em explicação pessoal, o Presidente declarará encerrada a sessão,

mesmo antes de esgotado o prazo regimental de encerramento, se assim o decidir a Presidência.

Parágrafo único - A sessão não poderá ser prorrogada parâ uso da palavra em explicação pessoal.

CAPITULO III
DAS §E§§ÔES EXTRAORDINÁRHS

Art. í33. As sessões extraordinárias ocorrerâo na forma prevista na Leí 0rgânica e neste Regimento lntemo. (NR dada pela

Resolução n". 009/2020)

sEÇÃo r

DA§ SESSÕES EXTRAORDINARIA§ NO PER|ODO LEGISLATIVO ORDINARIO

Art. {34. As sessões extraordinárias da Câmara Municipal realizadas nos períodos ordinários de sessôes ocorerão na

forma prevista no inciso ll e Parágrafo único do art. 34 da Lei Orgânica Municipal e obedecerão às disposições

Regirnentais de que trata esta seção. (NR dada pela Resoluçáo n". 009,?020)

Art. 135. As sessões extraordinárias realizadas durante o período ordinário de sessÕes serâo sempre convocadas pelo

Pregidente, em sessão ou fora dela.
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§ 10. Quando Íeita fora da sessã0, a convocação será levada ao conhecímento dos Vereadores no prazo mínimo de

quarenta e oito horas improrrogáveis, através de notificação expedida pelo 1o Secretário, mediante contrafé, e ou por

e-mails institucionais dos parlamentares, atravês de editalque também será afixado no átrio do prédio da Câmara, no site

oficial e na imprensa do Poder Legislativo.

§ 2o. A notificaçâo e o edital de convocaçã0, de que tratam o parágrafo anterior, consignarão a matéria ou as matérias a

serem tratadas na sessão objeto da convocaçã0, não podendo ser abordados quaisquer outros assuntos estranhos à

pauta de convocaçã0.

§ 3o. As sessões extraordinárias poderão ser realizadas em qualquer dia, a qualquer hora, inclusive aos sábados,

domingos, feriados, dias santiÍicados ou após o encerramento de uma sessão ordinária, caso em que nâo haverá

remuneraçã0.

§ 40. A ordem do dia nas sessões extraordinárias restringir-se-á exclusivamente à matéria objeto da convocação referida

na notificação ê no edital de convocaçã0, à exceção da leitura e aprovação da ata da sessão anterior e breves

comunicaçÕes das Lideranças.

§ 50. Nas sessões extraordinárias não haverá expediente, sendo todo o tempo destinado à Ordem do Dia, iniciada logo

após a leitura e aprovação da ata da sessâo anterior.

§ 6o. Aberta a sessão extraordinária, o Presidente ou seu substituto iegal determinará ao 2o Secretário que proceda

verificação de presença e, nã0 se constatando 0 "quorum" regimental para abertura e deliberação pelo plenário, após

tolerância de quinze minutos o Presidente encerrará os trabalhos e determinará a lavratura de termo circunstanciado pelo

redator de debates, que independerá de aprovaçã0, consignando-se o registro dos Vereadores presentes e dos

ausentes, sendo o termo assinado pelos Edis que compareceram. declarando em seguida prejudicada a realização da

sessã0.

SESSÃO II

DAS SESSoES EXTRAORDTNARTAS NO pERioDO EXTRAORDTNARTO DE SESSOES (RECESSO)

ArL 136. A Câmara poderá ser convocada extraordinariamente no período de recesso, na forma estabelecida na Lei

§ 1'. O Prefeito Municipal, sempre que houver assunto relevante, do excepcional interesse do Municipio e de urgência

comprovada, convocará a Câmara extraordinariamente no período d0 recesso, mediante ofício ao Presidente.

§ 2o Recebido o oficio do Prefeito ou o requerimento referido no Art. 34, inciso I alínea "b" da Lei Orgânica Municipal, o

Presidente da Câmara dará conhecimento da convocaçã0, através de notificação expedida pelo 1o Secretário, aos

demais Vereadores, instalando-se o período n0 prazo de cinco dias a partir da data do recebimento daquele oficio ou

requerimento. ,, :

§ 3o Durante sessão extraordinária no período de recesso, a câmara deliberará exclusivamente sobre as matêrias para a
qual foi convocada, sendo vedada a apreciação de qualquer outra.

CAPITULO IV
DÀS SESSÔF-S ESPECIAIS

sEÇAo r

DAS FINALIDADES E DO FUNCIONAMENTO

Art. 137. As Sessões Especiais da Câmara Munícipal destinar-se-ão:

iÊI1,
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l - apresentaçã0, discussão e votação das proposiçôes de iniciativa popular;

ll - discussâo de pareceres e relatórios da comissâo de Legislação sobre as proposiçoes da iniciativa popular;

lll - apresentação de requerimento, indicaçôes, moçÕes, votos de congratulações e demais matórias de autoria de

Vereadores e da iniciativa popular, nos termos do que dispõe o inc. Xl do Art. 29 da üonstituiçâo Federal.
lV - discussão e deliberagão de qualquer assunto relevante e do interesse especifico do Município, de baíno ou de

segmento da comunidade.

Art. í38" As Sessões Especiais serão realizadas semprê que houver assunto de relevante interesse do MunicÍpio e da

comunidade.

§ í".4s Sessões Especiais, na forma do disposto n0 "caput'deste artigo, serão convocadas, em sessâo ou fora dela, por

iniciativa:

a) da Presidência da Câmara

b) de qualquer Vereador

c) de entidade representativa de segmento da comunidade, comprovado o legitimo interesse da matéria ou matérias em

f discussã0.

§ 2o. Quando a convocação pâra reaiização de sessâo especial cccrer íora de sessão, dela serão cientificados cs
Vereadores e 0s representantes das entidades diretamente interessadas, na forma estabelecida neste Regimento,

§ 3o. As Sessões Especiais convocadas serão realizadas em qualquer dia da semana, incÍusive dorningos, feriados e dias
santificados.

§ 40. As Sessões especiais poderão ser realizadas Íora da sede da edílidade, desde que o autor da convocação o requeira
com antecedência mínima de cinco dias da data de realização da sessã0, e delibere favoravelmente o Plenário da

Câmara, por maioria absoluta dos seus membros.

§ 50. O pedido de que trata o parÉçrafo anterior constara do requerimento de convocação da Sessão Especial.

A'1. {39. Nas Sessôes Especiais serão tratados exclusivamente os assuntos parâ os quais estejam elas destinadas e,

ainda, que ensejaram suas realizaçôes conforme descrito no requerimento de convocaçã0, salvo a apresentação de
proposição da iniciativa popular. (l'iR darJa pela Resr:tuçáo rio 0092020)

, ArL {40. Nas §essões Especiais em que estejam incluídas na Ordem do Dia a discussâo e votação de proposiçâo daI iniciativa popular, a pessoa encanegada de defendela tomara assento à Mesa Diretora, a convite do Fresidente,
participando dos debates com direito ao uso da palavra, porém sem direito a voto,

§EÇAo H

DA TRIBUNA LIVRE

Art. {4Í. Tribuna Livre é a parte da Sessâo Especial destinada à manifestação da comunidade sobre matéria de

interesse do Município, reivindicações ou proposições da iniciativa popular.

§ ío.A tribuna livre terá duração mÉxima e improrrogávelde trinta (30i minutos.

§ 2'. O Presidente concederá a Balavra aos munícipes inscritos, segundo a ordem de inscrição e de acordo com

estabelecido neste Regimento. ltln dacla pela Resoiuçâo r;" ü09/2t)2ü)

§ 30. O munícipe terá prazo de 10 (dez) minutos pâra u§0 da palavra e nãc poderá ser aparteado, exceto na hipótese de

infração quando será advertido pelo Presidente e na reincidência terá a palavra casgada. (NR dada pera Resotuçáo no

Cü9r2t2ü) 
5t
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CAP|TULO V
DAS SESSOES SOLENES

Art 142. As Sessões Solenes serão convocados pelo Presidente ou por deliberação da Câmara, para o fim específico
que lhe for determinado, para posse Ê instalação de legislatura, bêm c0m0 solenidades cívicas e oficiais.

§ lo. As Sessões Solenes poderâo ser realizadas fora do recinto da Câmara, desde que assim o delibere a maioria

absoluta de seus membros, e não haverá Expediente nem Ordem do Dia, sendo dispensada a leitura da ata e verificação

de presença.

§ 20. Nas Sessôes Solenes não haverá tempo determinado para seu enceíramento e o programa a ser obedecido será
previamente organizado e terá ampla divulgaçã0.

§ 30. Nas Sessões Solenes somente poderão usar da palavra, além do Presidente da Câmara, o Vereador que for
indicado pelo Presidente como orador oficial da cerimônia e as pessoas homenageadas, autoridades e representantes de

f classê, sêmprê a critério da Presídêncía da Câmara. (NR dada peta Resolução n" 009/2020)

Art. 143. Serão comemoradas, a critério da mesa diretora e ou a requêrimento dê vereador, em Sessões Solenes as

seguintes datas: lttR OaOa peia Resolução no. 009i2020)

| - 08 de março - Dia lnternacional da Mulher

ll * 17 de março - Dia da Comunidade Sergipana

lll - 18 de abril- Dia do Livro dos Espíritos (lncluído pela Resolução no 002/2005):

lV - 19 de abril - Dia das Comunidades lndígenas

V - 0'1 de maio - Dia do Trabalho

Vl - 01 de junho - Dia da lmprensa. {lncluído pela Resoluçâo no 001/2017}

Vll - 02 de julho - Dia da Independência da Bahia

Vlll - 28 de julho - Dia da Cidade de ltabuna

lX - 07 de setembro - lndependência do Brasil

X - 09 de setembro - Dia do Administrador; (lncluido oela Resolucão n" 002/2015)

Xl - 01 de outubro * Dia do Vereador

Xll - 05 de novembro * Dia da Cultura

, Xlll - 20 de novembro - Dia da Consciência Negra
I XN * 27 de novembro - Dia da Comunidade Sírio-libanesa

XV - 08 de dezembro - Dia da Justiça. (lncluído pela Resolução n" 002/2015)

CAPITULO VI

DAS SE§SÔES §ECRETAS

Art. í44. A Câmara realizarâ Sessôes Secretas, por deliberação da maioria de seus membros, quando ocorrer motivo

relevante de preservação do decoro parlamentar ou deliberando sobre: (NR dada pela Resoluçâo n". 009/2020)

| - perda do mandato do Prefeito, Vice-prefeito ou Vereador;

ll - suspensão de ato do prefeito, quando arbitrário, constituir abuso de poder ou prerrogativa ou for contrário ao interesse
público;

lll - destituição da Mesa ou de qualquer dos seus membros;

lV. apuração de responsabilidade do Prefeito ou Vereador;

V - punição do servidor da Câmara;

VI ' concessão de título de Cidadão ltabunense ou de qualquer outro tipo de homenagem.
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§ {0. lniciativa da Sessâo Secreta, a Câmara deiiberara, preliminarmente se o objeto deverá ser tratado secretamente,

caso contrário a sessão tornar-se-á pública.

§ 20. 0 Presidente designará um Vereador para secretariar a Sessão §ecreta.

§ 3o. A ata será lavrada pelo secretário, lida e aprovada na mêsma sêssão, sendo lacrada e arquivada com rótulo datado
e assinado pela Mesa Diretora, só podendo ser reaberta em ouka sessâo igualmente secrêta, sob pena de

responsabilidade crim inal.

§ i1o. Será permitido ao Vereador que participar dos debates fazer súmula escrita do seu pronunciamento para ser
arquivado juntamente com ata e os documentos relativos à sessâ0.

§ 50. Antes de encerrada a sessão, a Câmara resolverá após discussão, se a matéria debatida deverá ser publicada em

todo ou em partes. Nas sessôes Secretas não poderá ser deliberada qualquer outra matéria a não ser o objeto da Sessâo
Secreta.

[ § 60. Se, para realízação de §essão §ecreta, tiver que ser interrompida sessâo púbíica, o Presidente determinará aos
assistentes a retirada do recinto e suas dependências, assim como aos servidores da Casa, representantes da imprensa
íalada e escrita, determinando tambêm que se interrompam as gravações dos trabalhos, se houver,

§ 70. Nas Sessões §ecreias não será permitida a presença de qualquer servidor da casa, salvo se a sessão tratar da
hipótese prevista no inc. V deste artigo.

§ 80. As Sessões Secretas terâo preferência sobre as públicas, que ficarâo suspensas.

TITULO IV
DAS PROPOSTÇÔES

CÀPITULO I

DA§ Dr§P0§rÇÕES GERAIS

Art. 145. Proposiçâo é toda matéria sujeita a deliberaçâo do Plenário da Câmara. (ruR dada peia Resr:iução n" c09lt0z0i

§ ío. São modalidades de proposições; [Renruneradc pela Reaolucão n'. ü0912020)

\- I - emendas à LeiOrgânica do Município;

ll - projetos de leis complementares;

lll - projetos de leis ordinárias;

lV - medidas provisórias;

V - projetos de decretos legislaüvos;

Vl - projetos de Resoluçâo;

Vll - substitutivos, emendas ou subemendas;

Vlll - pareceres;

lX - relatórios;

X - indicações;

Xl - pedidos de providências;

Xll - requerimentos;

Xlll - recursos;

XIY - representações;

XV - moções.
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§ 20. lncluem-se, por extensâo do conceito de proposição o veto aposto pelo Poder Executivo aos projetos de lels

aprovados pela Câmara Municipal. iNR daria pela Resoluçâo n0 ü0912rJ20)

Art. 146. Todas as deliberaçÕes da Câmara tomadas em Plenário e que independem do Executivo, serão objeto,
conforme o cago, dê:

| - Resolução;

ll - decreto Legislativo,

CAP|TULO II
Dos RESUTSTTOS DAS PROPOSTÇ0ES

Art. 147. As proposiçoes deverão ser apresentadas na forma articulada para os projetos de lei, Resoluçã0, decretos
legislativos, substitutivos, emendas e subemendas, em termos claros sintéticos, em ortografia oficial e assinados pelo

Autor ou Autores.

\_ § 10. Exceçâo feita às emendas e subemendas, as proposições deverão conter ementa indicativa do assunto a quê se

referem e a acompanhas de justíficativas por eserito.

§ 20. Nenhuma proposiçâo poderá incluir matéria estranha a seu objeto.

§ 3o. Qualquer proposição será indeferida de pleno pela Presidência da Câmara quando:

a) versar sobre assunto alheio à competência da Câmara;
b) que delegar a outro poder atribuições privativas do Poder Legislativo;

c) que seja inconstitucional, ilegal ou antirregimental;

d) quando versar sobre matéria já aprovada, §eitada ou prejudicada na rnêsma sessâo legislativa; (NR dada peta Resoruçâr:

rro. 00ú/202C)

e) que contiver expressôes impróprias e a critério da Mesa Diretora.

§ 40. Da decisão da Presidência caberá recurso, que deverá ser apresentado pelo Autor dentro de 15 {quinze) dias, e

remetido à Comissão de Legislaçã0, a qual, no prazo improrrogável de quarenta e oito (48) horas, prolatará o seu parêcer
que será incluído na Ordem do Dia da Sessão imediata para deliberação do Plenário. (NR clada peia Resctução n, 0ú91?ü2ü]

\ § 50. Verificada, durante a tramitaçã0, identidade ou semelhança entre proposições, aquelas apresentadas
posteriormente serão anexadas, por determinação do Presidente da Câmara, de ofício ou a requerimênto, à primeira
proposição apresentada, que prevalecerá. (ttR caOa pela ResolLrq:âr n" 009/2020)

§ §0. A proposiçâo que objetivar a declaração de utilidade pública municipal deverá estar acompanhada da

documentação comprobatÔria do preenchirnento dos requisitos exigidos em lei, lttR ci*da peta Resclirçâo n".009t2ü2ü)

Art.r 48. Considera-se Autor de uma proposiçâ0, para os efeitos regimentais, o seu primeiro signatário, sendo de apoio as

assinaturas que se seguirem à primeira.

Parágrafo único. Os signatários de uma proposlçâo não poderão retirar suas assinaturas depois que esta for
encaminhada à Mesa Diretora e receber o despecho inicial.

§EÇÂo
BO§ PROJETO§

sUBSEÇÃO
DAS EMENDAS A LEI ORGÂN|CA 

54
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Art. 149. Emendas à Lei 0rgânica do Município são propostas apresentadas, na forma prevista na legislação vigente,

objetivando alterá-la, modificando-a, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos. iNR dada pela Resolução n" 00912020)

§ 1o REVOGADO lReta Resolução no ú0912020)

§ 2" REVOGADO lreta Resolução no 00912020)

§ 30 REVOGADO lreta Resoluçâo n" 009i2020)

suB§EÇÂo il
DOS PROJETOS DE LEIS COMPLEMENTARES

Art. í50. O projeto de lei complementar é a proposta que tem por fim regulamentar matéria que necessite de um

detalhamento e que foi aprovada pela Lei OrgânicaMunicipal. 1t'la dada pela Resolirção n" 009/202ü)

\_ AÉ. í51. A iniciativa das leis complementares cabe a qualquer Vêreador, as Comissõês Técnicas, ao Prefeito Municipal

e aos cidadãos, na Íorma regimental e nos casos previstos na Lei Orgânica Municipal, ressalvadas àquelas reservadas a

competência privativa. (NR dacla pela Resolução n" 009/2020)

Art. 152. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta dos membros da Câmara.

SUBSEçÂo ilt
DOS PROJETOS DE LEIS ORDINARIAS

Art. í53, Projeto de lei é a proposição que tem por fim regulamentar matéria de competência da Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

Parágrafo único. Sâo requisitos dos projetos de lei:

I - ementa e seu conteúdo;

ll - enunciaçâo exclusivamente da vontade legislativa;

lll - divisâo em artigos numerado§, claros e concisos;

lV . menção de revogaçâo das disposiçôes em contrário, quando for o caso;

f V . assinatura do autor;

Vl . justificativa com exposiçâo circunstanciada dos motivos e méritos que fundamentam adoção da medida proposta;

Ml - observância, no que couber, ao disposto neste Regimento.

Art. 154. A iniciativa dos projetos de leis cabe:

| - ao vereador;

Il - à Mesa Diretora da Câmara;

lll - às Comissões Técnicas;

lV - ao Prefeito Municipal;

V - aos cidadãos na forma da lei.

Art. 155. As Comissões Técnicas so terão iniciaüva de proposições que veÍsem sobre matéria sob sua respectiva

responsabilidade.

Aú. '!56. Revogada
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Parágrafo ún ico. Revogado

Art. 157. A iniciativa popular de projetos de lei, de interesse especifico do Municipio, de seus distritos e bairros,

dependerá da manifestaçã0, no mínimo de 5% (cinco) do eleitorado interessado, nos termos da Lei Orgânica Municipal.

§ 1o. Os projetos de lei da íniciativa popular serão apresentados à Câmara Municipal, firmados pelos eleitores
interessados, com as anotações correspondentes ao número do titulo de cada um e da zona eleitoral respectiva"

§ 2". O Presidente da Câmara Municipal, preenchidas as condições de Admissibilidade prevista na Lei Orgânica
Municipal, não poderá neEar seguimento ao projeto, devendo encaminhá-lo às Cornissões Técnicas na forma regimental.

§ 3". Se um projeto da iniciativa popular não estiver redigido de acordo com a técnica legislativa e as exigências
estabelecidas neste Regimento, o Presidente da Câmara recebendo-o encaminhá-lo-á à Comissão de Legislação para

que proceda a adequação da propositura às Normas Regimentais, no prazo improrrogável no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, ao término do qualo projeto será remetido à Presidência para as providências pertinentes.

§ 40 As ComissÕes Técnicas incumbidas de examinar os projetos de iniciativa popular apenas se maniÍestarão no sentido
de esclarecer o Plenário, não podendo se pronunciar sobre o mêrito da proposta.

§ 5o Os projetos da iniciativa popular terão tramitação especial definida neste Regimento.

Art. 158. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma

sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara.

SUBSEÇÃO N
DAS MEDIDAS PROVISORIAS

Art. 159. 0 Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, poderá adotar medidas provisórias com força de lei para

abertura de Crédito Extraordinário, devendo submete-la de imediato à Câmara Municipal que, estando em recesso, será

convocada extraordinariamente para se reunir no prazo de 05 (cinco) dias.

§ 1o. A medida provisória perderá a eficácia se não Íor convertrdo em lei no prazo de 30 (trinta) dias a partir de sua
publicaçã0, devendo a Câmara Municipal disciplinar as relaçÕes jurídicas dela decorrentes.

§ 2o. As medidas provisórias que perderem sua eficácia ou forem rejeitadas não poderão ser reeditadas.

Art" 16CI. A adoção de medidas provisórias dependerá da prévia deciaração de estado de calamidade pública.

suBsEÇÃo v
DOS PRoJETOS DE RESOLUÇÃO

AÍt. Íô1. Projeto de Resolução é a proposição destinada a regulamentar assuntos da economia interna da Câmara, de

natureza poiitico-administrativo, e versará sobre a sua secretaria administrativa, Mesa Diretora e os Vereadores,

§ 1o. Constituem matérias de projetos de Resolução:

| - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

ll - fixação da remuneração dos vereadores para vigorar na legislaçáo seguinte; 56
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lll - fixação de verba de representação do Presidente da Câmara;

lV - elaboração e reforma do Regimento interno,

V - constituição de Comissôes de Representaçâo;

Yl - organizaçâo dos serviços administrativos sem criaçâo de cargos;

Vll - juígamento de recursos;

Vlll- demais atos de economia interna da Câmara.

§ 2o.A iniciativa dos projetos de Resoluçâo poderão ser da Mesa, dos vereadores ou das Comissões, nos termos deste
Regimento, (lrtR dada nela Resoluçâo no. ü09/2020)

§ 3o. Os projetos de Resolução terão a mesma tramitaçâo dos projetos de lei.

§ 4ô. Constituirá Resolução, a ser expedida pelo Fresidente da Câmara, 0 ato relativo à cassação do mandato de

vereador.

§ 5o. Os projetos de Resoh.rção terâo votaçáo única.

\_
suBsEÇAo vr

DO§ PROJETOS DE DECRETOS LEGISLATIVO

Art. {62. Projeto de decreto legislativo é a proposição de competência da Câmara que excede os limites de sua economia
interna, não sujeita à sanção do PreÍeito, e cuja promulgaçâo compete ao Presidente da üâmara.

§ 10. Constituem matêrias de projeto de decreto legislativo:

I - concessão de licença ao Prefeito;

ll - autorização ao Prefeito para ausentar-se do Munícípio por mais de 15 (quinze) dias consecutivos; ltriR,jada pera

Resoiução n'. C0912020)

lll - concessão de título de Cidadão ltabunense ou qualquer outra homenagêm a pessoa que reconhecidamente tenha
prestado serviço ao Município.

Y - sustação de atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o seu poder regulamentar.

§ 20. Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos projetos de decretos legislativos â que se reÍerem os

incisos l, ll e V do parágrafo anterior. Os demais poderâo ser iniciativa da Mesa, dos Vereadores ou das Cornissôes
'\- Técnicas, observando-oi o disposto o disposto no Art. 155 deste Regimento. 4run dada peta Resoluçâo n", ü0912ü2fi)

§ 3ô constituirá decreto legislativo, a ser expedido pelo Presidente da Câmara, o ato relativo à cassação do mandato

Prefeito.

suB§EÇÀo ur
DO§ SUBSTITUTIVOS, EMENDA§ E §UBEMENDAS

Art. 163. Substitutivo é o projeto de lei, de Resolução ou de decreto legislativo, apresentado por Vereador ou Comissã0,
para substituir outro já apresentado sobre o mesmo assunto.

Parágrafo único . ltlão ê permitido substitutívo parcíal.

AÉ. 1§4. Emenda ê a proposição apresentada c0m0 acessório da outra,

§ íô As emendas podem ser:
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I - supressivas;

ll - aditivas;

lll - substitutivas;

lV - modificativas.

§ 20. Emenda supressiva é a proposição que visa retirar qualquer parte especificada da proposição em estudo.

§ 3o. Emenda aditiva é a proposição que visa acrescer a proposição em estudo,

§ 40. Emenda substitutiva é a proposição apresentada como sucedâneo da outra.

§ 5o. Emenda modificativa é a proposição que visa alterar a redação de paúe especificada da proposição em estudo.

§ 6o.A emenda apresentada a outra denomina-se subemenda.

§ 70. Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou indireta com a matéria

\_ da proposição principal.

§ 80. A redação final só poderá sofrer emendas que visem evitar incorreçã0, incoerência, contradição ou absurdo

manifesto na redação original da matéria.

§ 9". O Autor do projeto que receber êmenda, subemenda ou sribstitutivo estranho a0 seu objeto terá direito a reclamar

contra a sua arjmíssã0, competindo à Mesa Diretora da Cámara decidir sobre a reclamaçã0, com recurso da decisâo ao

Plenário.

Art. 165. Os substitutivos, emendas e subemendas apresentadas em Plenário serão recebidos pela Mesa Diretora

durante o expediente ou em Íase da primeira discussão da matéria a que se referem.

§ í0. As proposições que recebam emendas ou substitutivos terão suas discussôes transferidas.

§ 2o. Em se tratando de substitutivos, serão remetidos para análise nas ComissÕes competentes.

AÉ. 166. Em fase de segunda discussão as proposições não poderão receber emenda, subemenda ou substitutivo,

cabendo apenas solicitação de destaques.

§ 10. Apresentado substitutivo por seu Autor ou pela Comissâo Técnica, serâ este discutido preferencialmente em lugar

do projeto original,

§ 20. As emendas e subemendas serão recebidas e discutidas e, se aprovadas, o projeto será encaminhado à Comissão

de Legisíação para sêr novamente redigido, incluído as emendas aprovadas.

§ 3". A emenda rejeitada em primeira discussão não poderá ser aprovada na segunda discussã0.

sUBSEÇÃo uil
DOS RELATORIOS

Art. 167. Relatório de Comissão Especial é o pronunciamento escrito por esta, que encerra as suas considerações e

conclusões sobre o assunto que motivou a sua constituiçã0.

Parágrafo único. Quando as conclusões das Comissões Especiais indicarem a tomada de medidas legislativas, o
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relatório far-se-á acompanhar de projeto de lei, decreto legislativo ou Resoluçã0, salvo se se tratar de projeto de lei da

iniciativa exclusiva do Prefeito.

§uBsEçÃ0 x
DA§ rNorcAÇoES

Art. 1ô8. lndicação é a proposição escrita ou oral pela qual o Vereador sugere medidas executivas ou legislativas aos
poderes públicos Estadualou Federal, portanto, que êscapam à esfera municipal.

Art. {69. As indicações, após lidas no Expediente, serão encaminhadas, independentemente de deliberação do Plenário,
através de oÍício, a quem de direito, pelo primeiro §ecretário da Câmara.

Parágrafo único. Entendendo a Mesa Diretora que a indicação nâo deve ser encaminhada, dará ciência da decisâo ao

seu Autor, que poderá recorrêr da decisão ao Plenário.

suB§EÇÂ0 x
DOS PEDIDO§ DE PROVIDÊTTCNS

Art. {70. 0 pedido de providências ê a proposiçã0, escrita ou verbal, através da qual o Vereador pode pedir ou sugerir
medidas aos órgâos públicos municipais.

At1. 171. 0s pedidos de providências setão lidos no Pequeno Expediente e encaminhados a quem de direito,
independentemente de deliberaçâo do Plenário.

Parágrafo único. No caso de entender a Mesa Diretora que o pedido de providência não deverá ser oncaminhado, dará
conhecimento da decisão ao Autor, que poderá recorrer da decisão ao Plenário.

§uBsEÇAO Xr

DO§ REQUERIMENTO§

Art. 172. Requerimento é todo pedido verbal ou escrito de Vereador ou Comissão ao Presidente da Câmara, ou por sêu
intermédio, sobre assunto do Expediente, da Ordem do Dia, ou do interesse dos munícipes.

§ 1o. Serâo verbais ou escritos e decididos pelo Presidente da Câmara os requerimentos que solicitem:

| - a palavra ou a desistência dela;

ll - leitura de qualquer matória para conhecimenio do Plenário;

lll - observância de disposição regimental;

lV - retirada pelo Autor de requerimento ou proposiçâo ainda nâo submetida a deliberação do Plenário;
V - requisição de documento§, livros, processCIs ou publicações existentes na Câmara sobre proposições em

discussão;

Vl - justificativas de voto ou sua transcriçâo;

Vll - reüficação de ata;

Vlll - veriÍicação de "quórum';

lX - destaque de rnatéria para díscussão;

§ 20. Serão verbais ou escritos e decididos pela Mesa Diretora os requerimentos que solicitem:

| - encerramento de discussões;

ll - voto de louvor, pêsar ou repúdio;

lll - inscriçâo de documentos em ata, 
§É
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lV - realização de Sessões Solenes.

§ 30. Serâo verbais ou escritos e sujeitos a apreciaçâo do Plenário, independentemente de discussã0, os requerimentos

que solicitem:

| - prorrogação de sessão ou dilatação da própria prorrogação;

ll - dispensa da leitura constante da Ordem do Dia;

lll - votação abeúa; (NR darJa pela Resolução no 0ü9i2020)

lV - manifestação do Plenário sobre aspectos da matéria em discussã0.

§ 40. Serão escritos e sujeitos à deliberação do Plenário os requerimentos que versem sobre:

| - licença de Vereador;

ll - audiência de Comissão Técnica;

lll - preferência para discussão de matéria ou redução de interstício regimental para discussão;

lV -juntada e desentranhamento de processos;

r V - inclusão de proposiçâo em regime de urgência;

Vl - retirada de proposição já sob deliberação do Plenário;

Vll - anexação de proposição com objetivo idêntico;

Vlll - inÍormaçÕes solicitadas ao Prefeito ou por seu intermédio a entidades públicas;

lX - constituiçâo de Comissões Especiais;

X . convidar o Prefeito e convocar os agentes políticos municipais, para prestarem esclarecimento em Plenârio. (ttR dada

peia Resoluçáo no 009/2020)

§ 5o. Os requerimentos referidos nos itens l, lll, lV, V e Vl do parágrafo anterior serão apresentados durante o Expediente.

§ 6o. 0s requerimentos e petições dos Munícipes serão lidos no Pequeno Expediente e encaminhados pelo Presidente

para as providências pertinentes, cabendo a este indeÍeri-lo e arquivá-los desde que se refiram a assuntos estranhos às

atribuições da Câmara; quando não estiverem propostos em termos adequados, o Presidente determinará à Secretaria

as devidas coneções.

SUBSEÇÃO X!

DOS RECURSOS

I Art. í73. Recurso é toda petição de Vereado(a) ao Plenário contra ato do Presidente ou da Mesa, nos casos

expressamente previstos neste Regimento. (t'tR dada pela Resoiução n" 009/2020)

§ {o Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência do ato impugnado,

por simples petição dirigida à Presidência, salvo as exceções previstas neste Regimento. (ltR dada'pela Resolução no

009i2020)

§ 2o. O recurso será encaminhado à Comissão de Legislaçã0, para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, opinar e

elaborar projetos de Resoluçâ0. (NR dacia pela Resoluçâo n'. c0912020)

§ 30. Apresentado o parecer, acompanhado do projeto de Resoluçâo provendo ou não o recurso, será o mesmo

submetido a uma única discussão e votaçâo na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária a realizar-se após a sua
publicaçã0.

§ 40" Os prazos marcados neste artigo são fatais e corridos.
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§ 50. Provido 0 recurco por deliberação do Plenário da Câmara, o Presídente observará a sua decisão soberana para

cumpri-la integralmente.

§ 60. Rejeitado 0 rêcurso, prevalecerá a decisão da Presidência.

§ 7o. Quando o término do prazo recursal coincidir com o encerramento da sessâo legislativa, o seu Autor, ao requerer 0
desarquivamento da proposiçã0, pedirá tambêm a devolução integral do prazo para recorrer.

suB§EÇÂo xil
DAS REPRE§ENTAçÔE§

Art" 174. Representaçãa é a exposição escrita e circunstanciada de Vereador ao Presidente da Câmara, visando a
destituição de membro da Mesa, nos câsos previstos neste Regimento.

Parágrafo único. Para efeitos regimentais, equipara-se a representaçâo à denúncia contra o Prefeito ou Vereador sob
acusação de crime de responsabilidade potítico-administrativa.

Art. í75. As representaçÕes serâo sêmprê e obrigatoriamente acompanhadas de docurnentos hábeis que a instruâm e, a

critério do seu Autor, do rol de testemunhas, devendo ser oferecidas tantas vias quanto forem os acusados.

§uBsEÇÂo xN
DAS M0Ç0ES

Aú. 176. Moções são proposições da Cârnara a favor ou contra determinado assunto.

§ 1o As moções podem ser de:

| - protesto;

ll " repúdio;

lll - apoio;

lV - pesar por falecimento;

V - congratulaçã0, louvor e aplauso,

§ 20. As moções serão lidas, discutidas e votadas na fase do Expediente, na mêsma sessão de sua apresentaçâ0.

Art. 177. As moções de pesar só serão admitidas por motivo de luto oficial ou falecimento de:

I - pessoa que haja exercido cargo de Presidente da República, Governador, Vice-Governador, Prefeito ou

Vice-PreÍeito deste Município;

ll - pessoa que haja exercido mandato de $enador, Deputado federal, Estadual ou Vereador deste Municipio;

lll 'pessoa que haja exercido eargo de Presidente do Tribunal de Justiça;

lV - pessoa de reconhecido mêrito comunitário.

Art. í78. As moções de aplauso, louvor, congratulações ou similares só serão admitidas em razão de ato público ou

aconteçimento de alta significaçâo nacional, estadual ou municipal.

Att. 179. Só serão apreciadas proposições relacionadas com pessoas vivas ou no desempenho de cargo púbiico por

açâo rneritória e de destaque, aprovado pelo voto de 213 {dois terços) dos componentes da Câmara. (f{Fidada pera ResoiiiÇãçr

n" ü09/2ü2ü)
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Parágrafo único. Quaisquer outras manifestaçÕes serão feitas em caráter particular por qualquer Vereador ou bancada

CAPITULO III
DA APRESENTAÇÂ0, RECEBTMENTo, RETTRADA E TRAMTTAÇÂO DAS pRoposrçoEs

sEÇAo r

DAS DrSP0S|ÇoES GERATS

Art. 180. A exceção das emendas, subêmendas, pareceres, relatórios, indicaçoes, requerimentos, pedidos de

providências e as proposições da iniciativa popular, estas podendo ser apresentadas em sessão ordinária ou em

especial, as demais serão apresentadas, por meio íÍsico, na Secretaria Parlamentar da Câmara que as receberá,

registrando-as em livro próprio, e as carimbarão com designação da data do recebimento numerando-as e

encaminhando-as ao Presidenie.

§ 10. Nos projetos de discussão única, as emendas e subemendas serão apresentadas na Ordem do Dia em que for

discutida a matéria, transferindo a discussão e votação da mesma para sessão seguinte.

§ 20. Em prazo não excedente a 48 (quarenta e oito) horas, as proposiçoes legislativas apresentadas nos termos do caput

deste artigo, e, da mesma forma, os docurnentos para sua instruçã0, serão ser enviados por meio digital para a Secretaria

Parlamentar, no endereço eletrônico disponibilizado aos seus autores,

§ 3'. A Secretaria Parlamentar, em prazo não excedente a 24 (vinte e quatro) horas, após recepcionada a proposição

digital, encaminhará a maiéria aos e-mails dos vereadores.

§ 4'. O registro das proposições legislativas apresentadas e, da mesma forma, os documentos para sua instrução

contendo designação da data da apresentação e o número de protocolo, destina-se a assinalar sua precedência e não

caracteriza recebimento pelo Presidente da Câmara nem por Presidente de comissã0.

Art. 181.0s projetos substitutivos das Comissôes, os pareceres e os relatónos das Comissões Especiais serão

apresentados nos respectivos processos e encaminhamentos ao Presidente através da Secretaria Parlamentar.

Art. 182, As emendas oferecidas à proposta orçamentária do Executivo, seja por Vereadores, Mesa da Câmara,

Comissões Tácnicas, entidades ou cidadãos, serão apresentadas no prazo de 25 (vinte e cinco) dias, contados a partir da

inclusão da matéria no Expediente da Comissão de Finanças.

Art. {83, No despacho que determinar a tramitaçâo da proposta orçamentária do Município, o Presidente da Câmara

notificará, através de edital publicado em órgão oficial e imprensa local, às entidades constituídas e aos cidadãos para o

oferecimento das emendas populares à proposta orçamentária ao plano plurianual e às diretrizes orçamentárias.

Parágrafo único. REVOGADO

Art. 184. As emendas aos projetos de codificação de qualquer origem serão apresentadas à Comissão de Legislaçã0, no

prazo de 60 (sessenta) dias contados a partirda data em que esta recebeu o projeto, sem prejuízo daquela oferecidas por

ocasião dos debates.

Parágrafo único. REVOGADO

sEÇAo il
DA RETTRADA DAS PROPoS|ÇÔES

Art. 185. A retirada das proposições em curso na Câmara é permitida: 82
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I - quando da autoria de um ou mais Vereadores, mediante requerimento do único signatário ou do primeiro deles;

ll - quando da autoria das Comissôes, a requerimento da maioria dos seus membros;

lll - quando da autoria da Mesa, mediante decisão da maioria dos seus membros;

lV - quando da autoria do Prefeito Municipal, mediante comunicaçã0, através de ofício, não podendo a solicitaçâo ser

negada pela Casa de Leis; (NR dada pela Resoiução n" 009/2020)

V - quando da Íniciativa popular, mediante requerimento subscrito por no mínimo 115 (um quinto) dos seus signatários,
por meio fÍsico ou eletrÔnico, (NR riaila peia Res,rfuição n" 0092020)

§ í0. O requerimento de retirada de proposição somente poderá ser recebido antes de iniciada a votação da matéria.

§ 20. Se a matéria já estiver incluida na Ordem do Dia, caberá ao Plenário da Câmara a decisão sobre o requerimento.

§ 30. As assinaturas de apoio a uma proposiçã0, quando constituírem "quórum" para sua apresentaçã0, não poderão ser

retiradas após seu encaminhamento à Mesa.

sEÇÃo rr
DO ARQUIVAMENTO E DESARQUIVAMENTO

Art. 186. No início de cada legislatura a Mesa da Câmara ordenará o arquivamento de todas as proposições

apresentadas na legislatura anterior e ainda não submetidas à apreciação do Plenário, bem assim aquelas êm curso na

Câmara, ([,lR ciacia pela Resoluçáo n". 00912020)

§ í". O arquivamento de proposição legislativa em curso na Câmara acontecerá quando: (NR dada peia Resotuçáo no

c0si202o)

| - for concluída sua tramitaçãoi íNR dada pela ResolLrçào n' C0912020)

ll - for considerada inconstitucional ou ilegal; (NR dada peta Resotuçáo n" 009t2020)

lll - for rejeitada, (NR dada pela Resoluçáo n" 009i2020)

lV - tiver perdido o objeto; (NR dada peia Reso{uçâro no 0C9/2020)

V - for retirada de tramitação pelo autor ou pelo lÍder do Govemo. (NR dada pela Reeolução n" 009i2020)

§ 20. Nâo serão arquivados ao final da legislatura:

I - a proposição de autoria de Vereador reeleito para a legislatura seguinte, com exceção dos requerimentos; 1ruR oacia

pela Resoluçâo rro. 0091202C)

ll - os projetos de lei de diretrizes orçamentárias, do orçamento anual e do Plano Plurianual; (t'lR dada peta Resoluçâo n"

00§)/2020)

lll - o projeto de lei de iniciaüva popular; (NR dada peta Resoluçâo no 009/2020)

lV - o veto; (NR dada pela Resolução n".00912020)

V - a proposição relativa às contas do Prefeito Municipal. (f,lR r:lada pr:ta Resoluqác n0 009i2020)
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§ 30. A proposiçâo não arquivada nas hipóteses do parágrafo anterior, retomará sua tramitaçâo na legislatura

subsequente no estágio em quê se encontrava, observado o disposto referente a contagem dos prazos para Íins de

tramitaçã0, sendo distribuídas cópias do respectivo processo legislativo ou, em face da extensão do seu conteúdo, ser

aberta vistas aos Edis que não integraram o mandato antêrior, devendo ser nomeado outro relator se verificada a

hipótese de nâo reeleição daquele designado anteriormente, quando os prazos se reiniciarã0. (NR dada pela Resotuçâo no

00s/2c20)

§ 4". A proposição que, ao final da legislatura, estiver em fase de votação em plenário e não for arquivada voltará à fase

de discussâo na legislatura subsequente, no tumo em quê se encontrava, dêvendo, porém, ser distribuÍdas cópias do

respectivo processo legislativo ou, em face da extensâo do seu conteúdo, ser aberta vistas aos Edis que não integraram

o mandato anterior. (NR dada pela Resoluçào n" ü09/2020)

Art. 187. Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento dirigido ao Presidente, solicitar o desarquivamento de

projeto e o reinicio da tramitação regimental, com exceção daqueles de autoria do Execuüvo.

§EçÃ0 M
DA TRAMITAçÃO

SUBSEÇÃO r

DA AUDIÊNCIA PERANTE AS COMISSOES TÉCNrcAS

Art. 188. Apresentada e recebida qualquer proposiçã0, será a mesma encaminhada ao Presidente da Câmara através da

Secretaria Parlamentar e este no prazo improrrogável de 03 (três) dias, determinará a sua tramitaçã0, tendo este inÍcio

com a leitura em Plenário, pelo 1o Secretário, no Expediente da sêssã0, ressalvadas as exceçÕes previstas no Aú. 180,

Caput, deste Regimento. (NR dada pela Resolução n" 009/2020)

Art. í89. Logo após a leitura da proposiçâo em Plenário, compete ao Presidente da Câmara encaminhá-la as Comissões

Têcnicas quê por sua natureza devam opinar sobre o assunto.

Art. í90. REVOGADO (NR dada pela Resoluçãc n" 009i2020)

§ ío. REVOGADO (NR dacJa pela Resolr.rÇão n" 0ü9/2C,20)

§ 20. REVOGADO (ru« dada pela Resolução n' c!9r2020)

§ 30. REV0GADO ltln dada pela Resoluçâo no 0ü9/2020i

§ 40. REVOGADO 1tW ciada pela Resolução n' 009i2020)

SUBSEçÃo rr

DAS DrSpOSrçÔES GERATS SoBRE A TRAMTTAçÃO OIS pROpOSrÇOES

Art. í9'1. Concluindo a Comissão de Legislaçâo pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, dêve o parecer

ir a Plenário para ser discutido e votado, procedendo-se o prosseguimento da tramitação se o parecer for rejeitado.

Art. í92, Ressalvado o disposto no artigo anterior, o processo sobre o qual deverá pronunciar-se mais de uma Comissão

será encaminhada diretamente de uma para outra, feitos os registros nos protocolos competentes.

Art. 193. No caso de projeto substitutivo oferecido por determinada Comissâ0, ficará prejudicada a remessa do mesmo

à sua própria Autora.
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Art. 194. Os projetos elaborados pela Mesa ou por Comissões Técnicas ou ,Especiais êm assunto de sua competência,
dispensarão pareceres para sua apreciação pelo Plenário sêmpre que 0 requerêr 0 Eeu Autor e a audiência não fcr
obrigatória, segundo a norma regimental.

Art. í95. As emendas aos projetos de lei orçamentária do Município e aos de codiíicação serão apreciadas pelas

Comissões na mesma fase que a proposição principal.

Parágrafo único. As ernendas apresentadas em plenário aos projetos de lei orçamentária do Município e aos de

codiíicaçã0, serâo encaminhadas pelo Presidente da Cârnara em até 24 (vinte e quatro) horas para rnanifestação das

Comissôes a que estiverem aíetos e estas concluirão 0 exame nCI prazo de 07 (sete) dias. (NR rlacla peta Resoiução rio.

1)[912fi20)

AÍt. 196. Durante os debates poderâo ser apresentados requerirnentos quê se refiram estritamente ao assunto discutido,
os quais poderão estar sujeitos a delibsração do Plenário sem prévia discussã0, adrnitindo-se encaminhamento de

votação pelo Autor ou pelas lideranças partidárias.

Art. 197. 0 Presidonte da Câmara negará a tramitação indeferindo liminarmente quaisquer proposiçÕes que:

I - não forem apresentadas de acordo com 0s requisitos e as exigências regimentais;
ll - Íorem manifestamente inconstitucionais ou ilegais declarado em Parecer emitido pela Assessoria Jurídica da Casa
Legislativo;

lll . não digam respeito à atividade legislativa;

lV - nâo sejam peúinentes à propositura inicial em caso de substitutivo, emendas ou subemendas;
V - vêrsem a respeito de matérias estranhas aos interesses do Município;
Vl - digam respeito a assuntos estritamente pessoais ou do interesse de grupos políticos, religiosos ou econômicos
ressalvados as exceções previstas na norma constitucional e na Legiolaçâo Federal e Estadual;

Ul 'firam os interesses da comunidade e a moralidade pública e administrativa;

Vlll - dígam respeito a matérias já apreciadas na mesma sessâo legislativa ressalvadas as exceções previstas na Lei

Orgânica Municipal e neste Regimento; ittR dada preta ResotLrçào n0 C09i2020)

lX - versêm sobre matéria idôntica a outra já apresentada.

Parágrafo único - O estabelecido no inciso I deste artigo nâo se aplica às proposições da iniciativa popular.

Art. 198. Da decisão do Presidente da Câmara que negar liminarmente a tramitação à proposição submetida a

apreciação do Plenário, caberá rêcurso na Íorma regimental,

Parágrafo único - Sâo partes legítimas para interposição do rêcurso referido no "caput" deste artigo somente os

signatários da proposta rejeitada,

Art. 199. Os procedimentos descritos nos adigos anteriores aplicam-se somente a matérias em regime de tramitação
ordinárra.

sEÇÃo v
D0 REGTME DE TRAMTTAÇÂo DAS pROpOSlçÔES

Art. 200. As proposiçôes terão tramitação:

| - ordinária;

ll - de urgência.

I
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Art. 20í. Quando não ressalvados pelo Afi. 52 da Leí Orgânica Municipal, as proposições terão tramitação ordinária. 1run

dada pela Resolução n" 009/2020)

Art. 202. 0 regime de urgência implica na redução dos prazos regimentais e se aplica somente aos projetos de autoria do

Executivo, que terão 45 (quarenta e cinco) dias para apreciaçã0. (NR cada pela Resolução n". 009/2020)

§ {0. 0s projetos em regime de urgência serão enviados às Comissões Técnicas n0 prazo de até 24 (vínte e quatro) horas

apÓs leitura no Expedientê. (NR dada pela Resolução n" 009i2020)

§ 20. O Presidente da Comissâo terá o prazo de até 24 {vinte e quatro) horas para designar o Relator e 0 seu substituto
eventual a contar da data do recebimento da propositura. (lR dada pela Resoirição no. 009,2020)

§ 3o. 0 Relator designado terá o prazo de 03 (três) dias para apresentar parecer, Íindo qual, sem que o mesmo tenha sido
oferecido, o Presidente da Comissão Técnica avocará o processo e emitirá parecer. (NR dada peta Resotução n" ü09P020)

§ 4o. A Comissão Técnica terá o prazo total de 07 (sete) dias para exarar seu parêcer, a contar do recebimento da

I Íl1atéfia. irun daCa pela ResolLrçâo n". 009/2020)

§ 50. Findo 0 prazo para a Comissão compêtente emitir o seu parecer sem que o tenha feito, o Presidente adotará as
providências previstas no Art. 79 deste Regimento.

Art. 202-4, Os projetos de criação e majoração de tributos não poderão ser discutidos e votados em regime de urgência,
iiricir.ridc pela Resolução n0. 009/2020)

Do PRocllluilá,r,oluo
CAPíTULO I

DAS DTSCUSSÔES E DELTBERAçÔES

sEçÂo I

DAS DrSPoS|ÇOES PRELTMTNARES

Art. 203. A discussão é a fase dos trabalhos legislativos destinada aos debates em Plenário de proposição figurante na

Ordem do Dia, antes de se passar à deliberação sobre as mesmas.

Parágrafo único - Todas as matérias sujeitas deliberação das Comissôes serão discutidas, salvo as exceções previstas

em leie neste Regimento.

A'1. 204. Serão submetidas a duas discussões:

I - projetos de lei da iniciativa do Executivo;

ll - projetos de lei da iniciativa do Legislativo;

lll . decretos legislativos.

Art. 205. Serão submetidos a uma discussão:

I . projetos vetados no todo ou em parte;

ll - projetos de Resolução;

lll . pareceres;

IV' proposições da iniciativa popular;

V - requerimentos;

Vl. moções. 66
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At1. 206. Nenhuma proposição será submetida a discussão e votação sem que tenha sido incluída na Ordem do Dia pelo

meno§ vinte e quatro (24) horas antes, a exceção das matérias em regime de urgência quando 0 prazo ó reduzido à
metade e as hipóteses em que haja acordo das lideranças formalizado em requerimento, cujo prazo poderá sêr menor
que eSteS. {llR tiada peia :iesoÍL;çào n0. ü0!ii2ü20}

§ lo. O prazo entre a primeira e a segunda discussões não poderá ser inferior a vinte e quatro (24) horas salvo acordo das

lideranças.

§ 2o. Nenhuma matéria será discutida ou votada sem a presença do seu Autor, a exceçáo daquelas da lavra do Executivo
quando exigir-se-á a prêsênça do Líder e ou Vice-LídêI. (r'lR clacla peia ResctL*çãc n,. 00912ü2ci

§ 30. Havendo mais de uma proposição sobre o mêsmo assunto, a discussâo obedecerá a ordem cronológica de

apresentação das matárias.

§ 4". 0 Presidente declarará prejudicada a discussão:

I\- 
| - de qualquer maiéria:

alcom objeto idêntico ao de outra;

b) que já tenha sido aprovada ou §eitada na mêsma sessão legislativa, excetuando-se aquelas que venham subscritas
pela maioria absoluta dos membros da Câmara.

ll- da proposíção origínal que ienha substitutivo aprovado;
lll - de emenda ou subemenda idêntica a outra que já tenha sido aprovada.

Art. 207. A discussão de qualquer matéria constante da Ordem do Dia só poderá se efetuar com a presênça da maioria
absoluta dos membros da Câmara.

Art. 208. Na primeira discussão ou na discussão única, o p§eto será apreciado sobre a sua constitucionalidade,
legalidade e debater-se-á, separadamente, artigo por artigo. {ttF{ dada pela Resolução no 0c0/202ú)

§ 1o. Sendo numerosos os artigos do pmjeto de lei ou de Resoluçã0, por deliberaçâo do Plenário mediante requerimento
de qualquer Verêador, a discusoáo poderá ser feita por títulos, capítulos ou sessões.

§ 20. Quando se tratar de codiÍicaçã0, o projeto será debatido na primeira discussão por capílulo, salvo requerimento de

\ destaque aprovado pelo Plenário.

ART. 209 ' Na segunda discussão debater-se-á o mérito do projeto globalmente procedendo-se da mesma forma com a
votaçã0.

§ ío Na segunda discussão somenie serão admitidos os pedidos de destaques.

§ 2o Em nenhuma hipótese a segunda discussão oconerá na mêsma sessâo que ienha ocorrido a primeira.

AÉ. 210. Na discussão única e na primeira discussão serão recebidas emendas, subemendas e projetos substitutivos
apresentados por ocasião dos debates.

§ 1o. Na hipótese prevista no.caput'deste artigo sustar-se-á a discussão da matéria para que as emsndas, subemendas
e projetos substitutivos sejam objetos de exame das Comissões Técnicas a que esteja aíeta a matéria.

§ 20. As proposições que receberem Êmêndas, subemendas e projetos substitutivos, em plenário, serâo encaminhadas
pelo Presidente da Câmara, ern até 24 (vinte e quatro) hora§, üontados da data de suas apresentaçôe§, pâiâ67
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manifestação das ComissÕes a que estiverem afetos, e estas concluirâo 0 exame n0 prazo de 07 (sete)dias. irun dacla peia

Rescluçào n'. 0ü912020)

§ 30. Nas discussões de proposiçÕes da iniciativa popular, as emendas, subemendas, substitutivos e solicitaçÕes de

destaque poderão ser oferecidos atravês da pessoa credenciada para defendê-las perante o Plenário ou por entidade civil

representativa dos seguimentos da comunidade, legitimamente interessados na matéria, dispensando-se a exigência
contida na parte fína[do incíso Xl, do Art. 29 da Constituição Federalse as proposíturas forem subscrltas por mais de um

Vereador.

Art. 211. Na discussão de projetos de Resolução e requerimentos, cada Vereador poderá falar por 05 (cinco) mínutos,
prorrogáveis por igual tempo^

Parágrafo único. Nas sessÕes especiais êm que se debaterem proposituras da iniciativa popular, as pêssoas

credenciadas para defendê-ias usarâo da palavra nas discussÕes por 10 (dez) minutos, prorrogáveis por mais 05 (cinco)

minutos e antes de qualquer Vereador. ilrlR daila peia Resoli;ção ir'. 0ü9t202ili

4r1.212. A discussão poderá ser adiada mediante deliberação do Plenário, a requerimento da mesa, das lideranças
partidárias, de qualquer Vereador ou pelo representante da proposição da iniciativa popular,

§ 1o. O requerimento de adiamento da discussão de qualquer proposição poderá ser apresentado no Expediente ou na

Ordem do Dia e ocorrerá sempre antes de se iníciarem os debates da matéria requerida.

§ 20. Apresentados dois (02) ou mais requerimentos de adiamento, será votado, de preferência, 0 que solicitar menor
prazo.

§ 3". O adiamento aprovado será sempre por prazo determinado.

§ 40. Nâo será concedido adiamento de matéria com tramitação em regime de urgência,

Att. 2í2-4. §erá concedido vistas ao(a) vereado(a) que a requêrêr, independentemente de deliberação do plenário,

implicando na retirada de pauta da matêria pelo prazo do de 24 (vinte e quatro) horas. (tnciuido peta ResotuÇãa rr0 00$12ü2ü)

Parágrafo único. Quando a vista de que trata o caput deste artigo for solicitada por mais de um vereador, a mesma se
processará num prazCI comum de 48 {quarenta e oito) horas. {lncluido peia Resoluçáo n". ü09t2020)

Art. 2í3. REVOGADO (Pela Resolução n" e09,2020)

Art. 2í4. O encorramento da discussáo de qualquer matéria dar-se-á pela ausência de oradores, pelo término dos prazos

Regimentais parâ 0s debates 0u por requerimento aprovado pelo Plenário. (i'JR daoa peia Resoluçâo n" 0091202ü)

Parágrafo único. Somente podeÉ ser requerido o encerramento de discussão após terem se pronunciado pelo menos
02 (dois)Vereadores favoráveis à proposição e 02 {dois) contra, entre os quais o Autor do requerimento salvo desistência
êxprêS§a. {liR dada pela Resoluçãc n' üü9/2020)

§EÇÃ0 il
DA DISCIPLINA DOS DEBATES

SUBSEÇÂo r

DO U§O DA PALAVRA

Art. 215. Os debates deverão se realizar dentro da mais completa ordem, mantendo o Vereador conduta condizente com
a dignidade, a ética e o decoro parlamentar, observando as seguintes posições regimentais: 

6a
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| - usará da palavra apenas quando a solicitar e lhe concedida pela Presidência;

ll . dirigir-se-á a outro Vereador pelo tratamento de Excelência;

lll - observará rigorosamente a consideraçâo devida à Mesa e aos seus Pares;

lV - atenderá as determinaçÕes e as advertências da Presídência;

V - dirigir-se-á a Presidência voltado para a mesa, salvo quando responder a apartes.

Art. 2Í6. E vedado ao Vereador no uso da palavra:

I " usar a palavra com finalidade diversa do motivo alegado quando a solicitou;
ll . desviar-se da matéria em debate;

lll - pronunciar-se mais de uma vez sobre o mêsmo assunto;
lV . usar da palavra por tempo superior a0 que lhe Íoi concedido;
V - usar em seu discurso expressões de gÍrias ou termos injuriosos quê possam ofender a dignidade do Legislativo ou de
qualquer um dos seus rnembrog;

Vl - falar sobre matérias vencidas.

AÍ1,217. Ao Vereador é permitido falar:

I . para solicitar retificaçÕes e oferecer impugnações à ata;

ll - no Expediente quando regimentalmente inscrito;

lll . para discutir matérias em debates, encaminhar votação ou justificar o seu voto;
lV - para apartear, na forma regimental;

V - para levantar questões de ordem na observância das disposiçôes regimentais ou solicitar esclarecimentos da
Presidência a respeito da ordem dos trabalhos;
Vl . para explicação pessoal;

Vll - para apresentar requerimentos verbais de qualquer natureza;

Vlll - para justificar requerimento de urgência;

lX - para comunicaçâo de fato do interesse da Câmara;
X - para breves comunicações;

Xl - para apresentaçã0, nê Íorma regimental, de qualquer proposição de sua autoria;

Xll - para saldar qualquer visitante ilustre quando para tal for designado pela Presidência,

§ 1o O Vereador que solicitar a palawa deverá inicialmente declarar a que título a solicita^
\'-

§ 2o 0 Presidente solicitará ao orâdor, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer outro Vereador que interrompa o sêu
discurso nos seguintes casos:

| . para comunicação impoúante à Câmara;

ll - para recepção de visitantes;

lll . para votação de requerimento de prorrogação de sessão;
lV . para atender questões envolvendo a ordem Regimental e pela ordem nos termos previstos neste Regimento. (NR çJade

pela EesolLrçào n0. 0091202ü)

Àrt. 218, Quando mais de um Vereador solicitar a palavra simultaneamente, o Presidente concedê-la-á na seguinte
ordem:

I - ao autor da proposiçâo em debate;

ll - ao relator do parecer em apreciaçâo;
lll - ao autor da emenda;

lV - alternadamente a quem seja contra ou a favor da matéria em debate.
6S
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Art. 219. Aplica-se, quanto ao uso da palavra, às pessoas encarregadas da defesa das proposiçôes populares, o

disposto nesta seçã0.

Art. 2í9.4. Ao líder de partido poÍítico ou bÍoco parlamentar, com assento na Câmara, ou ao Vereador na ausência de

liderança, que tenha sido citado em pronunciamento e não tenha tido oportunidade de manifestar-se será dada a palavra,

a critério do Presidente, pelo prazo de 05 (cinco minutos), exceto na ocorrência de haver se esgotado o tempo destinado

a determinada fase da sêssâo, quando então será assegurada a palavra ao parlamentar na mesma fase na sessão

seguinte. (lncluido peia Resoluçâo n" 009/2020)

Parágrafo único * A palavra somente será concedidâ: (lncluioo pela Riesolução nô 009i2020)

| - a um Vereador por representação partidária ou bloco parlamentar, para contestar acusação dirigida ao partido ou

bloco; (!nctuido pela ResolLrção no 0092020i

ll - ao Vereador citado em pronunciamênto, para defender-se de acusação à própria conduta ou contradizer o que lhe

I tenha sido indevidamente atribuído como opinião pessoal. (ineluído pela Resolução no 009/2020)

SUBSEçÃO !r

DOS APARTES

Art. 220. Aparte é a intenupção do orador para indagações ou esclarecimentos relativos à matária em debate.

§ 10. O aparte será solicitado, uma única vez, ao orador que o concederá ou não e, em sendo concedido, será breve e

conciso, não sendo permitido em nenhum caso a discussão paralela. (NR dada pela Resoluçào n" C0912020)

§ f. No aparte concedido o Vereador aparteante dirigir-se-á diretamente ao aparteado, não podendo dirigir-se aos outros

Vereadores.

§ 3". O aparte deverá ser expresso em termos corteses e não poderá ultrapassar a 02 (dois) minutos. (NR dada pela

Resoluçâo no 009/2020)

§ 4". Nã; serâo permitidos apartes paralelos, sucessivos 0u sem licença do orador.

\- § 5o. Não é permitido apartear ao Presidente, nem ao Vereador que falar em questão de ordem e pela ordem, discussâo

da ata, em explicação pessoal, encaminhando votaçã0, ou Íazendo declaração de voto. (NR dada pela Resoiuqão n' 009/2020)

§ 6". O Presidente não admitirá o aparte negado e resütuirá ao aparteado 0 tempo utilizado com o aparte indevido,

determinando a retirada do recinto do autor dos apartes, caso haja insistência.

§ 70. Quando o vereador negar direito de apartear, não lhe será permitido dirigir-se diretamente aos Vereadores.

§ 8o. Os apartes concedidos pelo orador, serão computados no prazo de quê este dispuser para seu pronunciamento, não

podendo ser concedido mais de um aparte ao mesmo vereador. (NR dada peia Resoiuçâo no 00912c2C)

§UBSEÇÂo ill
DOS PRAZOS DOS DEBATES

AÍt. 221. Alem de outros estabelecidos neste Regimento, serão deferidos aos Vereadores, para uso da palavra, 0s

seguintes prazos:
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| - dois (02) minutos para apartear;

ll - três (03) minutos a Íim de:

a) apresentar requerimento de retificaçâo e impugnação da ata;

b) falar pela ordem;

c) justificar requerimento de urgência.

lll - cinco (05) minutos para:

a)falar no Pequeno Expediente;

b) encaminhar votação;

c) justiÍicar voto ou emenda;

d) discutir os projetos, os requerimentos e as indicaçôes.

lV - 10 (dez) minutos para discutir:

a) veto;

b) redação final de projeto;

c) artigo isolado de proposiçã0.

V - 15 (quinze) minutos para:

a) falar na Explicação Pessoal;

\_ b) discutir processo de cassação de mandato do PreÍeito, Vice-Prefeito ou Vereador;

clparecer pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de projeto;

d)falar no Grande Expediente e em tema livre;

e) a fim de discutir:

1. a proposta orçamentária;

2. a prestação de contas do Executivo;

3. a destituição de membro da Mesa da Câmara.

§ 1o Na fase de discussão de proposituras, será permitida a cessão de tempo de um orador para outro.

§ 20 O tempo utilizado nos debates com os apartes, inclusive com a respectiva resposta do aparteado, será descontado

no prazo conferido ao Vereador com uso da palavra.

cApiTULo il - DAS DELTBERAÇ0ES UOreçÔeS)
sEÇÂo r - DrsPosrÇÕrs pReurrutNARES

Art.222. As deliberações se realizarão através de votações.

\ Art. 223. Votação ê o ato complementar da discussão através da qual o Plenário da Câmara manifesta sua vontade

deliberativa.

Art.224. As deliberações do Plenário da Câmara serâo tomadas por maioria dê votos, presente a maioria absoluta dos

membros da Câmara, semprê que não se exija maioria absoluta ou a maioria qualificada de dois terços (2/3), conforme

determinações constitucionais, da LeiOrgânica Municipale deste Regimento, aplicáveis a cada caso específico. (t',lR dada

pela Resoluçâo n'. 00912020)

§ ío. Considera-se maioria absoluta a metade e mais 01 (um) dos componentes da Câmara.

§ 20. Maioria simples diz respeito à maioria dos Vereadores presentes à sessã0.

§ 30. Exigir-se-á deliberaçâo do Plenário da Câmara por maioria qualificada de dois terços (213) nos casos previstos no §
1o do Art. 35 da Lei Orgânica Municipal, maioria absoluta nos casos do § 2o do mesmo aúigo e nos demais casos

conforme o previsto neste Regimento. 1un dada pela Resolução no 00912020)
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§ 40. Para efeito de "quórum", computar-se-ão as presenças dos Vereadores impedidos de votar, bem como dos que se

abstiverem do exercício do direito do voto. (&Oaçeo_Oa{a eela RqsCI

§ 5o. Considerar-se-á qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em quê o Presidente da Câmara declarar
encerrada a díscussão.

§ 6o. Em nenhuma hipótese a votaçâo será intenompida.

§ 70. Nenhuma proposição será votada sem que estejam presentes Vereadores em número regimental para as

deliberações.

§ 8o. Quando n0 curso de uma votaçâo esgotar-se o tempo destinado à sessã0, esta será dada como prorrogada até que

se conclua a votação da matéria, ressalvando-se a hipótese da falta de "quórum", caso em que a sessão será encerrada
imediatamente.

§ 90. Nenhuma proposição de conteúdo normativo poderá ser objeto de deliberação em Sessão Secreta.

§ {0. Durante o tempo destinado à Ordem do Dia nenhum Vereador poderá afastar-se do recinto das sessões, salvo
motivo relevante ou de íorça maior, devidamente comprovado e levado ao conhecimento da Mesa, que aceitará ou não a
justificativa, deliberando por maioria absoluta de seus membros.

§ { 1. Será considerado faltoso o Vereador que infringir a determinação do parágrafo anterior.

§ 12. O Vereador presente à sessão nâo poderá escusar-se de votar, salvo nos casos de abstenção do exercício do

direito de voto previstos neste Regimento lnterno. (Redação dada pela Resolução n" 04/_2001)

§ 13. Só poderá votar o Vereador que participar das discussões.

SEçAO il
DCIS PRoCESSOS DE V0TAçÃO

AÉ, 225. São três 0s processos de votação:

I . simbólico;
t I . nominal;

lll . secreto.

Art. 226. 0 processo simbólico de votação consiste na simples contagem de votos a favor ou contra a proposiçâ0,

mediante convite do Presidente aos Vereadores para que pêrmanêçam sentados ou se levantem respectivamente,
procedendo-se em seguida a contagem e a proclamação dos resultados.

Parágrafo único. Pelo processo simbólico de votaçã0, os Vereadores quê pêrmanecerem sentados estarão aprovando a

matéria e os que ficarem de pé estarão contrários à aprovaçã0,

4r1.227. O processo nominal consiste na expressa manifestação de cada Vereador, consultado através da lista de
presença pelo 2o Secretário, respondendo "SlM' para aprovar a matéria e "NÂ0' rejeitá-la.

§ 
,|o. Terminada a votaçã0, o 2o Secretário entregará os resultados ao Presidente da Câmara quê 0s proclamará.

§ 2". A votação nominal poderá também se processar através de cédulas autenticadas pela Mesa e assinadas pelos

votantes. .rz
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ArL 228. A votação por escrutÍnio secreto realizar-se-á nos casos previstos neste Regimento ou quando a requêrer
qualquer Vereador e deliberar favoravelmente o Plenário da Câmara por maioria de seus membros.

§ 1'. A votaçâo por escrutínio secreto realízar-se-á através de cêdulas depositadas em envelopes opacos, na cabine
indevassável, recolhidos a urna colocada sobre a mesa do Presidente.

§ f. Terminada a votaçâo, o Presidente designará dois (ü2) Vereadores de partidos diversos que servirâo de

escrutinadores para apuração do resultado, sendo este proclamado em voz alta pelo Presidente.

Art. 229. 0 Presidente exercerá o voto na forma definida na Lei Orgânica Municipal e neste Regimento lnterno. (NR. dada

pela Resolução no. 009üü20)

§ 10. Nas votações secretas, havendo empate proceder-se-á a outra votação e, persistindo o empate na segunda
votaçã0, proceder-se-ão tantas quanto forem necessárias para conclusão da votaçâ0, {NR dada pela Resoluqão n0 0ü9/2t120)

( § 20 O disposto no parágraÍo anterior não se aplica às eleições da Mesa no segundo escrutínio, nem às Comissões
Técnicas, em face do regramento definido na Lei orgânica e neste Regimento lnterno. iNR dada pela Resotução n0. ü091202ü)

Ârt. 229-4. 0 processo de votação estabelecido neste Regimento, nã0 poderá ser modificado nem substituÍdo por outro.
(lnciuÍdo peia Resolução n". 00912020)

At't. 230. Nas votaçôes simbólicas e nominais será permitida a veriÍicação de votos em ca§o de dúvida, mediante
requerimento de qualquer Vereador ou de ofício pelo Presidente da Câmara, repetindo-se a votação apenas uma vez.

Art. 23í. 0 processo simbólico será a regra geral para as votaçÕes, somente sendo utilizado os demais por impositivo
legal, regimental ou a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo Plenário.

Art, 232. A votação será nominal quando se tratar das seguintes hipóteses:

I - eleições dos membros das Comissões Técnícas, quando for o caso;

ll - criação ou extinção de cargos da Câmara;

lll - nos casos quê exijam "quórum' de maioria absoluta e 2i3 (dois terços); {NR dada pela t?esotução n,. 00si202ü}

f
lV - em projetos que autorizem abeúuras de créditos, realização de convênios e consórcios e transaçÕes financeiras;

V - proposições da iniciativa popular;

Vl - por decisão do Plenário da Câmara, mediante requeilmento de qualquer Vereador;

Vll " fixação dos subsidios dos agentes politicos; (NR dada pela Resoiuçâo n" 009/2ü20)

Vlll . julgamento das contas do Prefeito.

A'1. 233. 0 processo de votação secreta será utilizado nos seguintes casos:

I - eleição e destituição dos membros da Mesa; (NR darla peta Resotuçáo n" 0ü9t2020)

ll . cassação do mandato do Prefeito ou Vereador; {NR riada peta Resoiuçào no. 009/2020)
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lll - matéria vetada; il.lli d:lrle prla Res"li.rçà+ n" ülSt:rü?ü)

lV . aplicação de medida disciplinar a servidor da Câmara; {Ir,ti 'iada pela i:e sauçâ; iiJ i,r}2J2[]

V . apuração de crime de responsabilidade do Frefeito e Vereador. {[it< ii;rle peii; fles*iuçàc n! tcgrii]íliti

Art. 234. Uma vez iniciada, a voiação somente será interrompida se for verificada a falta de "quórum", hipótese em que

os votos já recolhidos serão considerados prejudicados,

§ í0. As dúvidas quanto aos resultados só podÊrão ser suscitadas e deverâCI ser esclarecidas antes de ser anunciada a

discussão de uma nova matéria 0u, se for 0 caso, antes de passar a umâ nova fase da sessâo ou de anunciar-se Ordem

do Dia da sessâo seguinte.

§ 2o. Proclamado o resultado de uma votaçã0, poderá o Vereador impugná-la perante o Plenário.

§ 3o. Na hipótese do parágrafo anterior e aprovação pelo Plenário, repetir-se-á a votação objeto da impugnaçã0"

Art. 235. No processo de votação de qualquer matéria pelo Plenário observar-se-á ainda as seguintes questões:

I - solicitação de destaque;

ll ' requerimento de preferência;

lll - declaração de voto;

lV' encaminhamento de votação;

V " retirada de proposição de pauta;

Vl - adiamento de votação;

Vll- abstenção do exercÍcio do direito de voto. iinüuílqgele Regg§§,?,oj:!!.$ú§üI

suB§EçÃo r

DO§ DE§TAQUES

Art. 23§. Destaque é o ato de separar do texto de um projeto uma parte dele para possibilitar a sua aprecração Ísolada
pelo Plenário.

§ 
,|o. 0 destaque será requerido pelo Vereador antes do início da votação da parte da matéria que contenha o destaque"

§ 20. 0s destaques serâo votados com 0 "quórum" da proposição, apos a votaçâo do projeto quando ele for votado
globalmente e após votação do capitulo que conlenha a matéria destacada quando a votação realizar-se por partes da
proposiçã0.

§ 30. Os destaques de emenda terão preferência sobre os de parte do projeto.

§ 4o. §e a matéria destacada nâo obtiver o "quórum" regimental para aprovaçâ0, prevalecerá o projeto ou capítulo em sLra

forma original.

§ 50. O destaque poderá ser:

| - capítulo;

ll - seção;

Ill - subseção;

lV. artigo;

V - parágraÍoi u
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Vl'inciso;
Vll. alínea;

Vlll. item.

$UBSEÇÂ0 il
DA PREFERÊNCN

Art" 237. Preferência é a primazia na discussão e na votação de uma matéria sobre a outra.

§ í0. A preferência será requerida por qualquer Vereador e aprovada pelo Plenário.

§ 20. Terâo preÍerência:

| " as emendas sobre o projeto;

ll ' as emendas supressivas sobre as demais;

lll - as emendas substitutivas oriundas das Comissões Técnicas sobre as supressivas;
lV - os destaques de emendas sobre os dos pmjetos;

\- V - 0s parêcerês de Comissões Técnicas concluindo pela §eição de projetos sobre estes;- Vl ' entre 02 (duas) emendas a0 mêsmo aúigo ou parágrafo, a que melhor se adaptar ao projeto, hipótese em que o
requerimento será apreciado pelo Plenário, independentemente de discussã0.

suB§EçÃo ilt
DA CIECLARAÇÀ0 DE V0T0

Ârt. 238. Declaração de voto é o pronunciamento do vereador sobre os motivos que o levam a manifestar-se conkária ou

favoravelmente em relaçâo ao mérito de uma matéria.

§ ío. A declaração de voto a qualquer matéria far-se-á de uma só vez, depois de concluída por inteiro a votação de todas
as partes do processo.

§ 20. Para declaraçâo de voto cada Vereador dispõe de 05 (cinco) minutos, sendo vedados os apartes.

§ 30. Quando a declaração de voto for formulada por escrito, poderá o Vereador solicitar sua inclusão no respectivo
processo e o seu teor por inteiro na ata dos trabalhos.

l- suBsEçAo rv
DO ENCAMilqHAMENT0 DA VOTAÇÃO

Ârt. 239. A partir do momento em quê o Presidente da Câmara declare a matéria debatida e êncerrê a discussã0, poderá

ser solicitada a paíavra para encaminhamento de votaçâ0, ressalvados os impedimentos regimentais.

§ í". O encaminhamento da votaçâo Íar-se-á pelos representantes das respectivas bancadas com assenio na Câmara.

§ 20. Cada Vereador, em encaminhamento de votaçâo, falará apenas umâ vê2, por 05 (cinco) minutos, para propor aos

seus parês a orientação quanto ao márito da matéria a ser votada, sendo vedados os apartes.

§ 30. Ainda que n0 processo haja substitutivo, emendas e subemendas, haverá tâo somente 01 (um) encaminhamento de

votaçã0, que versará sobre todos os aspectos do projeto.

§ 4o. Nas Sessôes Especiais onde sejam discutidas e votadas proposituras da iniciativa popular, a pessoa credenciada
para defendê-las perante o Plenário usará da palavra para encaminhamento da votaçã0, pelo prazo concedido aos

Vereadores. 
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suesrçÃo v
DA RETTRADA DAS enonosrçoEs EM FASE DE voraçÃo

AÍt. 240. 0 Autor da proposição poderá rêquerêr sua retirada da ürdem do Dia em deíinitivo.

§ 1". A matéria constante de projeto de lei e retirada definitivamente de discussâo e votação pelo seu Autor, não poderá

ser representada pelo mesmo na mesma sessâo legislativa.

§ 2". O Plenário da Câmara, por deliberação da maioria absoluta de seus membros, poderá §eitar o pedido de retirada

de propositura da pauta de discussão e votaçâ0, contanto que a matéria seja de relevante interesse para o Municipio.

§ 30. ,{s proposições poderão ser retiradas de pauta mediante requerirnenio:

I " do seu Autor;

ll - do Relator, para n0v0 parecêr, quando surgir fato superveniente e por uma só vez.

suBsEÇÃo vt
00 ADTAMENTO DA VOTAçÃO

Art. 24í. Encenada a discussã0, o adiamento da votação da matéria só poderá ser requerido:

| - pelo Autor da proposição;

ll - pelo relator ou por maioria dos rnembros da Comissâo Técnica que sobre a matéria houver opinado, pelo prazo

improrrogável de 24 (vinie e quatro) horas.

Parágrafo único. Não poderão ter votação adiada, salvo por falta de "quôrum" legal, as proposições:

I - de prorrogaçâo de sessão;

ll . que vêrsem sobre veto total ou parcial;

lll- com kamitaçâo em regime de utgência.

§EÇÂ0 ur

DA ABSTENçÃo D0 EXERCíC|O D0 DrRErTo 0E VOTO
(lnrii:idr p*ia Resnlrição n' üfi4120ili)

AÉ. 241-4. 0 Vereador poderá abster-se do exercício da direito de voto, n0 processo de votação nominal e simbolico,
quando: {i;:çiuídr: pela Ê.esnlrrç:ãe n- üt}412§0ii

I - ausente no início da discussão da propositura; iíileluid* peia Reseluçao;'r'ffü412t10i)

Il - não presenciar toda discussáo da matéria submetida a votaçâo; llncluídc peia Resoli:çã* n" 0ü412üü1)

lll . nâo Íorem esclarecidos e ou informados pelo autor da matéria aspectos e questôes a esta inêrentes, quê tenham

sido objeto de solicitação pelas Comissões Técnicas ou por qualquer Vereador; {incluíCo pek Íi*si:luçao n* ü0iil20$1i
lV " a propositura que inobservar os requisitos regimentais para sua apresentação e ou contiver matéría estranha a0 Eeu

objeto; tlnc[:rdr: p*ia Rcs*lução n" ft*4/]0*'ii
V . forem inohservados procedimentos regimentais estabelecidos para a tramitaçã0, discussao e votação da

propositura, salvo as exceções previstas neste Regimento. (lnciuiriu peia Rcsoiuçâo n'ü0d/2üü1)

§ 1o. 0 disposto no caput deste artigo não será objeto de discussão nem de deliberação pela Mesa Diretora e pelo

Plenário, {ineluld* peia lXeroiuçã+ n* üü4120ü'1}
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§ P. Na votação pelo processo simbólico, a abstenção do exercício do direito de voto deverá ser manifestada por

requerimento subscrito pelo Vereador interessado e encaminhada a Mesa Diretora antes do início da votaçâo da matêria
para a qual ele se absterá de votar. (lncluído pela Resolução n'004/200'l)

§ 3P. A abstenção do exercício do direito de voto, na votação pelo processo nominal, deverá ser manifestada por

tequeimento subscüto pe\o\eteaôotin\eressaôo no momento em quetor chamaôo paravotar. finc\uido pe)aReso)ução

n" 004/2001 )

§ 4""4 abstenção do exercício de direito de voto pelo Vereador na fase da primeira discussão e votação da matéria, nâo

o impede de votar na mesma propositura na Íase da sua segunda discussã0, {lncluÍdo pela Resolução n' 004120ü1)

§ 5o. O exercÍcio do direito de voto na fase da primeira discussão e votação da matária, nâo impede e nem inviabiliza o

Vereador de abster-se do exercício do direito de voto para a mesma propositura na fase da sua segunda discussã0.
(lncluido pela Resolução n' 004/2001)

§ 60. Nas matérías submetidas a uma única discussão e votaçã0, a abstenção do exercício do direito de voto observará,
conforme 0 procêsso de votaçâ0, os procedimentos dos §§ 2" e 3o deste aúigo. (lncluído pela Resolução n" 00412001)

§ ?o,A abstenção do exercício do direito de voto pode oconer em relação ao destaque incidente em parte do texto da
propositura e sobre emendas a esta apresentada. (lncluído pela Resolução n'004/2001)

§ 8o. Ocorrendo, n0§ termos regimentais, transferência da discussão ou adiamento da votação da matéria para a qual o
Vereador tenha manifestado sua abstençâo do exercÍcio do direito de voto, deverá ele, caso persista seu interesse em

abster-se do sobredito direito, renová-la quando a mencionada matéria retornar a Plenário para deliberaçâ0. (lncluído
pela Resoluçâo n" 004/2001)

§ 90. Em nenhuma hipótese será mantida para a sessão plenária posterior a abstenção do exercício do direito de voto

manifestada em relação a matéria que teve, nos termos regimentais, sua discussâo transferida ou sua votaçâo adiada,

(lncluido pela Resoluçâo n" 004/2001)

§ {0. Encerrada a votação da matêria, o Vereador que absteve-se do exercício do direito de voto, poderá solicitar a
palavra por tempo não superior a três minutos para esclarecêr seu posicionamento, devendo fundamentá-lo em pelo

menos uma das hipóteses estabelecidas nos incisos deste artigo, sendo-lhe vedado discutir a matêria objeto da

abstençâ0. (lncluido pela Resolução n" CI04/2001)

§ {{. Quando o disposto no parágrafo anterior for formulado por escrito, poderá o Vereador solicitar sua inclusão no
processo da matéria se for o ea§o, 0 arquivamento nos anais da Secretaria parlamentar desta Câmara caso inexista
processo, bem como sua transcriçâo sucinta na ata da respectiva sessão em quê ocorrer a abstençâ0. (lncluído pela

Resolução n" ü0412001)

§ 12. Fica vedado ao Vereador abster-se do exercício do direito de voto nas eleições da Mesa Diretora e das Comissôes
Técnicas da Câmara. (lncluído pela Resolução n" 004/2001)

CAP|TUL0 m

DA§ QUE§TOTS PNCIUNrcNIS

hrt.242. Na apreciação pelo Plenário, considerar-s*ão prejudicadas e assim serão declaradas, determinando o seu

arquivamento:

| - discussâo ou votação de qualquer projeto idêntico a outro que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma sessâo
legislativa; (NR dada pela Resolução no. 0092020) 

7T
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ll , a proposição original, com as respeetivas emendas ou subemendas, quando tiver substitutivo aprovado;

lll - a emenda ou subemenda a matérias idênticas à de outra já aprovada ou rejeitada;

lV . o requerimento corn a mesmâ finalidade já aprovada;

V - o requerimento rejeitado, salvo se consubstanciar reiteração de pedido não atendido ou resultante de modificação

da situaçâo de fato anterior.

Vl - a discussâo ou a votação de qualquer p§eto semelhante a outro considerado inconstitucional pela Comissão de

Legislação Justiça e Redação de Leis e o respectivo parecer tenha sido aprovado pelo plenário; (t'JE dada peia Resoluçãc no

ü031202ü)

Vll - a discussão ou a votação de proposições anexas, quando a aprovada ou a rejeitada Íor idêntica ou de Íinalidade

opoSta à anexada; (NR dacia pela Resolução rii, 0t9l202ti)

Vlll - a emenda ou subemenda em sentido absolutamente contrário ao de outra ou de dispositivos já aprovados; itrJR datle

peia Resr'llt,rçào na. ü09/202C)

§ {0. As proposições idênticas ou versando rnatêria correlata serão anexadas à mais antiga, desde que seja possível o

examê conjunto. (l.Jl-l dada peia ResoluçãO n" 0C912020i

§ 2". A anexação far-se-á pelo Presidente da Câmara, de oÍício, ou a requerimento de Comissão ou do autor de qualquer

das proposições. (f.rR rlarla pela Resoluçàc n" 0C91202f )

CAP|TULO IV
DA REDAÇÁCI CIE LE}S

Art. 243. Concluída a votação em segunda discussão ou em votação única, com ou sem emendas, subemendas ou

substitutivo, a matéria será encaminhada à Comissão de Legislação para adequar o texto à correção vernacular, salvo as
proposições quê por disposição regimental estâo privativamente afetas a outras Comissões.

§ 10. Recebida a matêria após aprovação pelo Plenário da Câmara, a Comissão a quê a mêsma estiver aíeta concordará,
por declaraçâo verbal ou tácita ê n0 prazo improrrogável de 03 (três) dias, com a redação final ou, n0 mêsmo prâ20,

dar-lhe-á a redação que lhe parecer mais adequada.

§ 20. Quando a redaçâo final Íor outra que não a original, será submetida a discussão e votaçâo pelo Plenário e, se í0r
rejeitada pelo "quórum" rêgimêntê|, voltará à Comissâo de origem para nova redaçã0.

§ 30, A redaçâo final de uma matéria será discutida e votada, podendo o Plenário da Câmara, por deliberação da maioria

de seus membros e mediante requerimento de qualquer Vêreador, dispensar essas providências.

§ 40. Serão admitidas emendas à redação final de projeto somente n0 caso êm quê for preciso despojá-lo de ilegalidades,

incorreção gramaticaÍ, obscuridade, contradição e demais questões de natureza vêrnacular. (tiR tiaca peta Resotução n".

ú0§j12020)

§ 50. Aprovada qualquer emenda à redação final de urn projeto, a matéria retornará à Comissão de origem ou à Mesa da

Câmara, se for o caso, para nova redaçã0, pelo praza innprorrogável de 24 (vinte e quatro) horas.

olx,tr,to
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§ 60. Rejeitada a redação final de um p§eto, a matéria retornará à Comissão de origem, ou à Mesa da Câmara, se for o
ca§o, parã que se elabore nova redaçã0, a qual será submetida a Plenário e aprovada pelo -quôrum" 

regimental.

§ 70. Após a aprovação da redação final de um projeto e atê a expedição dos seus autógrafos, se íor venficada inexatidão
do texto a Mesa promcverá a respectiva correçã0, da qual dará conhecimento ao PÍenário.

§ 80. Promovidas as medidas referidas no parágrafo anterior e não ocorrendo impugnaçã0, considerar-se-á aceita a
correção; em caso contrário, será rernetida à Comissâo de origem para, n0 prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro)

horas, êlaborar as correções, sendo o texto submeiido em igual prazo a deliberação do Plenário, independentemente de

discussã0. Em caso de rejeiçã0, prevalecerá o texto em sua redação original. l

§ 9o. Os autógrafos correspondentes aos projetos de leis, projetos de resoluções e decretos legislativos aprovados pela

Câmara Municipal, serão assinados pela Mesa Ditetora e por um §ervidor Efetivo ligado ao Processo Legislativo.

Art. 244. Antes da romessa dos projetos aprovados ao Executivo para providências pertinentes, 0s seus autogra{os
ficarão arquivados na Secretaria Parlamentar da Câmara, sendo apostas aos mêsmos as assinaturas de todos os

membros da Mesa.

§ 10. Os membros da Mesa da Câmara, sob pena de destituiçã0, nâo poderão rêcusar-se a assinar os autografos.

§ 2o" 0s autógrafos dos projetos de leis aprovados com as devidas assinaturas de todos os membros da Mesa, serão
publicados no site da Cârnara Municipal e em páginas de programas mantidos pela Edilidade e 0u por lnstituições
Legislativa das esferas Íederal ou estadual.

CAP|TULO V
DA SANÇÃo, PROMULGAçÃO E VETO DO PREFE|T0

Art. 245. Aprovado pela Câmara, o projeto de lei será encaminhado ao Prefeito para as providencias dispostas na Lei

Orgânica Municipal.

§ 10. DecorridCI o prâ20 referido n0 "caput" deste artigo, contados da data do recebimento dos respectivos autógrafos,

sem a manifestação do PreÍeito, o Presidente da Câmara adotará as providencias disposias no § 7o do Aú, 53 da Lei

Orgânica Municipal e, para tanto, deverá solicitar ao Poder Execuiivo a numeraçáo da correspondente Lei.

§ 2o. Decorrido 0 prazo de que trata o parágrafo anterior, caberá ao Vice-Presidente, soh pena de responder por crime de

responsabilidade, a adoção das providências, obrigatoriamente.

A'1. 246. O veto total ou parcial aposto pelo Prefeito a um projeto de lei aprovado pela Câmara, será apreciado n0 prâ20

e condiçoes dispostas nos §§ 4o e 5o do Ari. 53 da Lei Orgânica Municipal.

§ 20. REV0GAD0

§ 30. REV0GADO

§ 40. REVoGADO

§ 5". REVOGADO

Art.247. REVOGADO



cÂrunRA MUNrcrpAL DE TTABUNA - REGTMENTo TNTERNo

CAPITULO VI

DO PROCE§§O LEGISLATIVO E§PECIAL
seçÃo r

D0 oRÇAMENTO

4rt.248, Recebida do Prefeito a proposta orçamentária dentro do prazo legal, o Presidente mandará publicá-la no site da

tâmara Municipal e distribuir cópias por meio físico aos Vereadores que solicitarem, enviando-a por meio eletrônico aos

e-mails institucionais dos Parlamentares e ern seguida à Comissão de Finanças nos 10 (dez) dias subsequentes ao

recebirnentO para 0 parêcêr. (hjR dada peia l?esoluçâo n0 üú912020i

Art. 249. No prazo de 25 (vinte e cinco) dias, contados a partir da inclusão da proposta orçamentária no Expediente da

Comissão de Finanças, poderão ser apresentadas emendas à proposta orçamentária pelos Vereadores, Cornissões
Têcnicas, Mesa da üâmara, entidades e cidadãos.

Art. 250. Ao despachar 0 procêsso da proposta orçamentária do Êxecutivo, o Presidente da Câmara cientificará, através

de edital publicado no site da Câmara Municipal e na imprensa local, às entidades e aos cidadão§ para que ofereçam

emendas à lei orçamentária, no prazo estipulado no artigo anterior. ii',tRrJacia pela Re*otuçâo n0,009i2ü20i

Art.25{, A Comissão de Finanças pronunciar-se-á, no prazo improrrogável de trinta (30) dias, sobre a proposta

orçamentária do Município, findo o qual, com 0u sem pareüêr, a rnatéria será incluida na Ordem do Dia da primeira

sessão desimpedida.

Art. 252. Na primeira discussão poderâo os Vereadores manifestar-se, n0 prazo e na forma regimental, sobre o projeto e

as emêndas, assegurando-se preferência ao Relator do parecer da Comissão de Finanças e aos autores das emendas no

uso da palavra.

AÉ. 253. Aprovadas as êmêndas, dentro de 03 (três)dias a matéria retornará à Comissão de Finanças para incorporá-las

ao texto do projeto, no prazo impronogável de 05 (cinco) dias.

Art. 254, Devolvido 0 procêsso pela Comissão de Finanças ou avocado este pelo Presidente na hipótese de não ser

devolvido n0 prazo estabelecido para este fim no parágraÍo anterior, será, de imediato, reincluído em pauta pâra a
segunda discussão e a aprovação do texto deÍinitivo.

§ÊçÀ0 il
DÀ CODTFTCAÇÃo

Art. 255. Código é a reunião de disposições legais sobre a Ínêsma matéria, de modo orgânico e sistemáüco, visando

estabelecer os princípios gerais do sistema adotado e prover completamente a matéria tratada.

Art. 256. Os piojetos de codificaçâ0, depois de apresentados no expediente da sessão Plenária, serão distribuídos, em

cópias por meio fisico aos Vereadorês quê solicitarem, enviando-a por meio eletrônico aos e-mails instltucionais dos

Parlamentares e êm seguida à Comissão de Legislaçâo no prazo de até 10 (dez) dias improrrogáveis. g,tR 'iada peia

EesoluÇão n*. ü0ü12S2ú)

Art. 257. No prazo de 30 {trinta) dias subsequentes poderâo ser oferecidas emendas e sugestões a respeito da matéria
porVereadores, Mesa da Câmara, ComissÕes Técnicas, Prefeito Municipal, entidades e cidadãos, na íorma da lei. ltw
clada peia Resolução n'. Cü31202C)

§ ío As entidades e os cidadãos, por determinação do Presidente, serão cientificados atravÉs de edital publicado na

imprensa local para apresentarern emendas ou sugestÕes à proposia de codiÍicaçâ0.

víit<,r
cü.a
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§ 20 Na hipótese de serem oferecidas emendas populares à proposta de codificaçã0, proceder-se-á da forma prevista no

Aú. 46 §§ 1'e 20 da Lei 0rgânica Municipal, o que será dispensado n0 caso de oferecimento de sirnples sugestões. {ur+

<iada peta ,Res*iuçiic n" 00912020)

§ 3o Nos 03 (trêsldias subsequentes ao termo inicial do prazo para oferecimento de emendas à proposta de codificaçã0,
serão oferecidas cópias do projeto a entidades e aos cidadãos que âs rêquererem.

Art. 258. A critêrio da Comissâo de Legislaçã0, poderá ser solicitada assessoria de órgãos técnicos ou parecer de

especialistas na matéria em apreciaçâ0, desde que ha.ia rêcursos para atender à despesa específica, hipôtese êm quê

Íicará suspensa a tramitaçâo da matéria até a apresentaçâo do parecer pelo técnico ou especialistâ a quêm foi a mesma
encaminhada.

Art. 259. Á Comissão de Legislação terá o prazo de noventa (90) dias, prorrogáveis a requerimento da Comissã0, para

exarar 0 seu parecer, incorporando ao texto do projeto original as emendas e sugestões apresentadas, podendo ainda

oferecer outras emendas em conformidade com as sugestões recebidas.

Art. 260. Em se katando de emendas populares ao projeto de codificação, será dispensada a exigência da parte final do

Art. 46 da Lei Orgânica Municipal se forern subscritas por mais de um Vereador. il'iR dacta peta Resotuqão nü. 009i2fi20i

Art. 26í. Exarado 0 parêcêr ou, na Íalta deste, tomadas as providências regimentais pertinentes, o pmjeto será incluído

na pauta da 0rdem do Dia mais próxima possível.

sEçÃo lfi
DAS PROPOSITURA§ DA INICIÂTIVA POPULAR

suBsEçÂo Út'tlc*
DA MODALIDADE, TRAMITAÇÃO E DEFE§A

Aú. 262. A participação popular n0 processo legislativo é exercida nos têrmos, formas e condições definidas na Lei

orgânica Municipal, (i'lR 11*oa oela Resoluçâc no i10912ü20)

Art. 263. A iniciativa popular tem como titulares cidadãos com domicílio eleitoral no Município de ltabuna e em gozo dos

seus direitos polÍticos.

§ 1". 4 proposta popular deve ser apresentada à Câmara na forma articulada, exigindo-se ainda os seguintes requisitos:

| - emenda e seus objetivos;

ll - divisâo das matérias em artigos, lançados de forma clara e concisa em formulários próprios fornecidos pela Câmara;

lll - menção do texto do prqeto à revogaçáo das disposições em conirário, caso haja;

lV - breve justificativa dos motivos e do mérito que íundamentam a adoção das medidas propostas;

V - assinatura do autor e demais signatários da proposta;

Vl - indicação da zona eleitoral e do número do titulo de eleitor de cada signatário da proposta;

Vll - designação da pessoa credenciada para deÍender a proposta no Plenário da Câmara;

Vlll - delegação de poderes a um Vereador.

§ 20. Considera-se Autor da proposta o seu primeiro signatário e apenas de apoio todas as demais assinaturas.

§ 30. As entidades civis, devidamente constituídas, poderâo finnar a proposta popular atravês de seus representantes
legais.

§ 4o. Em caso da proposta popular não conter a indicação do seu deíensor, nem delegar poderes a Vereador para
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defendê-la, será considerado seu defensor o Autor da proposta, que deverá ser cientificado, por ofício, de todos os aio§,

termos e incidentes na tramitaçâo do projeto.

Art. 264. A apresentação da proposição da iniciativa popular será feita na $ecretaria Parlamentar da Câmara, salvo se
seu Autor optar por apresentá-la no Expediente da sessão ordínária ou Especial, que a recebendo, tomará as
providências peúinentes e a remeterá ao Presidente da Câmara n0 prazo impronogável de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 265. Recebida a proposição popular pelo Presidente da Câmara, este, n0 prazo improrrogável de 02 (dois) dias,
determinará a sua tramitaçã0, obedecendo os seguintes critérios:
I - verificando o Presidente que a propositura nâo preenche os requisitos e exigências estabelecidas no § 1" do Art. 263

deste Regimento, determinará sua remessa à Comissão de Legislação para, no prazo de vinte e quatro (24) horas, fazer
a necessária adequação do projeto às exigências regimentais;
Il . devolvido 0 processo na hipótese do inciso anterior, o Presidente determinará a inclusão da matéria no Expediente da

sessão ordinária ou especial mais próxima, ressalvadas as preferências legais ou regimentais;
lll - apresentada a proposia popular no Expediente da sessâo ordinária ou especial, determinará o Presidente a sua
rêínêEsa à Comissão de Legislaçâo pâra exarar pârscer, apôs extração de cópias do prujeto que serâo distribuídas aos
Verêadorês, às entidades civis legitimamente interessadas, mediante solicitação atravês de requerimento à Presidência
e ao defensor da proposta;

lV - a Comissão de Legislação terá 0 prazo impronogável de oito (08) dias para emitir parecêr a respeito da proposta
popular que for encaminhada à sua apreciaçâo;

V' nos 03 (três) dias subsequentes à remessa da proposta da indicativa popular à Comissão de Legislaçã0, poderão os

Vêreadores, as Comissões Técnicas da Câmara, o Prefeito Municipal e as entidades civis legalmente constituída§, 0u

representante designado para defesa da propositura, âpresentarem emendas ou subemendas à proposta, assegurado o

direito de apresentá-las quando dos debates, na forma estabelecida neste Regimento;
Vl - em nenhuma hipótese será oferecído projeto substitutivo à proposta popular;

Vll ' a Comissão de Legislaçã0, n0 prazo do inciso I V deste artigo, fará a incorporação ao texto dos projetos das

emendas e subemendas apreseniadas, podendo tambám produzir outras;

Ylll " a Comissâo de Legislaçâ0, em seu pârecer, nâo se manifestará a respeito do mérito do projeto, salvo em caso de
arguiçâo da inconstitucionalidade ou ilegalidade da propositura, servindo as suas çonclusões, substanciadas no parêcer,
para orientação e esclarecimento do Plenário;
lX - exarado o parecêr 0u sem ele, n0 prazo de 48 (quarenta e oito) horas improrrogávei§, o processo será encaminhado
ao Presidente da Câmara, através da Secretaria Parlamentar que, em igual prazo, determinará a sua inclusão na pauta

da Ordem do Dia da Sessão Especial mais próxima.

Art. 266. A proposição popular será debatida e votada em discussão única, em sessão ordinária ou Especial, e defendida
em Plenário pelo seu representante credenciado na proposta 0u por Vereador ao qual Íoram delegados poderes para

esse Íim.

Art. 267, Qualquer cidadãs, desde que regularmente inscrito na Íorma regimental, poderá manifestar-se na Tribuna Livre

sobre a proposta da iniciativa popular em discussã0, pelo tempo e na forma estabelecida neste Regirnento.

Art. 268, Se na fase de discussão a proposição popular receber emendas ou subemendas, §ustar-sê-á a discussão para
que sejam as mêsmâs objeto de apreciação pela Comissâo de Legislaçâo salvo se, a requerimento dos interessados, o

Plenário resolver apreciá-las com dispensa do parecer.

Art. 269. ,{preciadas as emendas oferecidas em Plenário pela Comissâo de Legislaçã0, a proposta popular seguirá a
tramitação ordinária prescrita para as demais proposiluras neste Regimento.

Art. 270. Se, apreciando a proposta popular, a Comissão de Legislação solicitar audiências de outras Comissôes, será
acrescido de mais 05 (cinco) dias o prazo regÍmental para oíerecimento do seu parêcêr,
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Art.271. Serão admitidos destaques, na Íorma e com tramitação estabelecldas neste Regimento.

An.272. O defensor da proposta popular, desde a sua apresentação em sessão ordinária ou Especial e quando de sua

defesa, tomará assento à Mesa Diretora a convite do Presidente, fazendo uso da palavra na Íorma prevista neste

Regimento.

Art. 273. Durante a fase de discussâo e votação da proposta popular, será permitido às entidades civis legalmente

constituídas e legitimamente interessadas na proposta em discussã0, apresentarem, através de seus representantes

legais, requerimentos e indicações que digam respeito ao assunto em debate e ainda rêcorrer, na forma regimental, das

decisões da Mesa e das ComissÕes que se refiram à matéria em discussã0.

AÍ1.274. Quando se tratar de tramitação de proposta popular, os prazos estabelecidos neste Regimento serão reduzidos

à metade e o uso da palavra pelos seus representantes computado em dobro.

Art. 275. A proposta popular rejeitada poderá voltar a ser discutida na mesma sessão legislativa, se subscrita por 02

(dois) Vereadores.

CAP|TULO VII

DO PROCE§SO DE CONTROLE

sEçAo r

DA TOMADA DE CONTAS DO PREFEITO

Art. 276. 0 controle externo de fiscalização financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial do Município e

das entidades públicas da administração direta e indireta, quanto a sua constitucionalidade, legalidade, legitimidade,

economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida:

| " pela Câmara Municipal, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado;

ll . pelo contribuinte, na forma estabelecida na norma constitucional e na Lei Orgânica Municipal.

Art.277. A Câmara Municipal, no exercicio das atribuiçoes referidas no inciso I do artigo 276, através de sua Presidência

ou do Plenário, caberá:

a) receber do Executivo, dentro dos prazos legais:

1. até o finalde cada mês, o balancete da execução orçamentária do mês anterior;

2, ate 31 (trinta e um)de março, as contas do Município referentes ao exercício anterior.

b) apresentar ao Plenário da Câmara, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete relativo aos rêcursos recebidos e às

despesas realizadas no mês anterior;

c) anexar, ate 31 {trinta e um) de março, às contas do Poder Executivo, as do Poder Legislativo referentes ao exercíeio

anterior;

d) colocar, no período de 60 (sessenta dias), as contas do Município na Secretaria Parlamentar da Câmara, com

designação de servidor responsável para 0 acompanhamento, à disposição de qualquer contribuinte para exame,

apreciação e impugnaçã0, na forma prevista em lei e neste Regimento; ,

e) encaminhar até 10 (dez) de junho, para 0 parecer previo do Tribunal de Contas do Estado, a prestação de contas do

Executivo referente ao exercício anterior;

f) tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando o Plenário sobre o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, sob pena de sobrestamento de pauta ressalvadas as hipóteses do § 1" do art. 52 e

§§4'eSodoart. S3ambosdaLeiOrgânicaMunicipalde ltabuna., :', i':',,' .

Art. 278. O proeesso de tomada e julgamento das contas do Executivo terá a seguinte tramitação:

83
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§ 10. Recebidas as contas do Prefeito e da Mesa da Câmara, acompanhadas do respectivo parecer prévio do Tribunal de

üontas dos Municipios, independentemente de leitura em Plenário, o Presidente as mandará publicar e distribuirá copias
aos Vereadore§, e a0 Gestor responsável pelas Contas, remetendo as referidas contas, ern seguida, à Comissão de

Finanças para, n0 prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias, apresentar ao Plenário da Câmara seu
pronunciamento, concluindo pela aprovaçâo ou rejeição das contas, publicando-se todos os atos.

A Comissão de Finanças notificará o Gestor responsável pela Contas, para acompanhar os trabalhos da Comissã0,
podendo 0 mesmo: Apresentar DeÍesa Prévia, produzir questionamentos, apresentar provas e testemunhas, no prazo de

05 icinco) dias, visando assegurar o contraditório e a ampla defesa, publicando-se todos os atos realizados;

A Comissão de Finanças, no exercício de suas prerrogativas, poderá requêrer a oitiva de testemunhas, requerêr a
realização de diligencias e todos os atos que entender necessários para embasamento do seu Parecer.

Concluído o Parecer da Comissâo de Finanças, será o mesmo encaminhado à Mesa Diretora da Casa, bem como cópia
ao Gestor Responsável pelas contas, na forma da leEislação vigente.

Recepcionado o Parecer da Comissão de Finanças pela Mesa Diretora, será expedido Edital de Convocação e

designação de $essão de Julgamento, notificando-se c Gestor Responsável pelas contas para se fazer presente à
mêsma, convidando-se o Representante do Ministério Público Estadual e da OAB (Ordem dos Advogados do Brasil),

dando publicidade à todos esses atos.

Na Sessão de julgamento das contas, será produzida a leitura do Parecer Prévio do TCM (Tribunal de Contas dos

fu4unicípios), de todos os atos da Comissão de Finanças e oportunizado ao gestor responsável pelas contas, o espaço de

0? (duas) horas, por si ou por seu advogado, para ofertar a sua defesa, bem como a produção das provas que entender
pertinente

Concluído 0 prazc de defesa pelo gestor responsável pelas contas, o Presidente da Câmara, oportunizará aos

vereadores, o direito de opinar sobre as referidas contas, por um prazo de 05 (cinco) minutos, sern poder íazer declaração
de voto nesta etapa.

Apos o pronunciamento dos Vereadores, 0 Presidente da [v]esa Diretora, iniciará 0 processo de jrilgamento das referidas

Contas, devendo os vereadores, votarem: "Sim", pela aprovaçã0, e "Nã0", pela rejeição das Contas, devendo esta
votação ser realizada de acordo aos proced!mentos dispostos neste Regimento.

0 Presidenie da Mesa Diretora, solicitará ao 2o (segundo) Secretário que declare o resultado do julgamento das contas
autorizando a expedição e publicação de Decreto Legislativo comunicando o resultado do julgamento.

Cópias dc Decreto Legislativo serão encarninhadas ao Gestor responsável pelas contas, ao Tribunal de Contas dos
[t/lunicipios, ao Representante do Ministério Público, ao Juiz Eleitoral e à 0AB (Ordem dos Advogados do Brasil).

§ 20. REVOGAD0

§ 3". REVoGADO

§ 4". RIVOGADO

§ 50" REV0GADO

§ 6.. REVOGADO

§ 7'. REVOGADO

§ 8". REVOGADO

§ 9'. REVOGADO

§ 10. REVOGADO

§ 11" RIVOGADO

§ 13. REVOGADO

§ 14. $e a deliberação da Câmara íor contrária ao Parecer Previo do Tribunal de Contas dos Municípios, os projetos de

decreto legislativo e de Resolução conterâo os motivos da discordância. 84
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d)
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h)
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§ í 5. As sessões em que se discutam as contas terão o Expediente reduzido para 30 (trinta) minutos, contados do final da

leitura da ata, ficando a Ordem do Dia exclusivamente desünada a essa matéria.

§ í6, 0 Parecer Prévío do Tribunal de Contas dos Municípios somente deíxará de prevalecer por decisão de 213 (dois

terços)dos membros da Câmara,

§ {7. Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem deliberação da Câmara Municipal sobre o Parecer Prévio do Tribunal

de Contas dos Municípios, este será obrigatoriamente colocado na pauta da Ordem do Dia da sessão imediata,

sobrestando-se a deliberaçâo sobre qualquer outra matéria, ressalvadas as ressalvadas as hipóteses do § 1o do aú. 52 e

§§ 4'e 5o do art. 53, ambos da Lei Orgânica Municipal de ltabuna, quê, com êsta, terão preferência de votaçã0,

observada a ordem cronológica de entrada na Câmara. {tlR dada pela Resoluçãc no. 009/2020)

§ í8. REVOGADO çreia Resolução n". 009/2020)

§ 19. REVOGADO leela Resoluçâo no 0ü912020)

sEÇÁolr
DO PROCESSO DE PERDA DE MANDATO

Art. 279 - 0 Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nas infrações político-administrativas e naquelas que impliquem

em perda de mandato, na forma deste Regimento e no disposto na Lei Orgânica Municipal e Legislação Federal, serâo
processados, julgados e, quando for o ca§o, apenados com a cassação de perda do mandato pela Câmara Municipal. 1run

dada pela Resolução no. ü09i2020)

ParágraÍo único. Constituem infrações político-administrativas aquelas referidas na legislação aplicávelà matéria. itw
dacia peia Resolução n" C0912020)

Art. 280 - 0 processo de cassação do mandato do Prefeito e Vereadores por infrações político-administrativas, deÍinidas

na Legislaçã0, obedecerá ao Rito previsto no Decreto-Lei Federal 201167 . (NR dada oeta Resolução n" 009/2020)

| - REVOGADO lreta Resoluçâo no 009/2020)

ll - REVOGADO lReta Resolução n0.00912020)

lll - REVOGADO Feia Resoluçào n" 00912020)

lV - REVOGADO lPeta Resoluçâo no 009/2020)

V - REVOGAD0 lfeta Resolução n".00912020)

Vl - REVOGADO leeta Resolução n' 00-o/202ü)

Vll - REVOGADO leeta Resoluçâo n" 0092020)

Vlll - REVOGAD0 lneia Resolução n" 0092020)

lX - REVOGADO qren Resoluçâo n0. 00912ü20)

X - REVOGADO (peta ResolLrçãr: n" 009/2020)

Xl - REVOGADO lReta Resolução n" 009/2020i

sEÇÂo rr
D0 PRoCESSO DE DESTTTUTçÃo DE MEMBRO DA MESA DTRETORA

Art. 28í. 0s membros da Mesa, isolada ou conjunlamente, e o Vice-Presidênte, quando em exercício, poderão ser

destituídos de seus cargos mediante Resolução aprovada por maioria absoluta dos membros da Câmara, assegurado o

direito de ampla defesa.

Parágrafo único. É passível de destituição o membro da Mesa quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de

suas atribuições regimentais ou no exercício das atribuições a êle conferidas por este Regimento. 
85
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Art. 282. 0 processo de destituição terá inÍcio por denúncia subscrita necessariamente por um dos Vereadores, dirigida

ao Plenário e lida pelo seu Autor em qualquer fase do Expediente, independentemente de prévia inscriçâ0.

§ 1o. Na denúncia deve ser mencionado o msmbro da Mesa faltoso, descritas circunstanciadamente as inegularidades
que tiver praticado e especificadas as provas que se quiserem produzir, inclusive o rolde testemunhas cuja oítÍva ache o

Autor da denúncia necessário à comprovação da mesma.

§ 20. Apresentada a denúncia e lida em Plenário pelo 10 (primeiro) §ecretário ou pelo seu Autor, será imediatamente
suhmetida pelo Presidente à decísáa da Câmara, salvo se este for envolvido nas acusações, caso em que esta
providência e as demais, relativas ao procedimento da destituiçã0, competirâo ao Vice-Presidente e, se este tarnbém for
envolvido, ao Vereador mais idoso entre os presentes.

§ 3". 0 Plonário da Câmara deliberará inicialmente tendo em vista a prova documental que instrui a denúncia sobre a
pertinência da matéria.

§ tlo. Recebida a denúncia, 0 quê só ocorrerá se a mêsma Íor aprovada pela maioria dos Vereadorês presente§, o

Presidente da Càmara 0u 0 seu substituto legal, caso seja ele o denunciado, nomêará a Comissão Processante

composta de 03 (três) Vereadores, nâo podendo fazer parte da mesma o denunciante e o denunciado ou denunciados.

Art. 283. Consütuída a Comissão Processante, seus membros elegerão o Presidente e o relator e estabelecerão o

regulamento da Comissã0, marcando-se imediatamente reunião a ser realizada dentro das quarenta e oito (48) horas

seguintes.

§ {o. Reunida a Comissã0, o Presidente determinará, no prazo improrrogável de 03 (três} dias, a notificação do

denunciado para, em 10 (dez) dias contados a partir do recebimento da notificaçã0, apresentar defesa prévia escrita,
juntar documentos e anolar testemunhas.

§ 20. Findo 0 prazCI estabelecido no parágraÍo antêrior, o Presidente da Comissâo Processante, de posse ou nâo da

defesa do denunciado ou denunciados, mandará abrir vistas do processo ao denunciante para, no prazo de 03 (três) dias,

ratificar ou retirar a denúncia, apresentar novos documentos ou arrolar testemunhas.

§ 3'. Apôs o pronunciamento do denunciante ou sêm ele, fluido o prazo do parágrafo anterior, o Presidente da Comissâo

Processante procederá às diligências requeridas ê as qus achar necessárias e ouvirá as testemunhas anoladas no

procêsso, após o que, no final de 20 (vinte) dias, o Relator emitirá 0 seu parecêr.

§ 40. Findo o prazo de vinte (20) dias e concluindo a Comissão Processante pelas acusações, elaborará seu relatório

acompanhado de projeto de Resoluçâo propondo a destituiçâo do denunciado ou denunciados.

§ 5o, Recebido o relatório juntamente com o projeto de Resoíuçã0, o Presidente da Câmara 0u 0 seu substituto eventual,

caso seja ele o denunciado, convocará Sessão Secreta para discussâo e votação do projeto de Resoluçâo previsto pela

Comissão Processante.

Art. 284. Os Vereadores, o Relator da Comissão Frocessante e o denunciado ou denunciados, terâo, cada um, 30 (trinta)

minutos para a discussâo do proleto de Resoluçã0, vedada a cessâo de tempo.

Parágrafo único. Terá preferência ns ordem de inscrição respectivamente o Relator da Comissão Processante e o
denunciado ou denunciados, obedecida, quanto aos denunciados, a ordem utilizada nas denúncias.

Art. 285. Concluindo pela irnprocedência das acusações, a Comissâo Processante deverá apresentar o sêu parecer, na
primeira sessâo ordlnária subsequente, para ser lido, discutido e votado, em turno único, na fase dos expedientes.

*iÉ*,r
'*{
'üüs

'B'ó6p:,

\-



q.êry

,$ cÂnnnnn MUNrcrpAL DE ITABUNA - REGIMENTo INTERNo&*i#.

§ ío. Cada Vereador terá o prazo mÍnirno de 15 (quinze) minutos para discutir 0 parêcer da Comissão Processantê,

cabendo ao Relator e ao denunciado ou denunciados, respectivamente, 0 prazo de 30 (trinta) minutos, obedecendo, na

ordem de inscriçã0, o previsto no panâgrafo único do artigo anterior.

§ 20. Não se concluindo nesta sessâo a apreciação do parecer, a autoridade que estiver presidÍndo os trabalhos relativos
a0 processo de destituição convocará sessões extraordinárias destinadas, integral e exclusivamênte, a0 exame da
matéria até a deliberaqáo definitiva do Plenário.

§ 30 O parecer da Comissão Processante será aprovado ou rejeitado por maioria absoluta, procedendo-se:

a) ao arquivamento do processo, se aprovado o pâremr;

b) a remessa do processo à Comissâo de Legislaçâ0, se rejeitado o parêcer.

§ 40 Ocorrendo a rejeição do parecel a Comissão de Legislaçâo deverá elaborar, dentro de 03 (três) dias, projeto de

Resoluçâo propondo a destituição do denunciado ou denunciados.

, § 50. Para a discussão e votação do projeto de Resolução elaborado pela Comissão de Legislaçã0, observar-se-á o
\ previsto nos §§ 1o a 40 desto artigo.

Art. 286. A aprovação do projeto de Resolução pelo -quórum' 
de maioria absoluta implicarâ o imediato afastamento do

denunciado ou denunciados, devendo a Resolução respectiva ser dada a publicação pela autoridade que estiver
presidindo os trabalhos, nos termos do § 4o do artigo 285 deste Regimento, n0 prazo de 48 {quarenta e oito) horas,

contados da deliberaçâo do Plenário.

Art. 287. O membro ou membros da Mesa envolvidos nas denúncias nâo poderão presidir nem secretariar os trabalhos
enquanto estiver sendo discutido ou deliberado qualquer ato relativo a0 processo de sua destituiçã0.

Ârt. 288. Se o acusado for o Presidente, será substituído, na forma do § 4o do artígo 282 deste Regimento, Se for um dos
Secretários, será substituído por qualquer Vereador, convidado por quêm estiver exercendo a Presidência.

§EÇAo rv
DO CONVITE AO PREFEITo E DA CoNVoCAÇÃO 00S DEMAIS AGENTES P0LÍT|CO§ MUNIC|PA|S (Nit d*u'e peia

Resalução n* 0üvl2ü20)

t Art. 289. A Câmara Municipal, no exercicio de suas atribuições, poderá, por deliberação da maioria absoluta dos seus
membros, convidar o Prefeito para prestar pessoalmente informaçôes sobre assuntoe previamente determinados. {r.JF

dada pela Resoluçilc no. 00912020)

Parágrafo único. REVOGADO treta ResçluÇão nc üütr2I?Q)

Aft. 290. A convocaçâo dos demais agentes políticos municipais, nos termos em que díspÕe a Lei Orgânica Municipal,

será a requerimento da Mesa, de Comissão ou de Vereador, deliberada pelo Plenário da Câmara.

§ 10. 0 requerimento de convocaçâo deverá indicar explicitamente o motivo ou motivos da convocação e as questões que

serão propostas aos convocados.

§ 20. Aprovado o requerimento, a convocação se efetivará rnediante oíicio dirigido ao convocado 0u convocadcs,

determinando dia, hora e local do comparecimento e os motivos da convocaçâ0.
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§ 3o. Comparecendo o convocado ou convocados, o Presidente declarará aberta a sessão previamente designada para

esse fim, convidando o Prefeito a tomar assento à sua direita e, em seguida, exporá os motivos da reunião e da

convocaçã0. Concluídas estas providências, concederá a palavra aos Vereadores para as indagações que desejarem

formular, assegurada a preferência ao Vereador proponente da convocação 0u ao Presidente da Comissão que a

so{icitou.

§ 4". 0 Prefeito poderá fazer-se acompanhar de assessor ou assessores e incumbi-los de responder às indagações.

§ 50. Quando nada mais houver a indagar ou responder, ou quando houver esgotado o tempo regimental, o Presidente da

Câmara encerrará a sessão agradecendo ao Prefeito, em nome da Câmara, o seu comparecimento.

§ 6o. Sempre que o Prefeito se recusar a comparecer à Câmara, quando regularmente convocado a prestar-lhe

informações, o Autor da proposiçâo poderá produzir denúncia para efeito de cassaçâo do mandato.

SEÇÃO V

DO VOTO DE CENSURA AOS SECRETÁR|oS MUNICIPAIS

\- Art. 291. A Câmara Municipal, por deliberação da maioria absoluta de seus membros, poderá oferecer voto de censura
aos Secretários Municipais, consoante o contido na Lei Orgânica Municipal e em conformidade com o disposto nesta

SeçãO. r':i :a 
"':,: 
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Aú. 292. 0 voto de censura aos Secretários Municipais será apreciado pelo Plenário da Câmara, mediante

representação:

I - da Mesa da Câmara;

ll . das Comissões Técnicas;

lll . dos Vereadores;

lV - do Conselho Municipal ligado à §ecretaria cujo titular é o censurado;

V, das entidades civis legalmente constituídas;

Vl - dos cidadãos, caso em que a representação deverá ser subscrita por, no mínimo, 1% (um por cento) do eleitorado do

Município.

Parágrafo único. A representação deverá conter, obrigatoriamente, sob pena de ser indeferida de plano pelo Presidente

da Câmara:

\' 
a) exposição circunstanciada do Íato ou fatos imputados aos Secretários e que justifiquem o pedido de censura;

b) documentação comprobatória das alegações do representante, inclusive rol de testemunhas, se for o caso;

classinatura do signatário ou signatários da representação;

dltítulo de constituiçã0, quando a representação for oferecida por entidade;

e) indicação do número de titulos de eleitor e respectiva zona eleitoral quando a representação for oferecida pelos

cidadãos na forma do inciso V I deste artigo.

f) indicaçâo da forma de censura a ser aplicada ao Secrêtário.

Art. 293. Recebida a representação no prazo e na forma regimentais, o Presidente da Câmara mandará inclui-la na pauta

do Expediente da sessão subsequente.

Art. 294. Lida a representação em Plenário, o Presidente determinará a sua remessa à Comissão de Legislaçã0, no

prazo e na forma regimentais, para exarar 0 seu parecer.

Art. 295. Recebida a representaçã0, o Presidente da Comissão de Legislação designará Relator Especial para oferecer
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parecer e procederá, no prazo de 08 (oito) dias úteis, às diligências requeridas na representação inicial, ouvindo, se Íor o

caso, as testemunhas arroladas, cujo número não poderá exceder a 03 (três).

Art. 296. Concluído 0 parecer da Comissã0, realizadas as diligências requeridas, ouvidas as testemunhas arroladas, o

Presidente da Comissã0, no prazo ímprorrogávelde24 (vínte e quatro) horas, rêmeterá o processo ao Presídente da

Câmara através da Secretaria Parlamentar.

Parágrafo único. A Comissão de Legislaçã0, se achar necessário, convocará o Secretário sob censura, na forma em

que dispõe a Lei Orgânica Municipal, perante a Comissã0, para prestar esclarecimento. it,iR caua pela Êesoiuçài-. no cü$1202ü)

Art. 297. Concluindo a Comissão de Legislação pela improcedência da representaçã0, logo receba o processo, o

Presidente da Câmara determinará o seu arquivamênto, independentemente de deliberação do Plenário, mandando

cientificar, através de ofÍcio, o representante pâra, querendo interpor recurso, o íazer na forma regimental.

Art. 298. Sendo a conclusão da Comissão pela procedência da representaçã0, o Presidente da Câmara, no prazo

improrrogável de 03 (hês) dias, determinará que, atravês de ofício, seja dada ciência do processo ao Secretário sob

censura para, em igual prazo, querendo, manifestar-se sobre a representaçã0, podendo requerer diligências, juntar

documentos e arrolar testemunhas.

Aú. 299. Fluído o prazo do aúigo anterior, com 0u sem as considerações do Secretário sob censura, o Presidente da

Câmara determinará a inclusâo do processo na pauta da Ordem do Dia da primeira sessão ordinária subsequente para

apreciação do Plenário.

Aú. 300. Na hipótese de o Relator da Comissão de legislação não exarar parecer no prazo regimental de 07 (sete) dias,

o Presidente da Câmara, avocará o processo, e oferecerá o parecêr no prazo de 03 (três) dias.

Art. 301. 0 voto de censura aos Secretários Municipais será discutido e votado êm uma só discussâ0, deliberando a

Câmara por maioria absoluta de seus membros:

| - pela rejeição da representação;

ll - pelo acolhimento, com simples advertência ao Secretário sob censura, por oficio;
lll - pelo acolhimento da representação com interpelaçâo pelo Plenário do Secretário sob censura;

lV - pelo acolhimento, requerendo a Câmara ao Prefeito Municipal a exoneração do Secretário sob censura.

§ 1o. Concluindo o Plenário pela rejeição da representaçã0, será o processo arquivado de imediato, não podendo a

representação ser renovada por idêntico Íato ou fatos na mesma Sessão Legislativa.

§ 20. Decídíndo o PÍenário o estabelecído no inciso ll deste aúigo, será através da Secretaria Parlamentar expedido ofício

ao Secretário sob censura, para comunicação do voto de censura.

§ 3o. Quando a decisão do Plenário for pelo acolhimento da representação com interpelação do Secretário sob censura,

este será de imediato convocado, na forma do que dispõe este Regimento no que tange à convocação do PreÍeito, para

comparecer perante o Plenário da Câmara, na primeira sessão ordinária subsequente, quando será interpelado pelo

Presidente os fatos objeto da representação e tomará ciência do voto de reprovação e desagrado.

§ 4o. Concluindo o Plenário segundo o disposto no inciso I V deste artigo, será requerido ao Prefeito Municipal a
exoneração do Secretário sob censura, instruindo-se o requerimento, que será firmado por todos os Vereadores
presentes à sessã0, com a peça constante do processo relativo ao voto de censura.

Art. 302. Se, em suas considerações a respeito da representaçã0, o Secretário sob censura juntar documentos e arrolar

testernunhas, cujo número não poderá exceder a 03 (três), o processo será remetido à Comissão de Legislaçâo para,'g

"lrióa;lf
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no prazo referido pela nonna regimental, ouvir as testemunhas e apreciar a documentaçâo acostada a0 processo.

Realizada as diligências requeridas, ouvidas as testemunhas, a Comissão devolverá 0 procêsso ao Presidente da

Câmara para as providências pertinentes.

§ ío. Apreciará a documentaçâo acostada ao processo pelo Secretário sob censura o mesmo Relator que ofereceu
parêcer da representaçã0.

§ ?'. A Comissão de Legislaçâ0, apreciando a documentação e demais elementos comprobatórios trazidos a0 procêsso
pelo Secretário sob censura, poderá reconsiderar as conclusÕes contidas n0 parecer anterior, remetendo o parecer à

apreciação do Plenário.

TÍTULO VI

DOS VEREADORE§
CAPíTULO I

DA POSSE

Àrt. 303. Os Vereadores são agentes políticos revestidos do mandato legislativo municipal para uma legislatura definida

em Lei aplicável. {NR darla p*ia Resaluçâr:r n" 00S/202C)

Parágrafo único, Os atos preparatórios e os procedimentos de posse, inclusive os resultantes, para Íins de atendimento

as normâs constantes da legislação vigente, serão elaborados e desenvolvidos pelos servidoros do quadro da Secretaria
Parlamentar da Câmara Municipal. (l.lR ciada pela ResoluEão n" C0912020)

Art. 304. REV0GAD0 {Pela Resoluçàc nÕ.0ú91202.0)

ART. 30§ - REVOGADO lreia Res,:lucào nü 0ü9/2ü2ü)

Art. 306. Atendidos os requisitos legais exigidos pela Constituição Federal, pela Lei Orgânica Municipal e por este
Regimento, nâo poderá o Presidente da Câmara, sob nenhuma alegaçâ0, nêgar posse ao Vereador 0u a0 Suplente,
quando convocado, salvo a existêncla devidamente cornprovada da hipótese de exünção do mandato do Vereador. íruR

dada pela Resoluçãc n" 0O-oillüi(l)

GAPITULO II

DAS ATRTBUTçÔE§ DOS VEREADCIRE§

Art. 307. Sâo competências dos Vereadores no exercício do mandato:

| " participar das discussões e deliberaçôes do Plenário, salvo quando tiver interesse direta ou indiretamente, 0 que

comunicará ao Presidente parâ as providências pertinentes;

ll - votar nas eleiçôes da Mesa Diretora e das Comissões Técnicas da Câmara;
lll - apresentar propasiçâo de qualquer tipo e sugerir medidas do interesse coletivo, ressalvadas as matérias da iniciativa
privativa do Executivo;

lV. concorer a0§ cârgos da Mesa e das Comissões Técnieas, salvo impedimentos legais e regimentais;
Y - participar das Cornissões Técnicas e das ComissÕes Especiais ou Temporárias;

Vl - usar da pelavra em defesa ou em oposição às proposiçôes submetidas à deliberâção em Plenário;

Vll - fiscalizar os órgãos da administração direta, indireta e fundacional, na forma presencial, podendo solicitar abertura
de arquivos eletrônicos e Íísicos, bem como sslicitar informações de agentes politicos e servidores sobre matéria de

competência municipal, ressalvado as áreas de atendimento de saúde presencial do médico, de lixo hospitalar caso em
que será acompanhado pelo responsávele com'equipamentos de proteção individual- EPl, bem como adentrar as salas
de aula das unidades de ensino, hipótese esta que deverá ser precedida de comunicação^ qltn dada p-.te Reeoiuçãa r-i*

0it912t)20) 
so

\



l'

rúii*,r"

üt cÂnanna MuNrgpAL DE TTABUNA - REGIMENTo INTERNo'&d#-

Art. 308. São deveres e obrigações dos Vereadores, dêntre outras:

I - desincornpatibilizar-se e fazer declaraçâo pública de bens no ato da posse e ao término do mandato, conforme o

disposto na Lei Orgânica Municipal; (NR dada pela Resolução no 009/2020)

ll - comparecer às sessões pontualmente, à hora prefixada neste Regimento, usando traje social completo;
lll - cumprir os deveres dos cargos para 0s quais forem eleitos ou designados, não podendo êscusar-§e a0 seu
desempenho, salvo motivo de força maior devidamente justificado;

lV - votar nas proposições submetidas à deliberaçâo da Câmara, salvo nas hipóteses regimentais de abstençâo e
quando ele prôprio tenha interesse pessoal, direta ou indiretamente, na matêria em discussã0, sob pena de nulidade da
votação quando seu voto for decisivo para o resuliado. iRedaçao dada BelqBesQlu,üeg[" 004/2001)
V - comportar-se no Plenário de maneira condizente com a dignidade do cargo que êxercê, evitando atitudes que venham
a perturbar a boa ordem dos trabalhos legislativos;

Vl - observar rigorosamente o disposto neste Regimento no que tange ao uso da palavra, sendo-lhe vedado o uso de
gírias ou qualquer outra forma de expressâo que es§a em desacordo com a atitude, o decoro e a linguagem
Parlamentar;

Vll " propor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos interesses do Município, à segurança ê â0

bem-estar da comunidade, bem como impugnar as quê lhe pareçam csntrárias ao interesse público;

Vlll - manier, êm suas relações funcionais e sociais, uma conduta compatível com o decoro Parlamentar e a dignidade do

carg0;

lX - conhecer e observar rigorosamente o Regimento interno da Câmara;
X - manter residência no Município, sob pena de perda do mandato;

Xl " observar as determinações legais a respeito do exercÍcio do mandato;
Xll - manter, para com sêus pares e demais servidores da Çâmara, conduta pautada na mais estrita ética, evitando
comportamentos que impliquem em atos de agressividade, discriminação e mênosprezo às normas de coúesia e
gentileza, abstendo-se, nos debates, do uso de palavras, gestos e expressões que possam ferir a dignidade do seu
oponente.

Aú. 309. Se qualquer Vereador comêtÊr, dentro do recinto da Câmara, excsssos que devam ser reprimidos ou impliquem
em falta de decoro parlamentar, o Presidente, conhecendo do fato, tomará, conforme a gravidade do mêsmo, as

seguintes providências:

| - advertência pessoal;

ll - adveúência em Plenário;

lll - cassação da palavra, se o Vereador estiver fazendo uso dela, no momento do conhecimento do excesso;
lV, determinação para retirar-se do Plenário;

V " apresentaçâo de proposta para realização de sessâo secreta, a fim de que a Câmara delibere a respeito do incidente,
o que deverá ser aprovado par 213 (dois terços) dos membros da casa.

Parágrafo úniso. Para rnanter a ordem no recinto da Câmara, o Presidente poderá não só solicitar a força pública

necessária à manutengão da ordem, como prender em flagrante, nos termos da lei processual penal, os autores de açÕes

que conÍigurem crime de desacato aos Vereadores ê âo Poder Legislativo, mesmo cometido pelos próprios edis, de

conformidade com o disposto neste Regirnento.

AÍt. 310. Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e v0t0s, no exercício do mandato e na

circunscrição do Município ou a serviço deste, nos termos êm que dispõe a Constituição Federal e a Lei Orgânica
Municipal , ressalvados os atos e comportamentos que impliquem em abuso destas prerrogativas e configurem falta de

decoro parlamentar, conforme o disposto neste Regimento. ltilR dada pela Resotuçâo n§.009i202ü)

Art. 311. E incompatível com o decoro parlamentar dentre outros casos:

| - os comportamentos em contrário ao estabelecido na legislação vigente; 
s1
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ll - o abuso das prenogativas asseguradas aos Vereadores pela norma constitucional e pela Lei Orgânica Municipal; 1l+n

ciada peiia llesol'.ição rr'. 0il9l2Ü20i

lll . a percepçã0, pelos Vereadores, de vantagens indevidas.

Art. 3í2, As incompatibilidades dos Vereadores são tão somente aquelas previstas nos incisos I e ll do artigo 20 da Lei

0rgânica MuniCipal. {§R darlll r*,0 O1**[.ir;áo i:". 0ú91202ú)

Parágrafo único. A infração a qualquer dos dispositivos do artigo 20 da Lei 0rgânica Municipal, importará em perda do

mandato doVereador, mediante deliberação do Plenário, por maioria de 2/3 (dois terços)dos seus membros, em votação
secretâ, por convocação da Mesa da Câmara, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa na forma da lei. nrlr *oaa
pel: iielrriuç5c nÇ ii{i3/?12ü}

Art. 313. REGOGAD0 {?eia }:iesciuçâo nc ilü!/2ü3ü)

Art. 314. Ao Presidente da Câmara compete tomar as providências necessárlas à deÍesa dos direitos, dos interesses e

das prerrogativas dos Vereadores, quando no exercicio do mandato.

\- 
ÇAPíTULO III

DOS SUBSíDIOS itiR daiia pria Restluçrão r'Í.Çr)9Í?it2*)

Art. 3í5. 0s subsídios dos Vereadores serão fixados e revisados na forma da legislaçâo vigente.

Parágrafo único. REVOGAD0 {l-reia i;iesoiricãc ns. C0"fti2ü2ü)

Art. 3í6. REVOGADO fPeia Resoluçãc e" 0rJOl202ü)

Art. 317. REVOGADO iPel.r ÊlerniirÇãr n" úC912ü2Cl

CAPÍTULO IV
DÀ,S LICENçA§

Art. 3{8. Os atos preparatórios de procedimentos envolvendo licenças dos vereadorês, serão elaborados e

desenvolvidos pela unidade de processo legislativo da Câmara Municipal. iNR daua pete Re-*oiuçàr: nü üf',it?ctüi

\.- Art. 319. Encontrando-se o Vereador totalmente irnpcssibilitado de apresentar e subscrever requerimento de licença por

motivo de saúde, a iniciativa caberá ao líder ou a qualquer Vereador de sua bancada.

AÉ. 320. REVOGAD0 (Êela Resoluçào n" 0091?ii2r)i

AÉ. 321. REVOGADO iFela R+solLrçào n" 0ü912ü2ü)

CAPíTULCI V
DA CONV0CAÇÃo DoS §UPLENTES

Art. 322. 0s atos preparatórlos de procedimentos envolvendo a convocação de suplentes, serâo êlaborados e

desenvolvidos pela unidade de processo legislativo da Gâmara Municipal. (iiil daca pera k-esoluçào rr" ú05cu2ü)

CAPíTULCI VI- BO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO

AÉ. 323" 0 exercício da vereança por servidor púbÍico dar-se-á na forma da legislação vigente.

Parágrafo único. Revogado, s2
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CAPíTULO VII- DAS VAGAS

sEçÂor-DAExnNçÃo

Art. 324. As vagas da Câmara dar-se-ão:

| - por extinção do mandato;

ll - por cassação;

Parágrafo único. Compete ao Presidente da Câmara declarar a extinção do mandato de Vereador, nos casos previstos

na Lei Federal e na LEI ORGÂNICA MUNICIPAL .

Art. 325. A extinçâo do mandato dar-se-á:

| - por falecimento;

ll - por renúncia.

\L 
§ í". A renúncia, expressa mediante ofício encaminhado à Mesa da Câmara, com firma reconhecida do Vereador

rênunciante, efetivar-se-á desde que lida em sessão plenária e hanscrita em ata, sendo considerada irretratável.

§ 2o. Em caso de falecimento, a extinção do mandato efetivar-se-á após a declaração do fato pelo Presidente, que o fará

constar em ata após comprovação da oconência, mediante a apresentação da respectiva certidão de óbito que deverá

ficar arquivada na Secretaria Adminishativa da Câmara.

§ 3". O Presidente que deixar de declarar a extinção do mandato de Vereador ficará sujeito às sanções de perda do cargo

de Presidente e a proibição de concorrer a nova eleição para qualquer cargo da Mesa ou das Comissões Técnicas ou

Temporárias durante a legislatura.

sEÇÃo il
DA PERDA DO MANDATO

Art. 326. A perda do mandato de Vereador ocorrerá nas hipóteses previstas na Lei Orgânica do Município de ltabuna, no

Regimento lnterno da Câmara e na Resolução que instituiu o Código de Ética e Decoro Parlamentar e seu respectivo

Conselho. (Redação dada pela Resolução n" 006/2003)

\-
Art. 327. Para efeito, também, de perda de mandato considerar-se-á a ausência do vereador em um terço da sessão

legislativa.

Parâgraloúnico. Será considerado como ausênc ia, parafins de perda do mandato, o vereador que nâo assinar lista de

presênça ou após a assinatura desta se ausentar antes do final da ordem do dia.

TITULO VII

DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA E DOS SEUS LIVROS E ATOS (NR dada pela Resoiução n" 00e/2020)

CAPiTULO I

DO§ LTVRoS DESTTNADOS AOS SERVrç0S

AÉ. 328. A Secretaria deverá manter em perfeita ordem os livros, fichas, papéis, arquivos, carimbos e demais

documentos necessários aos serviços da Câmara.

§ ío. Sâo os seguintes os livros e papéis da Câmara:
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| - livro de atas das sessôes plenárias, ordinárias e exkaordinárias;
ll - livro de atas das sessões das Comissões Técnicas, das Especiais e das Temporárias;

lll - livro de registro de:

a) leio;

b) decretos legíslativos;

c) resoluções;

d) requerimentos e indicações;

e) atos da Mesa;

Í) atos da Presidência;

g) proposiçÕes da iniciativa popular;

h) contratos de qualquer tipo, inclusive laboral, licitaçôes, convênios e consórcios;
i) precedentes regimentais;
j) ocorrências diversas;

lV - termo de compromisso ê possÊ do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e Mesa Diretora da Câmara;
V - declaração de bens dos Vereadores;

Vl - termo de posse dos servidores da Câmara;

t Vll , cópias das correspondências oficiais;L 
Vlll - protocolo, registro e índice de papéis e procêssos arquivados;

lX - livros de contabilidade e finanças.

§ 2o. Os livros serâo abertos, rubricados e encerrados, na forma de estilo, pelo 1o Secretário da Câmara.

§ 30. 0s livros adotados no serviço da Secretaria Administrativa da Câmara poderão sêr por meio eletrônico ou por outro
sistema de escrituração e arquivamento, devidamente autenticado. íliR rjada pela Resaluçâo nü. ü091202ü)

Art. 329. Todos os papéis utilizados no serviço da Secretaria Administrativa da Câmara serão autenticados com o timbre
oficial da Câmam.

CAPíTULO II
DO§ ATOS ADMINI§TRATIVO§

Art. 330. 0s atos administrativos da competência da Mesa Diretora serâo numerados em ordem cronológica nos

seguintes casos:

\. {. elaboração e expedição da discriminaçâo analítica das dotações orçamentárias da Câmara, bem como alteraçÕes,
quando necessárias;

2. suplementaçâo das dotações do orçamento da Câmara, desde que os rêcursos para a sua cobertura sejam
provenientes da anulação total ou parcial de suas dotaçôes orçamentárias;

3. provimento e vacância dos cargos da $ecretaria Administrativa, bem como, promoçâ0, comissionamênto, concessôes
de gratificações e licenças, disponibilidade e aposentadoria dos seus servidores, na íorma da lei;

4" Abertura de sindicância e procêssos administrativos com aplicaçâo de penalidades;

S. demais casos deÍinidos em leis ou resoluções.

Parágrafo único - A numeração dos atos da Mesa e da Presidência, bem como das portarias, obedecerâo ao perÍodo do

biêní0. (run dada pela Resoluçâo no. 0ü912020)

Art. 33í. As determinaçôes do Presidente e do 1o §ecretário aos servidores da Câmara serão dadas por instruções
verbais ou escritas e ordens de serviç0.

TiTULO VIII

DO REGTMENT0 TNTERNO 
s4
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CAPITULO I

DOS PRECEDENTES

Art. 332. Os casos não previstos neste Regimento serão submetidos ao Plenário e as soluçôes, mediante requêrimentos,

aprovadas pela maíoria absoluta dos Vereadores.

Art. 333. As interpretações de assuntos controvertidos do Regimento serão feitas pelo Presidente da Câmara e somente

constituirão precedentes regimentais a requerimento de qualquer Vereador, aprovado pelo "quórum" de maioria absoluta.

Art. 334. Os precedentes regimentais serão anotados em livro próprio para orientação na solução de casos análogos.

Parágrafo único. Ao final de cada sessão legislativa a Mesa fará a consolidação de todas as modificações feitas no

Regimento, bem como precedentes regimentais, publicando-os em separado.

GAP|TULO II
DAS SUESTÕeS 0e oRDEM E PELA oRDEM (l\rR dada peÍa Resoiuçào no ü0e/2020)

\! 
Art. 335. Questão de ordem é toda manifestação verbal do Vereador em Plenário, feita em qualquer fase da sessã0, para

reclamar contra o não cumprimento de formalidade constante da Lei Orgânica Municipal, do Regimento lnterno. (NR dada

pela Resoluçãc n' C09202ü)

§ 10. 0 Vereador deverá pedir a palavra para questão de ordem e formular a questão com clareza, indicando as

disposições regimentais que pretende sejam elucidadas ou aplicadas.

§ 20. Cabe ao Fresidente da Câmara resolver soberanamente a questão de ordem ou submetê-la ao Plenárío quando

omisso o Regimento.

§ 30. Cabe ao Vereador recurso da decisão do Presidente, que será encaminhado à Comissâo de Legislaçã0, cujo
parecer, em forma de projeto de Resoluçã0, será submetido ao Plenário, nos têrmos deste Regimento,

§ 4t. É vedado formular simultaneamente mais de uma'questão de ordem". (NR cada pela Resolução no 00"q/202ü)

Art. 336-4. A questão pela ordem é a manifestação verbal do Vereador em Plenário, feita em qualquer fase da sessâo,
para solicitar observância da ordem dos trabalhos estabelecida no Regimento, propor o melhor andamento destes,

t_ observância do decoro parlamentar e requerer do Presidente esclarecimentos sobre assuntos constantes do Expediente

e da Ordem do Dia. (NR dada pela Resolução n" 00$i2020)

Parágrafo único. E vedado formular simultaneamente mais de uma questão "pela ordem". (ttR dada pela Resciuçáo no

009/2020i

CAPíTULO III

DA ATUALTZAçÃo D0 REGTMENTo

Art. 337. O Regimento interno somente poderá ser atualizado e modificado por projeto de Resolução aprovado pela

maioria absoluta dos Vereadores.

Parágrafo único, A iniciativa do projeto respectivo caberá a qualquer Vereador, às Comissôes Técnicas ou à Mesa.

T|TULO IX
DAS HOMENAGENS E COMENDAS

CAPíTULO I

95DO TITULO DE CIDADANIA
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Aú. 350, Através do Projeto de decreio legislativo de iniciativa de qualquer Vereador, a Câmara concederá Título de

Cidadania ltabunense, rnediante voto de 2/3 (dois terços) dos seus Membros, em sessão secreta, às pessoas não

nascidas em ltabuna e que tenham prestado relevantes serviços a este Município, no Estado da Bahia, a Nação Brasileira

e/ouaHumanidade.ffi Cffi "fi p_dggÊ_üÊàFêscluçAU,r:j_ü"tS1_?Í-tl

§ 
,|" 0 projeto de concessão de título se fará acompanhar da biogralia da pessoa que se deseja homenagear e das

justificativas do motivo da homenagem.

§ 2o Em cada ano legislativo, o Vereador só poderá ser Autor de 01 (um) projetos de concessâo de títulos de Cidadão
Itabunense.

Art. 35Í. A entrega do título de Cidadâo ltabunense será íeita em sessão solene, nos termos do disposto neste

Regimento, usando da palavra apenas o orador oficial da solenidade e o homenageado.

CAPÍTULO II
DA§ MEDAI-HAS DE HONRA AO MERITO

Art. 352. A Câmara, através de Projeto Legislativo, concederá Medalhas de Honra ao Merito que serâo conferidas aos
Munícipes que tenham se distinguido por sua dedicação e serviços prestados a este Município, em qualquer atividade.

ifl.#sçaEleea §* f,asÊiuÊas-rf §S 5l?!{lt

Art. 353. A medalha de honra ao mérito será gravada com o escudo do Município Ê 0 nome do homenageado.

Art. 354. O projeto da concessão de medalha de honra ao mérito será da iniciativa de no mínimo 1/3 (um) dos Vereadores
e aprovado pelo voto de dois terços {213) dos memhros da Câmara em sessâo secreta.

Parágrafo Unico. A cada Vereador, só é permitido sêr propositor, em cada Sessão Legislativa, 01 (um) Projeto de

concessâo de Medalha de Honra ao Márito. lLpciUldc:3gl+ f;.çeçi;SêU1i!Êflâ[tl

Art. 355. A entrega da medalha de honra ao mérito será feita em sessão solene, nos termos do disposto neste
Regimento, usando da palavra apênas o orador oficial da solenidade e o homenageado,

CAP|TULO III
DA COMENDA

üruis$s riÊla [sssliçâLru-+lr?gt1]

Art. 355-4. A Câmara Municipal de ltabuna, mediante Projeto de Decreto Legislativo de iniciativa de qualquer Vereador
(a), e aprovado em sessão sêcrêta, por 2i3 (dois terços) dos seus Membros, outorgará COMENDAS as pêsscas físicas,
nacionais ou estrangeiras que na área de suas atividades, profissionais ou de natureza voluntária, tenham se distinguido
de forma notável, contribuindo para 0 êngrandecimento e construção da História deste Município. SgggLA"üjldg!ff]t1*
8çrdsçâa-ti 0f,$tr1?-)

Art. 355-8. As Comendas insütuidas na Íorma do artigo anterior serão consubstanciadas em medalhas que levarão os

nomes de Comenda Otaciana Pinto e ou Comenda José Adervan de 0liveira, observando-se para tanto as
atividades e segmentos profissionais em que atuaram os (as) homenageados (as). ffiS{AfilÊ_*dJA-gelA*Re-s.0jU*êÊ-i:l
UlSi/,r1"-ii

Art. 355-C, Em mda Sessão Legislativa o (a) Vereador (a) só poderá ser autor de um Projeto de Decreto Legislativo
outorgando cada uma das Comendas nominadas corno Otaciana Pinto e 0u como José Adervan de Oliveira.{BgdaÇiu
r$adcr-üêaRç,*ÊiúÇaq_if_Q$+t'âQi"r) 
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Art. 355-0, As comendas referidas no Art. 355-A desta Resoluçã0, serão consubstanciadas em uma placa e deverão

conter o Brasão do Município de ltabuna seguido, conforme a homenagem postulada, dos seguintes dizeres:

"COMENDA OTACIANA PINTO" ou "COMENDA JOSE ADERVAN DE OLIVEIRA", com 0 espaço interior reservado
parâ 0 nome do (a) homenageado (a) acompanhada, conforme 0 caso, das expressões: "Mulher que se destaca e faz a
História deste Município" ou " lmprensa: A Verdade Acima de Tudo".

§ 10. Constará também da placa que consubstanciará a "COMENDA OTACIANA PINTO" o {s) setor (s) profissional,

econômico e ou social êm que a homenagem se destacou.

§ 2o. Da placa que consubstanciará a "COMENDA JOSÉ ADERVAN DE 0LIVE|RA", constará o (s) setor (s) e a
categoria da Comunicação Social em que o (a) homenageado (a) se destacou.

Art.355-E. A entrega das Comendas de que trata o Art. 359 §§ 1o e 2o desta Resoluçã0, ocorrerá em Sessões Solenes
em que se comemora o.Dia lnternacionalde Luta da Mulher" e o "Dia Nacional da lmprensa",

Art. 355-F. Nas Sessôes Solenes referidas no Art. 360 desta Resolução falará um (a) orador (a), em nome da Câmara
Municipal de ltabuna e um (a) homenageado (a), em nome dos homenageados (as), devendo, para tanto, serem
previamente notificados.

CAP|TULO IV
DA ORDEM DO MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL

Art. 355-G. Fica rnstituida no âmbito do Município de ltabuna a "ORDEM DO MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL', a ser
concedrdas às pessoas que êxerceram Mandato Parlamentar nesta Municipalidade, nas condições estabelecidas neste

Regimento lnterno.

AÉ. 355-H. Além do exercÍcio do Manciato Parlamentar no Município de ltabuna, a pessoa contemplada com a outorga da
"ORDEM D0 MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL'deverá preencher as seguintes condições:

| - nâo se encontrar em situação de inelegibilidade por condenação em sentença transitado em julgado, nos termos da

legislaçâo federal, por crime de improbidade administrativa e ou contra a Administração Pública Municipal. Estadual e ou

Federal, Centralizada e ou Descentralizada',

ll - nãa está respondendo processo administrativo e ou jndicial pela prática de crime de improbidade administrativa ê 0u

contra a Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal, Centralizada e ou Descentralizada;

lll - não ter sido condenado em processo por falta por falta de decoro parlamentar e ou judicial pela prática de crime

contra a Administração Pública Municipal, Estadual e ou Federal, Centralizada e/ou Descentralizada, cuja pena não

abrangeu a hipótese de inelegibilidade;

lV - certidão nanativa da Secretaria Parlamentar da Edilidade de ltabuna sobre a atuaçâo parlamentar da pessoa

indicada para receber a "ORDEM D0 MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL, com ênfase para as principais ações
desenvolvidas no exercício do (s) mandato (s).

Art. 355-1. Em cada Sessão Legislativa serão outorgadas, no máximo, 03 (três) homenagens alusivas a "ORDÉM DO
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MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL, cuja iniciativa da proposiçâo deverá estar subscrita pela maioria absoluta dos

Membros da Edilidade Municipal; {lncluido pela Resolução .u* 003i20'13)

Art. 355-J. Não poderá ser agraciado com a "ORDEM DO MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL' a pessoa que

efetivamente se encontrar no exercício de Mandato Parlamentar e ou Mandato Executivo nas esferas dos Governos

Municipal, Estadual, Federalou do Distrito Federal. (lnctuíUopeU nesol@

Art. 355-1. A entrega da "ORDEM DO MERITO LEGISLATIVO MUNICIPAL' acontecerá na Sessão Solene do dia 1o

(primeiro) de outubro, data em quê se comêmora o Dia do Vereador. (lncluíds oela Resolução no 003/2013)

§ ío Na solenidade que trata o caput deste aúigo, usará da palavra, além do Presidente, o orador oficial designado para

falar sobre a data e um (a) dos (as) homenageados (as). (lncluído pela Resolução n" 003120131

§ 20 Tratando-se de vários homenageados (as) usará da palavra apenas um deles. (lncluído pela Resolução n' 003i2013)

AÍt. 355-M. 0 prqeto de Decreto Legislaüvo deverá ser apreciado e deliberado em Sessão Secreta, através de votaçâo

aberta, exigindo para sua aprovação o quórum de dois terços dos Membros da Edilidade Municipal. (lncluido pela

, Bcsal!§êelf!0312!13)\ 
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Art. 356. 0s prazos previstos neste Regimento não conerâo durante o período de recesso da Câmara.

§ ío. Excetuam-se do disposto no "capuf' deste artigo 0s prazos relativos às plenárias, objeto de convocação

extraordinária da Câmara ê os prazos estabelecidos para as Comissões Processantes.

§ 20. Quando nâo se mencionarem expressamente "dias úteis', o prazo será contado em dias conidos.

Art. 357. Mediante acordo firmado com a totalidade das lideranças partidárias com assento na Câmara, os prazos

regimentais poderâo ser alterados, ressalvado o disposto na Constituiçâo Federal, na Constituição do Estado da Bahia e

na Lei Orgânica Municipal.

Art. 358. Na contagem dos prazos regimentais, observar-se-á, no que for aplicável, a legislação processual civil.

( Art. 359. Nos dias de sessâo, durante o expediente da repaúiçã0, dêvêráo, na sala de sêssões, estar hasteadas as

bandeiras do Brasil, do Estado da Bahia e do Município de ltabuna.

Art. 360. Não haverá expediente legislativo nos dias de ponto facultativo decretado pelo Município, salvo em casos de

convocações extraordinárias.

Art. 361. 0s Vereadores nâo poderão reter os autos dos processos que se encontrarem em seu poder, por efeito de

vistas, além dos prazos previstos pelo Regimento.

Parágrafo único. Ocorrendo a retenção indevida e abusiva do processo, cabe ao Presidente da Câmara determinar,

atravês de ofício, a devolução dos mesmos no prazo improrogável de vinte e quatro (24) horas, fluído os quais, sem

atendimento da solicitação de devoluçã0, ordenará o Presidente, através de ato próprio, a apreensâo do processo,

enviando, em seguida, o caso a apreciação do Plenário da üâmara para apuraçâo da responsabilidade do Vereador por

infração à norma regimental, sem prejuízo das providências judiciais pertinentes tomadas através da Consultoria Juridica

da Câmara.
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Art. 362. A Secretaria Administrativa da Câmara fará publicar este Regimento, enviando cópias do mesmo às entidades

civis, sindicatos, associações de classe, escolas e demais órgãos, ao Prefeito Municipal, ao Governador do Estado, ao

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado e a cada um dos Vereadores.

Art. 363. REVOGADO pela Resoluçáo n".009/2020)

AÉ. 364. Este Regimento intemo entrará em vigor na data da sua publicaçã0, revogando-se as disposições em contrário,

rirulo xrt
DAS D|SPoS|çÔES TRANSTTÓR|AS

Art. 365. Todos os projetos de Resolução que disponham sobre alteraçôes do Regimento interno, em especial os que se

reportam a dispositivos tratados na data de promu§ação desta Resoluçã0, ainda em tramitaçã0, serão considerados
prejudicados e remetidos ao arquivo. (NR dada pela Resolução no 009i2020)

Art. 366. Ficam revogados todos os precedentes regimentais anteriormente Íirmados.

\.. Aft. 3ô7. Todas as proposições apresentadas em obediência às disposições regimentais anteriores e que não conflitem

com as disposiçôes desta Resoluçã0, terão tramitaçã0. (NR dada pela Resoluçâo no 009/2020)

Art. 3ô8. As dúvidas que eventualmente surjam quanto à tramitação a ser dada a qualquer proposição serão submetidas

ao Presidente da Câmara e as soluçôes constituirão precedentes regimentais, mediante requerimento aprovado pela

maioria absoluta dos Vereadores.

Itabuna (Ba), em 21 de dezembro de 1990.

MESA DIRETORA DA CÂMARA

Carlos Aldivio de Porto Brito

Presidente

José Raimundo de Souza

1o Secretário

Jose Rodrigues de Lima

2o Secretário
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